
MANUEL REIS  

 

 

 

 

 

 

 

 

DE EDUCATIONE  

ET 

DE INSTRUCTIONE  

(Sob o Signo do Psico-Sócio-Ânthropos) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

C. E. H. C./ Escritórios América Latina 

 

 

 

 



 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 3 

 

 

 

 

 

 

SUMÁRIO  

  Å Pórtico 

  Å Prefácio 

 Å Primeiro Andamento: 

 TEXTOS EM EXERGO PARA ENQUADRAMENTO GLO -

BAL  

 Å Segundo Andamento: 

 APOTEGMAS FUNDAMENTAIS E TEXTOS DE ENQUA -

DRAMENTO DO PSICO-SÓCIO-ÂNTHROPOS 

 Å Terceiro Andamento: 

 O PROCESSO ENSINO/APRENDIZAGEM E A CRIANÇA 

BEM EDUCADA, NA DEMANDA DO CAMINHO NOVO:  

  A) Da Inteligência e da Consciência, na Evolução da Espécie 

Humana. 

  B) A Escola e os Sistemas Educativos em Crise e a demanda neces-

sária de um CAMINHO NOVO. 

  C) Antologia de Textos do G.G. sobre a Educação, em busca de um 

CAMINHO NOVO.  

 Å Quarto Andamento: 

 PARÂMETR OS ESSENCIAIS DA EDUCAÇÃO E DO ENSINO, VIS-

TOS E APRECIADOS, CRITICAMENTE, POR óNëO-ESPECIALISTASô NOS 

APARELHOS INSTITUCIONALIZADOS:  

A) Parâmetros essenciais de Filósofos críticos dos Processos insti-

tucionalizados da Educação e do Ensino. 

B) Sob o Signo da Mundialização Contemporânea: A Educação/ 

/Ensino no horizonte do Pensamento Complexo. 



 4 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 5 

 

 

PÓRTICO 

 

FALA DO HOMEM NASCIDO 

 

Venho da Terra assombrada 

do Ventre da minha mãe; 

não pretendo roubar nada 

nem fazer mal a ninguém. 

Só quero o que me é devido 

por me trazerem aqui, 

que eu nem sequer fui ouvido 

no acto de que nasci. 

 

Trago boca pôra comer 

e olhos para desejar. 

Com licença, quero passar, 

Tenho pressa de viver. 

Com licença! Com licença! 

Que a vida é água a correr. 

Venho do fundo do tempo; 

não tenho tempo a perder. 

 

 

 

 

 

 

 

Minha barca aparelhada 

solta o pano rumo ao norte; 

meu desejo é passaporte 
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para a fronteira fechada. 

Não há ventos que não prestem 

nem marés que não convenham, 

nem forças que me molestem, 

correntes que me detenham. 

Quero eu e a Natureza, 

que a Natureza sou eu, 

e as forças da Natureza 

nunca ninguém as venceu. 

 

Com licença! Com licença! 

Que a barca se faz ao mar. 

Não há poder que me vença. 

Mesmo morto hei-de passar. 

Com licença! Com licença! 

Com rumo à estrela polar. 

 

  (António Gedeão, na colectânea de poemas Teatro do Mundo (1958), 

   integrada nas óPoesias Completasô (1956-1967), Portugália Editora, 

   Lisboa, 1975/5ª edição, pp.67-69). 
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PREFÁCIO 

 

DA EDUCAÇÃO  

E 

DO ENSINO 

 

 Å Este bin·mio pode traduzir muito bem a d²ade latina: óDe Educatione et de 

Instructioneô. N«o esquecer que a bandeira (ou a estrela), que nos guia, ® o Psico-Só-

cio-Ânthropos holístico: evoluindo, embora, ao longo da Vida de cada Ser Humano, 

ele deve manter-se inteiro e não dividido, muito menos separado. 

 Å óBack to the Classicsô: Eg²pcios, Celtas, Hebraicos, Hel®nicos, Romanos. 

 Em geral, os dicionaristas ð os guardiãos vigilantes das Línguas ð não fa-

zem grande questão em discernir, semanticamente, o campo semiótico da Educação, 

stricto sensu, e o campo semiótico da Instrução/Ensino. 

 Por exemplo, o Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa (6 vols.) faz o elen-

co das várias acepções semânticas do vocábulo Educação. Na 1Û, diz: óacto ou pr·-

cesso de educar(-se)ô; na 2Û: óaplicação dos métodos próprios para assegurar a forma-

ção e o desenvolvimento físico, intelectual e moral de um ser humano; pedagogia, di-

d§ctica, ensinoô. Na 7Û, n«o desistiu de arrolar a express«o óEducadogô para o óades-

tramento de animaisô; na 8Û: óaclimata­«o de plantasô. Deu-se a volta inteira à fauna e 

à flora da Natureza!... 

 No que tange à Instrução, diz-se a²: óActo ou efeito de instruir(-se)ô. 1. óac­«o 

ou efeito de transmitir conhecimento ou formar determinada habilidade; ensino, treino 

(uma escola com métodos de instrução de deficientes)ô. 2. óCorpo de conhecimentos 

adquiridos, especialmente noções de carácter geral: cultura, educação, erudição (indi-

víduo de pouca instrução)ô. 

 Ora, o primeiro dever ético-moral, cívico e político e, simultaneamente, cientí-

fico, no concernente ao uso da Língua-Linguagem, ð dir-se-ia: a 1ª educação! ð, é a 

aprendizagem da gramática da precisão e da honestidade, no discurso e no uso da 

Línguagem/Língua. Dir-se-á que Linguística ou Filologia não são, propriamente, Filo-
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sofia!... Mas a mistura e a confusão dos fenómenos e das operações da Educatio e da 

Instructio/Ensino n«o ajudam nada a promover a nova Cultura do óHomo Sapiens/Sa-

piensô. 

 E, a dizer toda a verdade, é mesmo essa a pauta da Espécie humana que está, 

hoje, na ordem do dia, em termos evolucion§rios, uma vez que a óera geol·gica do 

Antropocenoô j§ est§ a atingir o seu paroxismo destruidor. (Desde h§ ca. de 12 mil®-

nios, com a emergência da 1ª Agricultura, teve início a odisseia antropológica que foi 

mudando a condição da Espécie: de simples habitantes ou residentes acondicionado-

res, os Humanos foram-se tornando os conquistadores/dominadores do Planeta e os 

predadores/destruidores da Terra). 

 O Futuro (da Humanidade...) é, indiscutivelmente, incerto. Desde logo, são 

múltiplas as Utopias; e algumas delas a história das civilizações e da própria CIVILI-

ZAÇÃO nunca chegou a defini-las bem... O Adamastor da Potestas dôabord sempre a 

intervir!... Assim, discernir, com sensibilidade e perspicácia, as que são positivas e le-

gítimas, para a Humanitas, e as que são viáveis para o Mundus, constitui um duplo 

imperativo categórico: de inteligência/consciência e de cidadania. (Cf. Manière de 

Voir, Ag.-Set. de 2010, pp.4...: óLes Temps des UTOPIESô). 

 Å Educatio: na sua origem etimológica, a partir do Latim, ex + ducere, a pala-

vra significa conduzir a partir de dentro, a partir da própria criança ou jovem que é 

educado. Por isso, a vera e autêntica Educação acaba por ser Auto-Educação. Desta 

sorte, faz-se jus tanto à semântica do auto como às funções exercidas pelo actor exter-

no (o educador): auto-educar-se com e no processo (social) de Educação redunda, ne-

cessariamente, no educar-se. Se tal não acontecer, o processus foi adulterado.  

 A dinâmica da Educação é, pois, nuclearmente, uma dinâmcia endógena (que 

faz apelo à consciência da criança/jovem/indivíduo), intrínseca, portanto, ao indiví-

duo-pessoa em fase de formação. É um processus de enformação. A dinâmica da Ins-

trução é qualitativamente diferente. Construção e destruição ou desconstrução são 

palavras cognatas com o mesmo radical. Substantivos com a mesma raiz etimológica. 

Se a Instructio é a acção de ordenar, pôr em ordem, o seu contrário, a Destructio, é o 

acto ou acção de pôr em desordem, desencadear o caos... Como já se vê, a acção/acti-

vidade da Instrução tem a sua dinâmica própria, a partir de fora, a partir de agentes 

ou actores exógenos ou extrínsecos. Em suma, trata-se de um processo de informa-

ção: in + structio (de struo...). 
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 Å Assim, a Educação e a Instrução/Ensino constituem-se como duas realida-

des qualitativamente distintas, que não é legítimo misturar e confundir, na gramática 

do Psico-SócioÂnthropos. É, pois, mister não confundi-las, como, aliás, deveria ser a 

norma entre Natureza e Cultura : mesmo quando, provisoriamente, a Instrução, no 

seu relacionamento face à Educação, toma o primado na dialéctica tensional entre as 

duas. 

 Não se pode, efectivamente, misturar uma dinâmica que opera de dentro para 

fora (do Interior  da Consciência para a exterioridade do Mundo), como é a da Edu-

cação, e a dinâmica que opera de fora para dentro (das agências da exterioridade pa-

ra a Inteligência/Consciência do Indivíduo-Pessoa). A díade da Educação e da Ins-

trução não pode ser reduzida ao Esquema de funcionamento de uma mónada. Por 

isso mesmo, a Epistéme filosófica, no universo humano, é necessariamente diádica, 

não monádica... como tem obstinadamente ensinado e praticado a civilização/cultura 

demencial, em que sobrevivemos. Eis por que, no C.E.H.C., continuamos a nossa re-

sistência, em prol da gramática da Dualidade Epistemológica. A fons et origo desta 

nossa posição filosófica reside, justamente, no reconhecimento e no respeito, que de-

vemos à Consciência (reflexiva e crítica) de cada Indivíduo-Pessoa/Cidadão, de on-

de é mister que dimane a boa e justa Cultura  e Civilização. 

 O nosso Caminho prossegue, assim, no horizonte do filão (esquecido ou igno-

rado...) das melhores tradições dos clássicos egípcios (in óO Livro dos Mortosô), he-

braicos (v.g. nos livros do Pentateuco e nos Sapienciais), célticos (vislumbrados, por 

exemplo, no modo de actuar das Figuras e Personagens das mitologias irlandesas), he-

lénicos (configurados desde as duas obras clássicas, atribuídas a Homero, a Ilíada e a 

Odisseia), romanos (bem patentes, já nos tópoi de humanidade, que avultam na Enei-

da de Virgílio, já nos textos poéticos de Horácio, ou nos didácticos e políticos de Cí-

cero ou, ainda, nos históricos de Quintiliano e Terêncio Varrão). Quem não conhece o 

axioma princeps da óeducação romanaô: óMens sana in corpore sanoô?! E o parergo: 

óHomo sum, humanum nihil a me alienum putoô (Ter°ncio Varr«o)?! Sou homem e 

nada do que é humano me pode ser estranho!...  

 Assim, ainda que unidos (em cada ser humano individual), segundo a bem 

achada doutrina do hilemorfismo aristotélico, a Mente e o Corpo (Mens et Corpus) 

distinguem-se e não se podem confundir. A Espécie humana tem perdido assustadora-

mente, no processo civilizatório, ao longo de séculos e milénios, a sua inestimável hu-

manidade, precisamente: primeiro, porque se deixou domesticar e acondicionar, em 
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regimes de escravatura e servidão, quer pelos Poderes Estabelecidos, quer por obra e 

graça dos meios e instrumentos das Tecnologias (sobremaneira, na Modernidade); em 

segundo lugar (e a um nível mais profundo das sedimentações psico-sócio-históricas), 

porque a Civilização e a Cultura deixaram de ser comandadas e regidas, (pelo menos 

nas instâncias vitais e decisivas), pela Experiência e pela Consciência dos Indiví-

duos-Pessoas.  

 E, hoje, mais que nunca na História, perante as mais dramáticas e trágicas en-

cruzilhadas, com poucas e frágeis, ou nenhumas vias de salvamento e salvação, a 

Humanidade precisa do Sonho e da UTOPIA , como de pão para a boca!... 

ñEla est§ no horizonte, disse Fernando Birri. 

Aproximei-me dois passos; 

ela distanciou-se dois passos. 

Caminhei até dez passos do horizonte; 

e o horizonte afastou-se dez passos para mais longe. 

Por mais que eu caminhe, 

nunca atingirei a meta. 

Para que serve a Utopia? 

Ela serve para isso: Caminharò. 

 

    (Eduardo Galeano, in óLas Palabras Andantesô, 

      Siglo XXI, Madrid, 1993). 

 

 

*  

 

 *  
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PRIMEIRO ANDAMENTO:  

 

TEXTOS EM EXERGO  

PARA ENQUADRAMENTO GLOBAL  

 

*  

 

A Forja Operacional 

Do Psico-Sócio-Ânthropos 

 

Å Comecemos por evocar a  f·rmula aristot®lica, que  os melhores inte- 

               lectuais  da própria Idade Média (esconjurada pelos modernos como 

    óIdade das Trevasô...) repetiam e glosavam, para explicar e traduzir o 

    hilemorfismo  aristotélico-tomista: óNihil est  in intellectu quod prius 

    non fuerit  in  sensibusô. Nada  surge na  inteligência que não haja  

    passado,  primeiro,  através dos  sentidos  externos (o  tradicional- 

    mente chamado óSensoriumô).  

  Ora, para que o  axioma resulte completo (e indiscutível) e pos- 

    sa  exprimir a gramática  específica de actuação e  comportamento do 

    Psico-Sócio-Ânthropos, que  ®  pr·prio do óHomo Sapiens/Sapiensô, 

    (dotado, pois,  de  Consciência reflexiva  e critica), é  necessário  a- 

    crescentar,  ao dito  axioma, o segmento clausular, que foi definitiva- 

    mente descoberto e estabelecido por Leibniz, a saber: ó...nisi ipse in- 

    tellectusô: a não  ser  a própria  inteligência. Desta sorte, a forja do  

    Psico-Sócio-Ânthropos  e   a  gramática  gnóseo-epistemológica  de 

funcionamento  do óHomo Sapiens/Sapiensô ficam, de  facto,  com- 

 pletas. Há,  aí,  um farol que  indicia (e  exprime, emblematicamente) 

 a presença humana da Consciência.  

   Essa forja e essa gramática encerram três postulados operacio- 

     nais de tomo: 

   A) Foi irradiada e erradicada toda a sorte de Dualismo metafí- 

     sico-ontológico (platónico, ou Paulino/cristão). 

   B) Foi irradiada e erradicada toda a teoria/doutrina do chamado 
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     Poder separado (alienígena). 

   C) Dado  que,  no  rés-do-chão do  Edifício, a  Inteligência  ou  

     Mente é já de natureza reflexiva e crítica, no 1º andar do Edifício e- 

     mergiu uma Consciência, que é a um só tempo conhecimento de co- 

     nhecimento e testemunha no processo do Conhecimento. 

   Ora, os Seres assim constituídos não podem, por definição, ser 

     avaliados, enquanto vivos, segundo uma gramática heterogénea e he- 

     terónoma. E, com os outros Seres seus semelhantes, tais Seres só po- 

     dem  viver (com-viver), dignamente, em pé-de-igualdade uns com os 

     outros.  

 

  Å Mas (como deveria  ser  sabido...) a Mente  não  é,  propriamente,  a  

    Consciência. 

   Por  isso mesmo, não pode deixar de ser patético o  discurso de 

     Hegel, na sua óPhänomenologie des Geistesô (precisamente nas p§gi- 

     nas finais das suas derradeiras explorações especulativas), ao propor, 

     afincadamente, a reconciliação final, para as contradições do  espíri- 

     to/mente  ao longo  da História, nas categorias (peregrinas...) de  um 

     óespírito  absolutoô, que ®,  ainda, um Deus  supra-humano, portanto  

     exterior  ao próprio  espírito humano. Em resumo: a sua transição do 

     horizonte  e  do plano  da  religião para o patamar da Filosofia, (e no  

     seu  caso, da  própria  Filosofia da História), não  resolveu  problema  

     nenhum... Só veio baralhar e complicar mais o Processo histórico, na 

     galáxia dos Humanos. 

   A Humanidade ficou desolada  e  assassinada pelos determinis- 

     mos  hist·ricos... N«o  lhe  restava  outra sorte sen«o a ócondição de  

     Rebanhoô!... A nietzscheana ómorte de Deusô (anunciada posterior- 

         mente) j§  estava  implicada na  hegeliana ómorte dos humanosô en- 

   quanto tais. 

   Por fim, a  Mente humana  descobriu,  simplesmente, que está 

     sozinha... O óDeusô que  o óesp²rito  absolutoô lobrigou, n«o  ®  outra 

     coisa  senão  a  morte de todos os Seres humanos, qua tais!... Hegel 

     não  rompeu  o  odre  da Cultura do Poder-Dominação  dôabord, e 

     nunca abandonou a cartilha do Objectivo-Objectualismo. Esse óco- 
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     nhecimento absolutoô est§ muito longe de transformar o Mundo (co- 

     mo foi  desesperadamente  reclamado e  urgido por Karl Marx), visto 

     que, no  fim de contas, não passa de  especulação febril de um indiví- 

     duo solitário. 

   Questionemos à puridade: Será que um Ser humano  se  esgota,  

     muito simplesmente, ao  saber que tem uma mente e vive com  outros 

     na  história?!... Para  que serve, afinal, a vida humana,  assumida em 

     consciência  e liberdade, sem os condicionamentos das ilusões religi- 

     osas  e  reconciliada  com a mortalidade, mas absolutamente  incapaz  

     de  ajudar a transformar o Mundo e as Sociedades humanas, de acor- 

     do  com  o Projecto/Utopia, que toda  e  qualquer Mente individual,  

     enquanto igualmente Consciência, é capaz de fazer  transbordar e le- 

     var à comunicação/acção com os outros Indivíduos-Pessoas?! 

   Em  resumo: para que  servem  as Consciências (onde reside e- 

     fectivamente o chamado óesp²rito absolutoô) dos Indiv²duos-Pessoas/ 

     /Cidadãos,  esquecidas ou  ignoradas, ao longo de toda a História hu- 

     mana, passada, e das Civilizações, até ao presente?!... Para que servi- 

     ram elas, no passado?!... Para que vão servir elas, no futuro?!... 

 

  Å Nos  anos ô30 do s®c. passado, Freud e Einstein ainda tiveram a cora- 

     gem de identificar e denunciar o que eles chamaram ómales da Civi- 

     lizaçãoô, que  eram, no ju²zo deles, graves  e  estruturais, no Processo 

     civilizatório. 

   Ora,  com  a Queda do Muro de Berlim, em 1989, e  o  Colapso   

   da  U.R.S.S.,  em 1991, ð Factos  históricos, que  puseram  termo  a 

 quase   40  anos  de óConflito  entre  os  Dois  Blocosô ð,  esperava- 

-se, muito justamente, a inauguração de  uma Nova Era de Paz e Au- 

 tenticidade, para  uma Vida humana  digna  e  a  re-organização  das 

 Sociedades humanas,  segundo  a  gramática  da Justiça e da Verda- 

 de.  Nada  disto  aconteceu... os  sonhos  foram  logo  desfeitos,  na  

 d®cada de ô90 do s®c. XX. 

 Falaram mais alto os malefícios do Processo  civilizatório, inal- 

  teravelmente  enquadrado e sobre-comandado pelo Sistema capita- 

   lista, sob a  sua nova f·rmula do óneoliberalismoô (capitalista) glo- 
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   bal.  Em  nome  das balelas do óEstado m²nimoô,  os neoliberalistas  

   engendraram  a  cara e a  caramunha: inflacionaram o Estado e acu- 

   saram-no de providencialista... na  sua  cartilha  demencial, a liber- 

   dade, para  os cidad«os (?...), s· poderia  advir do óFree Marketô!... 

   Os  Estados viram-se numa óformata­«o  societ§riaô, em que j§  n«o 

   podiam  balizar e regular, de facto, quase nada. O que emergiu, nas  

   duas  últimas décadas, foi o Império  do óFree Marketô, com  a  sua 

   ideologia inexoravelmente imperialista (a palavra é exacta...).   

 Brandir, pois, o  Almanaque  do ócapitalismo  democr§ticoô  foi 

   sempre um contra-senso, em termos históricos; e há-de  continuar a 

   sê-lo... Os  resultados prolongam a  demonstração. Nos  últimos  25 

   anos, as  contrafacções e os malefícios  societários,  acompanhados 

   das crescentes catástrofes climáticas, tem-se vindo a multiplicar e a 

   potenciar  assustadoramente. óNunca tinha  acontecido nada assimô: 

   é  a  expressão  repetida de muita gente, diante de muitas calamida- 

   des e catástrofes recentes.  

    Na segunda metade do séc. XIX, Marx e Engels e o Movimento 

   marxista-socialista  tinham, já  então,  razões de sobra, para promo- 

   ver  e  fazer vingar uma vera  e autêntica Revolução Socialista. Os  

   Poderes Estabelecidos, como sempre (segundo a cartilha do Poder- 

   Condomínio), fizeram  abortar todos esses movimentos  revolucio- 

   nários (durante o séc. XIX): a revolução de 1848, que ficou, para a 

   hist·ria,  como óa da Primavera dos Povosô; a revolu­«o da Comu- 

   na de Paris, que,  em 1871, acabou por ser decepada pelos Exérci- 

   tos prussianos.  

    O  s®culo XX (o óshort centuryô de Eric Hobsbawm)  ®-nos,  já, 

    suficientemente   conhecido  pelas  suas  ditaduras  de terror e  pelas 

     suas  guerras  mundiais de  exterminação total. Em  resumo: o Mun- 

     do  e  as  Sociedades  ocidentais  à  cabeça  gastaram  um  século  e 

     meio em  supostos  processos  revolucionários,  completamente ma- 

     logrados,  na perspectiva  da  construção de  uma  Sociedade Alter- 

     nativa  às  Sociedades  modernas,  organizadas  e  regidas pelo  Sis- 

     tema  capitalista. A frustração  sistémica foi  tão  colossal e esmaga- 

     dora, que  as Esquerdas hodiernas  continuam  desorientadas, sem 
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     rumo  nem Norte.  

 Hegel e o hegelianismo, na história  recente da Civilização  oci- 

       dental, foram, simultaneamente,  predador e vítima  da  Cultura do  

       Poder-Dominação dôabord. No concernente à  cartilha do Objecti- 

       vo-Objectualismo  e  à   admissão  (ignara...)  dos  Determinismos  

       históricos, o  Marxismo  embarcou  na  mesma Nau  objectualista e  

       globalizadora  do  hegelianismo (onde  até  chegou a  entrar, em Ju- 

       nho de 2009, o papa Bento XVI, mediante a sua enc²clica óCharitas 

       in veritateô). £ mais que sabido  que Marx e Engels, ao  procurarem  

       inverter a dialéctica histórica, da cabeça e do  espírito para os pés e  

       a materialidade da vida, também eles não saíram do odre do Objec- 

       tivo-Objectualismo  e da  sempiterna Cultura do Poder-Domina- 

       ção dôabord. 

   Foi por tudo isto que os projectos de construção do Socialismo, 

       desde há mais de século e meio  a  esta parte, resultaram estrutural- 

       mente  frustrados e frustrantes. Sabemos, hoje,  criticamente  (para  

       alguma coisa  serviu o novo horizonte cultural da Pós-Modernida- 

       de positiva e  critica!), que o  Socialismo  autêntico não se edifica  

       no horizonte do Objectivo-Objectualismo, com programas e planos 

       políticos e  económicos,  impostos às populações de  cima para bai- 

       xo!... Na  verdade, ele só poderá  edificar-se no novo  horizonte dos 

       Sujeitos humanos/cidadãos livres e responsáveis. 

 

 

*  

 

  Å Sobre  a  import©ncia decisiva da Educação e da Escola (a  começar 

     pelos  Sistemas Educativos nacionais), para  desfazer  os óglaciaresô 

     do Objectivo-Objectualismo (e do implicado Monismo Epistémi- 

     co), bem como da Cultura do Poder-Condomínio, ainda dominan- 

     te everywhere. 

 

   É preciso e urgente sair dos odres, mecanicísticos e materialís- 

     ticos, do Processo civilizatório, que tem actuado, à escala do Globo, 
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     como um bulldozer uniformizador. É preciso avançar para o univer- 

     so, ainda  muito pouco  conhecido, da Consciência individual-pes- 

     soal e do Coração (a inteligência do Coração!...), na galáxia  (igno- 

     rada) dos Gnósticos judeo-cristãos primevos. óLe coeur  a des rai- 

     sons que la raison ne  comprend pasô (Blaise Pascal). Do Interior  e  

     da Interioridade  para o mundo  exterior das  sociedades e do pro- 

     cesso civilizatório: essa deverá ser a dinâmica de um vero Processo 

     Civilizacional, digno da Espécie humana  enquanto tal. Na linha, a- 

     liás, de Isadora Duncan (por  exemplo), seu  estilo de danças e sua 

     coreografia: consciência e  coração são, aí, as verdadeiras fontes de 

     uma cultura e uma civilização genuinamente humanas. 

   Sejamos, a  um só tempo, prudentes como as  serpentes e  sim- 

     ples como  as pombas (como nos pede o Evangelho jesuânico). Esta- 

     mos em contradições e dificuldades estruturais, há, pelo menos, dois 

     milénios e meio, desde quando o  revolucionário SÓCRATES desa- 

     fiou o Establishment da Pólis ateniense, com a sua Mensagem (inau- 

     dita) do Diálogo estruturador, para a instauração da Sociedade No- 

     va, autenticamente democrática. 

   Como é  sabido, a Polis  recusou-o (em pessoa) e à  sua Mensa- 

     gem. Assim, perante a  necessidade sentida (por alguns) de mudar de 

     eixo organizativo das Sociedades, perante a  necessidade sentida (por 

     alguns) de  substituir a  Cultura do  Poder-Dominação  dôabord  pela  

     Cultura da Liberdade  Responsável,  primacial e  primordial,  ao 

     longo de  dois milénios e meio, ð aquilo a que nós assistimos, histo- 

     ricamente, foi a um jogo prismático de perpétuas dissimulações, con- 

     juras e  conspira­»es, no  sentido de óbranquearô o pr·prio Dualismo 

     metafísico-ontológico (platónico e paulino), enquanto  origem-prin- 

     ceps (que é) de todos os malefícios: o  que foi  empreendido ð aten- 

     cão  ao  requinte! ð, precisamente em  nome das tentativas  (sempre 

     frustradas...) de  realizar a  Utopia social-societ§ria!... Pobre ócarnei- 

     radaô humana, sempre sob o jugo arbitr§rio e prepotente de rufias po- 

     derosos!... 

   A  confirmar  esta nossa tese, vamos transcrever uma  perícopa 

     do texto de Mark Lilla (in óA Grande Separaçãoô/Religião, Política 
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     e  o  Ocidente Moderno, Gradiva, Lisboa, 2010, pp.206-207),  adver- 

     tindo, porém, que,  ao longo das 317 pp. do  seu livro, o  autor  nunca 

     critica  nem  combate  esse pilar fundador da  Cultura do Ocidente, o 

     Dualismo  metafísico-ontológico:  seria pedir-lhe  demasiado, em ter- 

     mos  de  coerência  lógica  e  cultural!... Nesta  perspectiva, o próprio  

     S·crates ®  s·  lido e  entendido segundo os ó·culosô de Plat«o, o dis- 

     cípulo que acabou por atraiçoá-lo redondamente...  

   Escreve  ele: ñNa República de Platão, Sócrates  anuncia que, a  

     não ser que a sagacidade filosófica e o poder político coincidam  na- 

     queles que governam, não haverá fim para os males que cercam a hu- 

     manidade. E  uma  vez que  essa  coincidência feliz é improvável, so- 

     mos levados a concluir que nenhuma sociedade alguma vez se recon- 

     ciliou  consigo mesma em justiça. A tradição  cristã partilha  esta  vi- 

     são, mesmo que noutra base. Santo Agostinho disse que Deus nunca 

     pretendeu que a vida terrestre fosse alvo das nossas aspirações espiri- 

     tuais e que, dada a corrupção do homem pecador, não deveríamos es- 

   perar que eles se governassem bem por muito tempo. Só tornando-se 

     um membro da Igreja, um  cidadão na Cidade de Deus, o homem po- 

     de ter esperança de alcançar a reconciliação pela qual a sua  alma an- 

     seia; da Cidade dos Homens, ele poderá  esperar uma paz ténue, mas, 

     se for sensato, deve esperar o piorò. 

   Oximoricamente, foi na Barca sócio-histórica do Cristianismo e 

     da  Cristandade que se deu a descolagem e a  separação autonomiza- 

     dora  do Poder político e do  Estado face  à  Igreja e  aos (superiores)  

     Poderes religiosos, com a finalmente (na Era moderna...) reconhecida 

     supremacia do Político  sobre o  Religioso. A lealdade  ao  Poder  de  

     Estado  exige, na sua base, a tolerância  entre todas as religiões alber- 

     gadas  na Nau desse Estado em causa. Só que  este processus  (psico- 

     -sócio-histórico) de  Emancipação humana e  societária  nunca  foi  

     levado,  historicamente, até  às  suas últimas consequências: por falta  

     de Honestidade foncière!... 

   O processus pressupõe ou implica, nuclearmente, a plena laici- 

     zação/secularização do  exercício do Poder e  seus agentes, contra  a  

     sua  anterior e  tradicional  divinização/sacralização. Desta  sorte,  o  
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     processus da humanização (contra a sua divinização, por parte de u- 

     ma Divindade  separada, transcendente e extrínseca) do exercício do 

     Poder e dos seus  agentes (agora, na Modernidade  ocidental,  eleitos 

     pelo Povo...) nunca foi levado até ao fundo, no  seu desenvolvimento 

     histórico... por forma a integrar, em plenitude, o exercício do Poder e 

     de  todos os poderes no magma  social/societário. A temática  nietzs- 

     cheana do óHumano demasiado humanoô n«o passou, a  este propósi- 

     to, de uma irrisão ridícula e fruste!... 

   O Estado  moderno hegeliano (de marca  protestante), ao  rei- 

     vindicar a  liberdade de consciência do indivíduo cristão, tomou  co- 

     mo garantido (took it  as granted...) o pressuposto dado de  o mesmo  

     Estado haver superado o tradicional conflito entre as Instituições re- 

     ligiosas  e o Estado. Desta sorte, na perspectiva de Hegel, o  Estado 

     moderno  tornou-se o  único locus historicamente  objectualizado da 

     história mundial, onde se pode configurar óa vontade divina enquanto 

     espírito presente,  revelando-se como a verdadeira forma e organiza- 

     cão de um mundoô(cf. óPhilosophy of Rightô Ä270: 417-418 (292)). O 

     resultado  do  processus  tornou-se  manifesto:  sempre ao  abrigo do  

     mais  execrável Objectivo-Objectualismo  teológico, a vera  consci- 

     °ncia do indiv²duo em busca de um ódivino integradoô acaba sempre 

     driblada e  enganada!... Contra o que pressupõe Lilla (op.cit., p.214), 

     o  que o burguês moderno perfeito pode presumir como  divino habi- 

     tando no interior de si mesmo, nunca é nada referenciado à sua  con- 

     dição de Sujeito e Pessoa, precisamente porque o Dualismo metafí- 

     sico-ontológico (platónico/paulino) nunca fora posto historicamente 

     em causa, nas próprias Revoluções políticas modernas. 

   £ por  isso mesmo que  a óAlta Culturaô moderna (nos pelouros 

     da Teologia e da Filosofia) se apresenta juncada de contradições, jus- 

     taposições de  contrários não  resolvidas,  absurdas... Por exemplo, a 

     Teodiceia (já a de Leibniz e, pior  ainda, a posterior a Hegel) dá livre 

     curso (precisamente contra o Pensamento sensato e crítico e as  solu- 

     ções da escola dos Gnósticos judeo-cristãos primevos) aos expedien- 

     tes de toda a sorte para justificar (na outra face da medalha da defesa 

     do  Poder-Dominação  dôabord), a  dor e  o  sofrimento,  as próprias  
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     carnificinas de  Gengiscão  ou Tamerlão, ou os genocídios e os cam- 

     pos da morte (Läger) do  nazismo de A. Hitler, como  se todas  essas 

     maldades (de  responsabilidade humana)  constituíssem meios e ins- 

     trumentos  para a  realização, no Processo histórico, da Justiça e  dos 

     Desígnios de Deus!...  

   Quando  se  confunde  e  mistura, no  mesmo  saco, o  que  não  

     pode, de todo  em todo, ser misturado e  confundido... é sinal certo e  

     seguro de que estamos sob a tutela da Potestas-Dominação dôabord.  

   A Teodiceia hegeliana surge como o supremo embuste, a falsi- 

     ficação suprema, do primevo Pensamento Gnóstico, que sempre fez 

     pontaria para a  Liberdade Responsável, primacial e primordial,  dos 

     Indivíduos-Pessoas singulares e concretos. É essa mesma falsifica- 

     ção que  acontece, quando Hegel, nas suas óConferências sobre a Fi- 

     losofia da Históriaô, salienta o seu postulado de que a reconciliação, 

     na história do Mundo, tanto pode ser conseguida pela via positiva das 

     práticas  cristãs, como  pelas  mortandades e  carnificinas dos  infiéis.  

     De facto, a  Oficina, objectivo-objectualista, que põe em  movimento  

     o  seu discurso  dialéctico não é  outra  senão a da Cultura do Poder 

     Estabelecido, no registo (conhecido) do Monismo panteísta.   

   Com efeito, nos textos e obras de Hegel, nunca se vislumbrou 

     nada a favor da defesa e promoção das Consciências dos Indivídu-

     os-Pessoas, e, a², do óabsolutoô, que ® a sua Consciência, considera-

     da esta como independente de religiões institucionalizadas ou de fi-

     losofias ideológicas ao serviço do Establishment. Eis por que a mun-

     dividência filosófico-religiosa de Hegel é, irredentamente, de índole

     objectivo-objectualista, e só pode servir e incensar a sempiterna Cul- 

     tura do Poder-Dominação dôabord.  

   Contra os próprios teólogos cristãos (tradicionais), Hegel de-

     fendeu uma espécie de mistura e confusão da absolvição (que é de

     ordem subjectiva), e da reconciliação (que é de ordem objectiva-so-

     cietária). Habitualmente, os primeiros não v«o t«o longe... ñEles vi-

     ram que fazer a absolvição depender da reconciliação iria conduzir

     a um universo mental, onde o homem contemplaria a possibilidade

     de possuir verdadeiramente os poderes que outrora atribuiu a Deus.
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     Isto levaria além do pelagianismo, a um panteísmo ético justifican-

     do toda a acção humana, não apenas como boa, mas também como 

     divinaò (Lilla, op.cit., p.217). 

   É, efectivamente, perante esta mundividência ideológico-filo -

     sófica (ainda persistente e dominante nas vertentes mais progressis-

     tas das nossas Sociedades), ou a mundividência contrária dos conser-

     vadores e tradicionalistas inveterados, que nós podemos avaliar e a-

     preciar a importância decisiva da Educação, da Escola e dos Siste-

     mas Educativos nacionais. Depois dos Pais e da Família, é a eles

     que compete a formação das crianças, adolescentes e jovens, para a

     condição de futuros Indivíduos-Pessoas/Cidadãos, adultos e respon-

     sáveis. 

   Se a Escola e os Sistemas Educativos não foram capazes, na

     formação/educação ministrada aos seus educandos e alunos, de iden-

     tificar e combater (sistemicamente...) as contradições estruturais e as

     imposturas do óFree Marketô e as camaleonices da Cultura do Po-

     der-Dominação dôabord, temos de reconhecer que falharam redon-

     damente no cumprimento da sua missão. Não se venha argumentar

     que o trabalho desenvolvido pelas Escolas e pelos Sistemas Educa-

     tivos nacionais, nestas matérias, é de ordem ideológica e que, por 

     isso, se devem abster de o fazer. Ora, esse trabalho, deixando embora

     transparecer laivos de contra-ideologia, perante as ideologias domi-

     nantes  do  óFree  Marketô  e  da  Cultura  do  Poder  Condomínio,  

     constitui uma tarefa indispensável, de índole estritamente científica,

     em prol do Psico-Sócio-Ânthropos, que as Escolas e os Sistemas E-

     ducativos n«o podem enjeitar, em nome de ópreconceitosô tradicio-

     nais ou modernos, ainda dominantes. Se é pusilânime a sua conduta

     ... é forçoso reconhecer que estão falhando no cumprimento das suas

     funções e missão. Os Sistemas Educativos nacionais, na Modernida-

     de, têm-se construído quase exclusivamente sobre a Instructio; é ur-

     gente que eles tratem a outra dimensão (a Educatio), pelo menos em 

     pé-de-igualdade com a primeira. (Profissão + Cidadania). 
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*  

 

Å Dos efeitos (desumanos) das Religiões institucionalizadas, em contraste com a 

necessária demanda antropológica da Consciência reflexiva e crítica (do  óHomo Sa-

piens-Sapiensô) 

 

 Uma solicitação às massas e às elites: Deixem-se, uma vez por todas, de ilu-

sões e patranhas; libertem-se, finalmente, de códigos espúreos e de regimentos corpo-

rativos, meus companheiros(as) de existência!... Os que se têm por crentes e fiéis das 

Igrejas, ou de quaisquer comunidades religiosas institucionalizadas, enquanto tais, 

não são, de facto, moralmente melhores, na sua postura quotidiana e nas suas pautas 

de comportamento, do que os ditos agnósticos e ateus, ð os que vivem plenamente 

no Mundo e no óS®culoô. 

 Em voz off, o que se ouve é a sentença lacónica da Sibila, que nos segreda: 

Paradoxalmente, nos dois campos, continua a fazer vítimas o sempiterno Dualismo 

metafísico-ontológico (platónico e paulino). Que nos poderá revelar um tal FAC-

TO?... ð Que o Problema/Adamastor central/nuclear da Espécie Humana, enquanto 

tal, é, precisamente, o da Cultura  (e Culto...) do Poder-Dominação dôabord. E, no 

reverso da medalha, que o Enigma da Humanidade só se resolverá mediante o adven-

to (definitivo e generalizado) da Cultura da Liberdade Responsável, primacial e 

primordial, dos Indivíduos-Pessoas, singulares e concretos. 

 Daqui resulta, em termos ético-morais, uma palavra dôordem clara e solene: ® 

preciso dizer NÃO às domesticações e às arregimentações; a todos os sistemas de dis-

ciplina e controlo, procedentes do exterior; a todas as cartilhas que só sabem promo-

ver e implementar a teoria/doutrina do óRebanho humanoô. 

 Aprofundando a problemática da servidão e da submissão, dá-se conta, afinal, 

de que os crentes e os fiéis das religiões institucionalizadas, em termos ético-morais, 

se encontram numa situa­«o pior, em contraste com os ósecularesô e ólaicosô, que at® 

usufruem da óliberdadeô de se autoproclamarem ateus ou agnósticos. Na verdade, os 

primeiros, em confronto com os segundos, acham-se estigmatizados por uma sub-

missão incondicional aos seus Chefes e Senhores (sejam eles religiosos ou laicos...), 

e bem assim por hábitos adquiridos e enquistados de obediência e, at®, de óservidão 

voluntáriaô, ð essa mesma servidão, que já fora solenemente caracterizada e denun-

ciada por Étiènne de La Boétie. É, com efeito, esta servidão que impede, todos aque-
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les a quem  ela afecta, de recuperarem e assumirem a sua vera Identidade Individual-

-Pessoal. 

 Para promover e incentivar a emancipação/libertação, nunca será demais, nes-

te horizonte, evocar e salientar esse Fenómeno, esquecido ou ignorado pelo Processo 

civilizatório, que é a Consciência humana e sua Intencionalidade. 

 Desde logo, o fenómeno da Consciência tem de ser definido e caracterizado, 

simultaneamente, nas suas duas vertentes: a) a do Sujeito; b) a dos Objectos do Co-

nhecimento. Na vertente do Sujeito, o Eu dá conta de que não vive sozinho: ele con-

vive com os Tus e os Eles; na vertente dos Objectos, o Sujeito conhece-se a si e aos 

outros (coisas ou pessoas). 

 A Consciência é um fenómeno unificado, na Espécie Sapiens/Sapiens. Desta 

sorte, não há, verdadeiramente, uma Consciência moral, distinta e separada da Cons-

ciência psicológica e vice-versa. (Como os estudiosos e os académicos nos querem 

fazer crer...). Foi, de facto, a gramática, objectualisticamente compartimentada da 

Modernidade, que as distinguiu e separou em compartimentos estanques. 

 Ora, o fenómeno complexo e unificado da Consciência humana começa por 

exprimir-se no enunciado: eu sei o que digo e o que faço; eu sei que sei. Quanto aos 

outros (objectos, animais, humanos), Eu sei o que, in actu exercito, eles estão fazen-

do/operando (no gerundivo e no gerúndio). Tudo isto, porém, no mundo humano, está 

submetido a uma interpretação minha, que só poderá ser desfeita ou confirmada quan-

do o outro me comunicar o que está fazendo no actu signato do seu discurso. 

 Os objectos e os animais, posso identificá-los sem problemas. No atinente aos 

humanos (também eles dotados de consciência...), Eu posso identificar o que estão fa-

zendo/operando (ou dizendo); posso discernir, supor, ou até adivinhar o que estão 

operando, com as suas supostas intenções. Mas não posso identificar as suas intencio-

nalidades efectivas, a menos que eles mas revelem no discurso. Quer isto dizer que, 

em rigor, só eles (os próprios Sujeitos humanos em causa) as poderão revelar a outras 

pessoas. Por outro lado, se posso, ainda, tomar consciência das causas eficientes das 

suas acções ou comportamentos, eu não poderei ter conhecimento das suas causas fi-

nais, sem a sua revelação directa. 

 Assim, como n«o se pode lobrigar o ójogo dos outrosô, i.e., apenas se pode adi-

vinhar ou interpretar na 3ª pessoa gramatical, a melhor Solução foi, é e será sempre a 

do tão esquecido ou ignorado Diálogo socrático, enquanto chave-mestra do agir e do 

actuar (responsáveis), no mundo dos Seres humanos, qua tais. 
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 O que se torna patente, neste Quadro, é que o abismo da comunicação entre as 

Consciências Individuais -Pessoais dos Seres humanos permanece absolutamente 

incontornável. Merleau-Ponty (sem dúvida, o mais penetrante e arguto psicólogo da 

Modernidade ocidental) sabia tudo isto muito bem... o que, afinal, foi ignorado ou es-

quecido por tantos outros!... 

  

 

*  

 

Å Dois Teoremas fundamentais, com objectivos propedêuticos. 

 

 A) As Sociedades humanas, em que ainda vivemos hoje (apesar das sucessi-

vas revoluções...), sedimentaram e ergueram, ao longo de séculos e milénios, uma Es-

trutura organizativa verticalista e um funcionamento piramidal, elevados a tal ponto 

no Imaginário humano, que as suas âncoras ou bases de sustentação se acham identifi-

cadas com as milenares Ilusões fantasmagóricas (alavancadas no Dualismo metafísi-

co-ontológico e expresso no dualismo estrutural das suas classes sociais) de óc®us/pa-

ra²sosô como prémio e de óinfernosô como castigo, na outra vida, ópost-mortemô. 

 Esta Grund-Struktur societária constituiu-se, assim, nas Sociedades humanas... 

muito especialmente naquelas cuja mundividência (religiosa) é caracterizada, supre-

mamente, por uma Divindade (metafísica) extrínseca e transcendente. Mas, na pra-

xis societária generalizada, e em termos de organização material das Sociedades, ditas 

civilizadas, essa mesma Estrutura de base encontra-se igualmente presente every-

where, em maior ou menor grau. 

 Ora, uma vez atingida a maioridade (¨ maneira de I. Kant), pr·pria do óHomo 

Sapiens-Sapiensô, o que ® certo ® que aquelas Ilusões sacrossantas têm de ser aban-

donadas, para que as potencialidades próprias da Energia espiritual e moral reprimi-

da, possam ter livre curso, na Edificação de uma Sociedade verdadeiramente Alterna-

tiva. 

 B) £ preciso e urgente ultrapassar a teoria/doutrina do óAnimal Socialô (= 

óZóon politikónô) de Arist·teles, ð mantendo, por outro lado, e tirando todo o partido 

(em termos filosóficos e culturais) da mundividência do Hilemorfismo do Estagirita. 

 Nesta óptica, é preciso recuperar toda a Sabedoria encerrada nos dois univer-

sais de Aristóteles: ð a ideia/conceito (com os seus predicados de objectividade e 
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universalidade); ð e a consciência (reflexiva e cr²tica do óHomo Sapiens/Sapiensô), 

própria do Indivíduo-Pessoa singular e concreto. Esta universalidade é dos Sujeitos 

humanos, qua tais. Ela não é, por definição, expressável em termos objectivo-objec-

tuais, de modo directo. 

 Desta sorte, as índoles próprias dos dois universais aristotélicos são qualitati-

vamente diferentes. Não é legítimo, por conseguinte, misturar e confundir, em caso 

algum, os dois universais em causa. Jamais!... Esta tese constitui, mesmo, o pretium 

a pagar pela defesa da Filosofia e da Sociedade pr·prias do óHomo Sapiens/Sapiensô. 

 A vera e autêntica Democracia universal e a construção de Sociedades hu-

manas radicalmente Alternativas encontram, aí, a sua vera fons et origo. De contrá-

rio ð por mais voltas que se dê ð n«o sairemos da inexor§vel geometria pol²tica ódo 

Pastor e do Rebanhoô. 

 As dialécticas (histórica e societária), tanto na vertente hegeliana, como na 

marxista/marxiana, são, ainda, profunda e estruturalmente, objectivo-objectualistas. 

Elas não se encontram, por isso, ao serviço da Cultura Alternativa da Liberdade Res-

ponsável de todos os Indivíduos-Pessoas/Cidadãos. É, deveras, significativo e sin-

tomático que nos magazines internacionais, que ainda vão ligando alguma coisa à 

Cultura , se comece a dar conta que há limites para a Razão, ð como é óbvio, para 

a Razão tradicional e moderna a funcionar segundo a cartilha do Objectivo-Objec-

tualismo. (Veja-se, por exemplo, o caso da óNewsweekô, de 16.08.2010, p.35).  

 O texto, de Sharon Begley, deixa perceber que o círculo da razão, do rácio-

cínio argumentativo, joga, em regra, a favor da Potestas dôabord do Establishment. 

Mas há, aí, duas perguntas a fazer, para as quais só se deixa o lugar vazio: ð Onde 

está a inteligência a presidir ao trabalho da razão? ð Onde pára o Diálogo socrático, 

que pode potenciar o trabalho da razão em busca da inteligência e quebrar, assim, o 

c²rculo das óracionalidades estabelecidasô?... 

 

 

*  

 

Å Da Língua mátria/pátria e sua importância decisiva em qualquer Sistema Edu-

cativo nacional. Este é um exergo eminentemente propedêutico, como se torna mani-

festo!... 
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 Ele diz respeito ao envelope da óCarta a Garciaô, que ®, no fim de contas, todo 

o Sistema Educativo nacional vis-à-vis seus destinatários, as crianças/adolescentes/jo-

vens e estudantes em geral, que nele se preparam e formam, nas duas vertentes essen-

ciais: a) formação para a cidadania e a condição humana; b) preparação e formação 

para o exercício das mais diversas profissões. 

 O sobrescrito poderá formatar-se como segue: Da Língua mátria/pátria e da 

Literatura nacional, enquanto dados e dimensões quase naturais, a integrar nos 

Sistemas Educativos e no Processo de Ensino/Aprendizagem de um Povo. 

 Das cerca de 6.000 línguas que havia no Planeta, há pouco mais de um século, 

metade delas foi eliminada, actualmente, com o extermínio dos respectivos povos!... 

Deve, entretanto, saber-se, por outro lado, que o ókoin¯ di§lektosô (o ingl°s...), hoje 

generalizado através do Globo, não tem quaisquer direitos para substituir (e matar...) a 

língua nativa e materna de um povo, seja ele qual for. Os vezos e as inércias/propen-

sões dos colonialismos e dos imperialismos de toda a sorte devem ser contrariados e 

expurgados, até serem definitivamente eliminados. Os destinos dos Estados-Nações, 

em termos éticos e jurídicos, é verem-se, um dia, em perfeito pé-de-igualdade, uns em 

relação aos outros, independentemente do seu tamanho, sua situação geográfica, sua 

força económica e política, seu potencial bélico. 

 Com efeito, a Língua natural  e a respectiva Literatura nacional  constituem, 

assim, dados e dimensões incontornáveis, na formação da Identidade de um Povo, 

na formação das identidades de todos os povos. Não é legítimo, por conseguinte, sub-

metê-las à condição de objectos ou instrumentos, a utilizar (pelos Poderes estabeleci-

dos de turno) com objectivos estrita ou predominantemente políticos. 

 Por exemplo, as Comunidades linguísticas, como a Lusófona, a Francófona, a 

Anglófona ou a Hispanófona são, por certo, fenómenos positivos (a jusante dos pró-

cessos de colonização...), a encomiar e a promover, na História das Culturas e das Ci-

viliza­»es. Situa­«o diferente ® a dos óAcordos Ortogr§ficosô, ditados politicamente 

pelos Governos de turno e pelos Poderes Estabelecidos, sobremaneira quando são 

constitu²dos sem ter em conta a órealidade naturalô da L²ngua em causa e as suas duas 

dimensões geminadas (a grafemática e a fonemática). A pauta resultante, uniforme-

mente padronizada, da escrita da Língua em causa, ao ser imposta de modo volunta-

rístico/artificial e ditatorial, já não pode colher o mesmo aplauso e benevolência. Sit 

modus in rebus!... Afinal, está a tratar-se uma Língua viva (como é o português), co-

mo se ela fosse uma ól²ngua mortaô (v.g. o Latim). 
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 A Literatura , enquanto tal, exprime e transmite um universo muito mais am-

plo e profundo do que os sistemas ideológicos, filosóficos ou políticos. Com efeito, a 

boa Literatura não se define em função de tais sistemas, e muito menos em função das 

modas artísticas em voga. Ela habita um espaço humano sedimentar muito mais am-

plo e profundo. 

 Que é a Literatura ? Qual é a matéria de que ela se alimenta? A cerimónia de 

entrega e recepção do bienal Prémio Fernando Namora, que teve lugar no Casino do 

Estoril, em 28 de Julho de 2010, o escritor Mário de Carvalho caracterizou, especifi-

camente, o fenómeno literário, como é muito raro acontecer (mas, sem dúvida, a um 

n²vel profundo, n«o apenas ¨ superf²cie...). Disse ele a²: ñO que permanece e sobre-

leva nos movimentos literários não são os pressupostos da escola, nem os ideários, 

nem as teorizações, que acabam por ser sempre uma justificação a posteriori. Assim 

aconteceu com o romantismo, o naturalismo e aconteceria com o neo-realismo. O que 

fica é aquilo que ultrapassa a mera circunstância do seu tempo e estabelece a ligação a 

uma continuidade da Hist·riaò (in óJLô, 11-24.08.2010, p.18). 

 Nesta perspectiva crítica, o que ressumbra desta caracterização específica do 

fenómeno Literário , é o incontornável primado (humano) da Experiência e da Cons-

ciência real dos Indivíduos. Por isso mesmo, certas obras literárias são vistas e recep-

cionadas como faróis ou marcos miliários, na grande odisseia da História da Humani-

dade e das Civilizações. (Um exemplo recente? A antologia po®tica de óAlberto Ca-

eiroô, em toda a obra, prosa e verso, de Fernando Pessoa; e mesmo como pren¼ncio/ 

/advento do que nós chamamos, no C.E.H.C., o novo horizonte de uma Pós-Moder-

nidade crítica e positiva). 

Disse ainda, nessa sessão, Mário de Carvalho, fixando, sem dúvida, uma pauta 

exigente para o escritor (loc. cit., p.19): ñCada escritor deve saber que a Hist·ria o co-

loca num terreno em que o desafiam outros e enormes, e que deve estar preparado pa-

ra medir for­asò. 

 Na verdade, os grandes escritores trazem-nos sempre Lições de Mestre, como 

aconteceu, v.g., com Luís de Camões, inclusive naquela face mais esquecida (e habi-

tualmente mal-interpretada...) da sua obra épica e lírica, que é a do episódio do Velho 

do Restelo (nas últimas 10 est©ncias do Canto IV de óOs Lus²adasô). Segundo a nossa 

interpretação histórico-crítica, o dito Velho (com a sabedoria colhida na Experiência 

e na história nacional) estava, afinal, a recuperar a (perdida...) Mensagem (nacional) 

do Infante D. Pedro, o ódas Sete Partidasô, Duque de Coimbra e Regente do Reino, 
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ignominiosamente assassinado na batalha de Alfarrobeira, pela camarilha pesporrente 

da realeza então dominante. 

 No mesmo horizonte, o Abade de Baçal (Bragança/2004) prossegue o brado/ 

/invectiva do Velho do Restelo, ao advertir: ñPor Deus! Cessemos de dar, perante o 

estrangeiro, o triste espectáculo de um povo que é incapaz de construir o seu futuro e 

n«o aprecia as tradi­»es do seu passadoò. Na verdade, a Memória está necessária-

mente articulada com o Labor/Trabalho (honesto), com as Experiências e as Cons-

ciências individuais-pessoais. Ao invés daquele repto histórico-satírico lançado, em 

boa hora, por António Sérgio sobre os portugueses: um povo de entrepostos, comércio 

e negócios, que deixou, cortadas, as raízes que o prendiam à terra!... 

 

 

*  

 

Å Recuperar as Mensagens de Sócrates e de Jesus, ð é preciso e urgente. Este é, 

ainda, um exergo eminentemente propedêutico. 

 

 Se o Ocidente (sua Cultura e Civilização) quiser (e puder...), ainda, ter um 

futuro digno daquele seu filão cultural, mais esquecido, mas central/nuclear no seu 

óÓrganonô e pr·prio da Esp®cie humana, qua tal, e quiser e puder assegurar que haja 

Futuro para a Humanidade, ele terá de recuperar e tirar partido das suas duas Figuras 

históricas primaciais, que foram SÓCRATES e JESUS.  Foi o que nós fizémos no 

C.E.H.C.: recuperando as duas Mensagens perfeitamente convergentes e gémeas des-

sas duas Figuras Maiores da Cultura do Ocidente: ð óSócrates e Jesus, esses 

desconhecidos/As duas Revoluções Gêmeasô (Edicon, S«o Paulo, 2001; Estante, A-

veiro, 2006); ð óTraição de São Pauloô ou óDespaulinizar o Novo Testamento, 

sob o Signo do Jesuanismoô (Ideal, Guimar«es, 2007; Edicon, S«o Paulo, 2007). 

 Segundo o nosso julgamento actual da Psico-Sócio-Históri a, não há mesmo 

outro caminho, a não ser o da recuperação dessas duas Figuras Maiores, como fonte e 

base capazes de nos abrir os horizontes rumo à edificação de uma Nova Cultura e 

uma Nova Civilização. 

 A propósito desta problemática de base, convirá, desde já, proceder a uma im-

portante advertência metodológica, a saber: contra a velha monomania cultural do 

Ocidente (destilada pela Potestas-Dominação dôabord), que é esse gosto inveterado 
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dos paradoxos (ou seja: contradições que, em lugar de serem resolvidas e superadas, 

são conciliadas...), deverá invocar-se e lembrar-se o apotegma da melhor Filosofia an-

tiga e medieval (que alguma Modernidade perif®rica ainda admitiu e perfilhou): óBo-

num ex-integra causa; Malum ex quocumque defectuô. O que é Bom tem de ser visto 

e apreciado na sua inteireza (Fernando Pessoa compreendeu isto muito bem, expres-

sa e tacitamente); o que é Mau é-o por um defeito qualquer!... 

 Na verdade, é muito perigosa e perversa a tradicional e moderna habituação da 

Cultura do Ocidente ao Paradoxo: em nome da óconcilia­«o dos opostosô (ou contr§-

rios) e da fácil (e mais cómoda...) aceitação das contradições (estruturais...), são en-

viezadas e deturpadas as próprias leis da Vida e da Bio-Psico-Sociogénese, ao servi-

ço (bastardo) da sempiterna Cultura do Poder-Dominação dôabord. 

 

Å A mais importante e decisiva Faculdade (ou Dom), que o Universo, na sua Evo-

lução mais avançada (patamar evolutivo), (que é a de ordem psico-sócio-antropológi-

ca), proporcionou à Espécie humana, enquanto tal, foi, inquestionavelmente, a Inte-

ligência das Coisas/Cousas/Causas e a Inteligência das Pessoas (como Sujeitos e 

discernindo-as dos Objectos). 

 Como é sabido, a Inteligência tem a sua raiz e o seu funcionamento primi-

génios no Espaço/Tempo, que é próprio do Indiví duo-Pessoa singular e concreto. 

Desta sorte (e segundo esta gram§tica), argumentar, por exemplo, que os óAparelhos 

autom§ticosô s«o ómáquinas inteligentesô ®, indiscutivelmente, uma met§fora falaciosa 

e um Erro Filosófico, que se pagará muito caro, numa Cultura e numa Civilização, 

que se pretendam humanizadas. 

 O predicado essencial do óHomo Sapiens/Sapiensô ®, por conseguinte, a Inteli -

gência. Não é, pois, a Razão e a Racionalidade, que são predicados e funções neces-

sáriamente limitados, por definição metafísica. 

 Mediante as funções da Razão e da Racionalidade, os Seres ditos humanos 

percepcionam e captam, apenas, uma das duas faces da moeda; não lobrigam a pe-

numbra e a sombra, que podem indiciar o mundo da outra face da mesma moeda. As-

sim, a Racionalidade limitou-se a produzir toda uma cadeia (silogística) de argumen-

tos, da qual extraiu uma conclusão. Ela não penetrou, por conseguinte, na parte escon-

dida da Lua. 

 A Inteligência humana, por seu turno, n«o pode funcionar sem os ó·rg«os 

vitaisô da Sensibilidade e da Consciência. Ela constitui-se como o berço, onde 
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emerge e vive a ócrian­aô da Consciência. Quanto mais inteligente for a pessoa, tanto 

mais consciente ela será. Na verdade, só através da Inteligência e da Consciência, os 

Humanos poderão romper o odre da sempiterna Cultura do Poder-Dominação dôa-

bord, e começar a edificar, finalmente, a Cultura da Liberdade Responsável pri-

macial e primordial.  

 

 

*  

 

Å Sobre o C.E.H.C. (Centro de Estudos do Humanismo Crítico). Que estrela o 

orienta?! 

 

 

Não pretendemos potenciar e multiplicar as ideologias, nem ocupar qualquer 

espaço, no historial (sempre canhestro e bastardo...) das ideologias ao longo dos sé-

culos e dos milénios. O que, acerca das Ideologias e do seu modo de funcionamento, 

ainda não foi dito e salientado, nos últimos dois séculos e meio, é muito simples e 

radical: elas constituem-se como sistemas de ópensamentoô, sempre constru²dos ¨ 

sombra e ao serviço dos Poderes Estabelecidos ou a estabelecer!... As próprias Ci-

ências institucionalizadas, nas Sociedades humanas, destilam ideologias (como a es-

puma na onda...), na medida em que se colocaram ao serviço dos Poderes Estabe-

lecidos ou a estabelecer. 

Também não é nossa preocupação ou pretensão criar ou veicular ideologias 

novas, para substituir as velhas e decr®pitas, j§ destitu²das ou em vias disso.  óRei 

morto  rei postoô?!... N«o, de modo decisivo. 

Assim, positivamente, e em termos de Método a anunciar, o nosso primeiro 

intuito (=imperativo ético-mental) é, precisamente, o de pôr questões às Ideologias 

(passadas ou vigentes). A seguir, promover e edificar, mediante a Inteligência, a 

Razão e a Consciência (que é a Alavanca de Arquimedes de uma Boa e Justa Civi-

lização humana), uma Humanidade e uma Sociedade dignas dos Seres Humanos, qua 

tais. Sempre ð como é óbvio ð na companhia dos nossos próximos (física ou/e men-

talmente) e de todos os outros que desejem ou resolvam acompanhar-nos. óCaminero, 

no hay camino; se hace camino al andarô! (Ant·nio Machado). 
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Por que razão é que as elites (mesmo as mais cultivadas...) se sentem habitual-

mente na obrigação (cívica ou moral), dentro dos próprios regimes ditos democráti-

cos, de pensar e decidir pelos outros (supostamente menos capazes e menos prepara-

dos...)?! Além dos paternalismos aí manifestos, isso é ainda o resultado desse Marte-

lo-pilão que é o Sistema ideológico dominante (sempre amancebado com o Poder Es-

tabelecido... o que via de regra é, igualmente, pecha das próprias oposições políti-

cas!...). A sincera e autêntica Vontade de ajudar, num pé-de-igualdade e companhei-

rismo na existência nunca é a regra. 

Na verdade, a Humanidade, qua tal, começa verdadeiramente com a instau-

ração e as práticas do primado do Saber para todos. Não mediante o primado do Po-

der sobre o Saber. Esta estratégia só produz hierarquia, servidão, escravatura... Como 

tem demonstrado a História das Sociedades (ditas) humanas, ao longo dos tempos.  

É, pois, preciso cavoucar, escavar até ao fundo, até àquelas bases singulares e 

universais (em simultâneo), que são próprias e específicas do Psico-Sócio-Ânthropos 

em todas as regiões e continentes do Mundo, quando despido das opressões, domina-

ções e limitações, desencadeadas pelos Poderes Estabelecidos. É preciso e urgente 

continuar a escalar as montanhas dos Himalaias (dos ouropéis e estereótipos civiliza-

cionais impostos de cima para baixo...), fora e para além das sucessivas estações fe-

chadas e climatizadas das óIdeologiasô cr§ticas de percurso!... 

O escritor e ensaísta inglês (recentemente falecido), Tony Judt, foi um dos 

arautos desse combate (sem rede), na esteira de Albert Camus, de George Orwell e de 

poucos outros. Ele sempre se mostrara céptico em relação aos projectos ilusórios da 

Esquerda ideologicamente amordaçada pela Questão do Poder (a eterna óQuaestio 

Potestatisô!...). O que j§ acontecia no livro óP·s-Guerra ð Uma História da Europa 

desde 1945ô e, sobremaneira, no seu ¼ltimo livro publicado óIll Fares the Landô = óO 

Mal Amea­a a Terraô. 

A sua proposta sobre a Social-Democracia (na perspectiva da equivalência 

desta ao vero Socialismo democrático, e não ao que está sempre pronto a dar serven-

tia ao Monstro do Capitalismo absolutamente dominante) não tem nada de demagógi-

co nem de elei­oeiro: ñA social-democracia não representa um amanhã que canta nem 

um ontem que cantou. Mas, entre as opções políticas, é melhor do que qualquer outra 

ao nosso alcanceò. 

Mantendo-se o relacionamento estrutural entre as tecnologias (e o seu campo 

de efeitos quase ilimitado), de um lado, e do outro, o campo de experiência e de expe-



 31 

rimentação dos humanos (cada vez mais limitado e reduzido...), tal como o Processo 

civilizatório (unidimensional, uniformista e determinístico) o tem conhecido até ao 

presente, é indiscutível que a tese de Tony Judt é inatacável. 

Em óO S®culo XX Esquecido ð Lugares e Memóriasô (Edi­»es 70), Tony 

Judt defende, na esteira de Camus, contra os sofismas (ideológicos...) de Louis Al-

thusser, a honestidade e a ética bem como a clareza formal do discurso. Detestou, por 

isso, o discurso obscurantista dos neomarxistas do tipo de Althusser e dos pós-mo-

dernos à Slavoj  Ģiģek. Considerou, mesmo, o neomarxismo de L.A. como uma 

charlatanice epistemológica. Na sua óptica, Zizek, o pós-moderno, é o Althusser 

dos dias de hoje. 

Consideramos, por conseguinte, que está certo Henrique Raposo (in óExpres-

soô, 21.08.2010, p.37), quando assevera: ñJudt partilhava, com Camus e Orwell, um 

imperativo ético, a saber: o intelectual público deve escrever de forma clara, e com o 

objectivo de desmascarar a linguagem do Poder (feita para enganar...) e a linguagem 

dos sofistas pós-moderninhos (feita para entreter meninos...)ò. 

Por outro lado, deveria, entretanto, ser sabido que, sempre que se fala de So-

cial-Democracia, depois e na senda de Karl Kautsky, é forçoso distinguir entre a au-

têntica  e a bastarda. 

Como deveria, igualmente, ser sabido, o vero e autêntico Socialismo (capaz 

de fundar uma Sociedade Alternativa ao Sistema capitalista) é edificado, por defini-

ção, sobre as âncoras dos Sujeitos Humanos livres e responsáveis; não é construído, 

de modo algum, sobre Objectos objectivo-objectuais, enquadrados/formatados num 

programa de Governo, sobredeterminado pelo Poder Estabelecido (seja ele revolu-

cionário ou não...). O socialismo e o comunismo, decididos/institucionalizados e 

implementados por esta via, são espúreos e ditatoriais (como a história do séc. XX re-

gistou tragicamente); além disso, são, em termos teóricos, soluções erróneas e erradas, 

que um Regime Democrático, digno do nome, nunca poderá aceitar. 

Nesta perspectiva crítica, é óbvio que a Social-Democracia autêntica é, de 

facto, muito mais radical que as outras soluções, na medida dupla em que: a) procura 

respeitar e tomar em consideração as Vontades livres e responsáveis dos Indiví-

duos/Cidadãos; b) constitui a solução mais adequada para sair, realmente, do odre/ 

/presídio (contraditório e maldito...) do Sistema capitalista. 
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É, justamente, neste horizonte crítico, que a Lectio dos grandes escritores e da 

boa e empenhada Literatura  deveria (e deverá, de futuro) ser atendida, considerada e 

programaticamente integrada pela Educação e pelos Sistemas Educativos nacionais. 

Só a título de exemplo, estamos a pensar em escritores como: F. Kafka, F. Dostoiev-

sky, Goethe, Camus, Orwell, Tolstoi, Victor Hugo, G. Steiner, Gil Vicente, W. 

Shakespeare, L. de Camões, J. Corte-Real, Antero de Quental, A. Herculano, etc., 

etc.. 

É, para nós, incontestável que a Boa Literatura  de escritores como estes so-

breleva, infinitamente, todos os textos ófechadosô de fil·sofos sist®micos e de peritos 

académicos que, pela sua simples condição profissional, se acham ao serviço do 

Establishment (pela positiva ou pela negativa...) e, por esse mesmo facto, se encon-

tram estigmatizados pelas óIdeologiasô de todo o tipo. De todos eles se poder§ dizer: 

óCave canemô!... 

 

 

*  

 

Muita Atenção ao parergo crítico de Thomas Jefferson (um dos óFounding 

Fathersô dos U.S.A.), pronunciado em 1802: 

óI believe that 

banking institutions are more dangerous to 

our liberties than standing armies. 

If the American people ever allow 

private banks to control the issue of their 

currency, first by inflation, then by 

deflation, the banks and corporations that 

will grow up around the banks will deprive the people 

of all property, ð until their children 

wake-up homeless on the continent their fathers 

conqueredô. ð No imaginário reflexivo e crítico 

de T. J. h§, sem d¼vida, ainda alguns ópirilamposô 

da Weltanschauung dos Gnósticos judeo-cristãos 

primevos e do Jesuanismo. 
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Thomas Jefferson (1743-1826) é o 3º Presidente dos Estados Unidos (1801-9). 

Foi o autor do texto da Declaração de Independência, que entrou em vigor em 1776. 

Enquanto embaixador em França, foi ele que redigiu a Carta dos Direitos do Ho-

mem e do Cidadão. A partir de 1794, em dissensão com George Washington, funda 

o Partido Republicano Democrático, de que foi, em 2 mandatos consecutivos, 1º 

vice-presidente, 2Ü presidente. N«o era um ósocial levelerô, mas nutria alguma antipa-

tia perante o capitalismo escocês de Adam Smith. Em 1789, esteve com os revolucio-

nários moderados ao estilo do Marquês de Lafayette. Foi já durante o período da sua 

presidência dos U.S.A. que ele proferiu esta sentença axiomática que o pode recordar 

como revolucionário. 

Å Constitui, por conseguinte, um imperativo categ·rico Mudar mesmo de 

Mundo e de Galáxia, e proclamar uma das Teses essenciais do C.E.H.C.: As mun-

dividências metafísicas (tradicionais ou modernas) e  as correspondentes gramáticas 

de funcionamento do Objectivo-Objectualismo e da Cultura da Potestas-Dominação 

dôabord não poderão ser, definitivamente, suplantadas, de modo adequado, a não ser 

abrindo, criticamente, o horizonte simétrico para todas as ancoragens constituídas 

nesse Infinito Axiológico que são as Consciências livres e responsáveis dos Indiví-

duos-Pessoas singulares e concretas. 

J¿rgen Habermas, por exemplo, nos anos ô80 do s®c. XX, teve a coragem crí-

tica de se bater por uma óModernidade Inacabadaô, no seu livro óO Discurso Filosó-

fico da Modernidadeô (Pub. Dom Quixote, Lisboa, 1990). Mas n«o teve a coragem 

de continuar a marcha criticista, necessária, em direcção ao novo horizonte crítico, 

que implica e pressupõe o primado (absoluto) do Saber sobre o Poder, no seu livro 

de 1988: óPensamento P·s-Metaf²sicoô (Edi­»es Tempo Brasileiro, Rio de Janeiro, 

2002/2ª ed.). 
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SEGUNDO ANDAMENTO:  

 

 

APOTEGMAS FUNDAMENTAIS E  

TEXTOS DE ENQUADRAMEN TO 

DO PSICO-SÓCIO-ÂNTHROPOS 

 

*  

 

 

Å Reivindicando a dimens«o esquecida da EDUCATIO...  Esquecida e ignorada, por-

que o Processo histórico da Civilização (centrado sobre o óhumano divididoô, que ® 

o óHomo Sapiens tout courtô) foi constru²do, estrutural e essencialmente, sobre a pura 

e simples óInstructioô e a consequente (ou pressuposta) óDomesticação dos huma-

nosô. Esta ® ainda a ógeometriaô vigente!... 

 Ora, ñEu entendo, de verdade, que nada ® mais dif²cil e importante, na ci°ncia 

humana, do que aquilo que diz respeito ¨ educa­«o e cria­«o dos filhosò. (M. Mon-

taigne: óEnsayos Completosô, Tomo I, Muntaner, Barcelona, 1947, p.134). N·s s· 

acrescentamos: nas Sociedades modernas, além da fundamental Instituição societária 

que é a Família, há outra igualmente fundamental, ð a Escola e o Sistema Educati-
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vo. Não esquecer que Montaigne é o inspirador da obra de F. Bacon e fez-se eco, 

muito dignamente, daquela senten­a est·ica: óphilosopher côest apprendre ¨ mourirô! 

 Os Humanos são os únicos seres vivos capazes de desejar, sonhar, ter esperan-

ça em obter coisas e transformar as situações da vida individual/societária; em suma,  

capazes de Utopias/Ucronias, projectos transformadores das Sociedades humanas. 

Estava certo E. Bloch, ao afirmar (in óEl Principio Esperanzaô, Tomo I, Madrid, Trot-

ta, 1904, p.28): ña exist°ncia, tanto privada como p¼blica, ® atravessada por sonhos 

sonhados de modo acordado; por sonhos de uma vida melhor que a anterior. Mesmo 

no âmbito do não-autêntico, e quanto mais no do autêntico, toda a intenção humana se 

sustenta neste fundamentoò. 

 ó£ o medo que guarda a vinhaô (ad§gio popular luso). Por que temos sido edu-

cados, ao longo de s®culos e mil®nios, de que h§ ón·sô e óos outrosô, de que sempre 

teremos óinimigosô?!... Foi, sem d¼vida, nas doutrinas dogmáticas, marcadas pela Po-

testas-Dominação dôabord e moldadas pelo maniqueísmo, que teve a sua origem a 

criação do inimigo, acompanhada da desumanização do outro e dos outros, contra-

postos ao ónósô. 

 Ora, o ódio aos inimigos é próprio e específico das culturas estigmatizadas pe-

las religiões monoteístas, onde a dicotomia ón·sô//ôoutrosô e os consequentes funda-

mentalismos constituem a Regra. (Cf. Xes¼s R. Jares: óPedagogia da Conviv°nciaô, 

Profedições, Porto, s/d., pp.56-60). 

 Não se pode olvidar que o neoliberalismo capitalista global, hoje dominante 

ð o contexto economicista, político e cultural, que predomina actualmente ð, se 

acha estribado, precisamente, nessa mundividência ideológica. 

 Ora, Governos responsáveis dos Estados/Nações deveriam saber articular, de 

modo equilibrado, a dinâmica tensional entre liberdade cidadã e segurança  do 

establishment, evitando a dicotomia ou dualidade entre as duas exigências fundamen-

tais nas sociedades humanas. Promover uma das duas exigências, com o enfraqueci-

mento da outra, constitui Erro político , que se paga caro. 

 ñEsta dicotomia n«o s· ® contradit·ria, mas, sobretudo, moralmente inaceit§-

vel. Os atentados contra a vida e a liberdade não podem combater-se com morte e me-

nos liberdade. Sem direitos humanos não pode haver segurança nem democracia. A 

defesa da segurança não pode trazer mais insegurança e menos liberdade para todos. 

É um contra-senso inaceitável que os atentados contra a liberdade sejam combatidos 

com menos liberdadeò. (Idem, ibi, p.33). 
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Os conteúdos de uma Pedagogia da Convivência (que as Escolas e os Siste-

mas Educativos nacionais hodiernos deveriam promover expressamente), X. R. Jares 

deixou-os bem escandidos nas três grandes categorias seguintes (op.cit., p.31): 

ñ1. Conteúdos de natureza humana: o direito à vida e a paixão de viver, a 

dignidade, a felicidade, a esperança. 

ñ2. Conteúdos de relação: a ternura, o respeito, a não-violência, a aceitação da 

diversidade e a negação de qualquer forma de discriminação, a solidariedade, a igual-

dade. 

ñ3. Conteúdos de cidadania: a justiça social e o desenvolvimento, o laicismo, 

o Estado de direito, os direitos humanosò. 

 

 

Å Sobre o Processo civilizatório ocidental (actualmente mundializado). 

 Precisamente por ter apostado (na Idade Moderna) na Domesticação e na pura 

Instructio dos humanos/agentes de produção, distribuição e consumo, o Processo his-

tórico da Civilização ocidental, em transe de globalização, tornou os humanos (docen-

tes e discentes...) definitivamente ineducáveis... Toda a mestrança/domesticação é le-

vada a efeito no horizonte e em regime de Instrução, não no horizonte e em regime 

de Educação. O que constitui uma maquia e uma dem°ncia para o óHomo Sapiens/ 

/Sapiensô. 

 Tendencialmente orientada para todos os efeitos, a Instrução emerge, nas so-

ciedades modernas produtivas e consumidoras, segundo a cartilha do Objectivo-Ob-

jectualismo, e configura-se, operacionalmente, para a utilização/manipulação dos 

meios e instrumentos de trabalho, como para a correcta utilização de todos os produ-

tos/mercadorias que entraram no Mercado, sempre pela via da teia comercial, so-

mando lucros adicionais à cabeça. 

 Em tal contexto, uma vez que só operam os meios e as vias da Instrução, é 

óbvio que os próprios educadores não são dados, sistemicamente, como capazes de 

procederem à sua própria auto-educação. Por isso mesmo, a Sociedade em que eles 

actuam e funcionam é uma Sociedade dualista (há os que mandam e os que executam 

e obedecem, óecclesia docensô e óecclesia discensô), como advertia e verberava K. 

Marx, na 3ª Tese sobre Feuerbach (cf. óKarl Marx e Friedrich Engels. Textos Fi- 

los·ficosô, Edit. Presen­a (1888)/Lisboa, s/d., p.10: óA doutrina materialista...ô etc.). 
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 Trata-se, pois, de uma Sociedade absolutamente incapaz de fazer a Revolu-

ção, de se revolucionar estruturalmente!... Tornou-se, afinal, um ópuro Rebanho 

humanoô, organizado segundo a cartilha do óHomo Sapiens tout courtô e a teoria dos 

Poderes separados. Aí, só há pastores e cabeças de gado!... Positivamente, só há 

Instructio... Negativamente, já não há Educação há muito... Uma Educatio que a-

ponta, necessariamente, para dispositivos e aptidões de criação e autonomia pesso-

ais. A 3ª Tese de Marx sobre Feuerbach explica bem toda esta penosa e trágica situa-

ção de uma Sociedade que, pretendendo revolucionar-se, desemboca num beco sem 

saída. 

 De facto, quando os Educadores são capazes, em novas circunstâncias dadas, 

de se auto-educarem, isso constitui a marca registada de um processo revolucionário 

em curso. Ora, quando os educadores são submetidos a avaliações heterónomas em 

cadeia, urdidas e montadas pelos Poderes Estabelecidos, isso constitui a prova da 

eterna rotina, de que tais sociedades são incapazes da vera e autêntica Revolução!... 

 Exemplos de tudo isto, há-os aos montes. Veja-se o que se passa, na nossa 

contemporaneidade, com o Processo óGreenô para dar resposta ¨s óAltera­»es Clim§-

ticasô (que j§ n«o s«o, hoje, mat®ria de controv®rsia acad®mica...). Diante da Crise Fi-

nanceira/Económica global, os Governos das Nações esmoreceram e preferiram en-

dossar o seu sambenito... Acabaram por preferir a adapta­«o (passiva...) ¨s óAltera-

­»es Clim§ticasô e aos efeitos desastrosos de um clima mais quente, em lugar de er-

guerem, resolutamente, um plano s®rio de combate ¨s óAltera­»es Clim§ticasô. Os 

processos de adaptação ð argumenta-se ð oferecem soluções mais baratas do que o 

plano de cortes no CO2. E o que se gasta a mais nisto ð logo se acrescenta ð faz 

muita falta na Educação e em outras áreas prioritárias. Quando o cinismo abunda, a 

demagogia é potenciada... 

 É, afinal, a cartilha do Economicismo a imperar everywhere, sempre centrada 

nos Egoísmos individuais e nos Lucros inflexíveis. (Cf. óA Green Retreatô: Why the 

Environment is no longer a surefire political winner; in óNewsweekô, 19.7.2010, pp. 

27-29). Eis por que a nossa esperança sobre a capacidade de as sociedades actuais (de 

capitalismo neoliberalista) superarem com °xito as cat§strofes resultantes das óAltera-

­»es Clim§ticasô em curso, ® nula... em nome dos princ²pios de uma anal²tica realista, 

que não se pode dar aos luxos, nem do pessimismo, nem do optimismo!... O Planeta e 

os Seres vivos que o habitaram, antes da emergência da Espécie humana, não mere-

ciam maus tratos de tal quilate, semelhante tratantice!... 
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 Todavia, as malfeitorias e as contradições estruturais, carreadas pela Espécie 

humana, não ocorrem só nas relações ad extra sobre o Planeta; elas atingem, grave-

mente, toda a sorte de relacionamentos ad intra, na Casa da mesma Espécie biológica, 

que desdenhou da sua Evolução para os patamares próprios do Psico-Sócio-Ân-

thropos. 

 Dotado de Consciência Reflexiva e Crítica, o óHomo Sapiens//Sapiensô ® de-

tentor de todo um conjunto de funções/operações arquitecturais, que têm de ser todas, 

atendidas e cumpridas. óBonum ex integra causaô; ómalum ex quocumque defectuô. 

Rezava, certo, a doutrina escolástica, já na Idade Média. 

 Linguagem e Pensamento, para Comunicar. Imagem//Palavra. Esta desdo-

brada em Verbum oris e Verbum mentis. Imagem  Imaginação  Conceito (con-

ceptualização). As operações e funções do Pensamento devem ser mantidas em har-

monia crítica com a Percepção sensorial (o aparelho sensório, como se dizia antiga-

mente). NoȊs  (Pensamento)/Eros (Desejo)/Lógos (Verbo, mental e oral). Neste hori-

zonte, todas as esquizofrenias ou paranóias são letais. Mas poder-se-ia dizer, com sa-

gacidade e ponderação, que as linguagens, mesmo orais, são pensamentos desenha-

dos!...(Cf. ôA P§gina da Educa­«oô, Jan. de 2008, pp.24-25).  

 Por definição e estatuto próprio, as linguagens são plurais, muito embora a 

Língua/Linguagem, enquanto bigorna da comunicação, ostente uma marca ditatorial 

(em cada espécie viva), como pôs de manifesto R. Barthes. Por isso mesmo, as lin -

guagens são plurais, híbridas e cruzadas. Do mesmo modo que não é simples, mas 

complexa, a arquitectura operacional/funcional dessa União de Corpo e Espírito, de 

Matéria e Mente, que é o Indivíduo-Pessoa humano. 

 Há circunstâncias em que as imagens valem mais que as palavras; e outras, 

onde a palavra é, sem dúvida, mais importante. Em confronto com a linguagem hege-

mónica da ciência, a escrita, ao provocar a reflexão, abriu a fenda no aparelho da co-

municação. E a fenda aconteceu no campo da hegemonia do poder, não, necessária-

mente, no campo da hegemonia da linguagem e da comunicação. É que a imagem 

(mental) est§ no interior do indiv²duo, ao passo que a palavra, como óverbum orisô, 

está no mundo exterior. 

 As articulações entre as imagens e as palavras são ricas e complexas. Paulo 

Sgarbi conclui o seu estudo (ibi, p.25) como segue: ñFica, para mim, claro que as ten-

tativas de estabelecer formas puras de linguagem são fadadas ao fracasso, pois a nossa 
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cabeça não funciona de maneira pura. Fica uma preocupação como essa relação com a 

imagem em acção ð que é, também para mim, a imaginação ð pode ser compreen-

dida a partir de pessoas que perderam a visão ou que, mais grave, na minha avaliação 

ainda sem fundamentos, nasceram cegas. Entendo, mais por sensação e crença do que 

por estimativa laboratorial, que as imagens podem até dizer mais do que mil vezes mil 

palavras e que uma palavra pode dizer mais do que mil vezes mil uma imagem. O que 

tenho, hoje, de muito presente é que as articulações possíveis entre diferentes e varia-

dos tipos de linguagem podem ser uma maneira das mais gostosas de misturar ciência 

e ci°ncias e outras coisas maisò. 

 Nunca será demais, hodiernamente, meditar em algumas contradições e con-

trasensos, na galáxia ascendente de McLuhan. Designadamente, a pedagogia, de mar-

ca  individual/individualizada, como hoje  se preconiza, não  a  partir  do Psico-Sócio-

-Ânthropos, mas a partir da aplicação das novas T.I.C.  (Tecnologias da Informação e 

da Comunicação). 

 Por toda a parte, os gurus e os pontífices dos novos tempos apregoam e enalte-

cem estes novos óprodutos psico-pedag·gicosô, como se, finalmente, tivessem encon-

trado o Santo Graal!... £ a cartilha do óHomo Sapiens tout courtô a funcionar, a bem 

dos Poderes Estabelecidos. 

 Até se argumenta (em nome da difusão das novas T.I.C.) que a utilização das 

novas tecnologias se presta, magnificamente, à nova configuração dos Procedimentos 

(individualizados) da Psico-Pedagogia. E, entretanto, mesmo nesta vertente, não se 

descobriu a pólvora... Com efeito, nas tradições da Cultura/Civilização do Ocidente, 

essa perspectiva de um ensino/aprendizagem individualizadora já havia tido a sua 

aplicação, designadamente, nos processos de ensino/aprendizagem das artes e dos ofí-

cios/mesteres, bem como nos laboratórios tecno-científicos. 

 Hoje, a didáctica e a psico-pedagogia insistem no sentido de o processo de en-

sino/aprendizagem ser levado a cabo, individualmente, ou em grupos restritos de 2 a 5 

alunos, para que a individualização se possa concretizar. E logo se generaliza, absolu-

tamente, o modelo (aplicado) para todos os casos de ensino/aprendizagem. 

 Como, porém, o pensamento não se detém na consideração do Aluno como 

uma Alteridade (de Consciência e Experiência próprias), o que acontece é o axioma, 

a um só tempo cáustico e crítico, de McLuhan, que aí tem a sua inexorável aplicação: 

A Mensagem é o Mensageiro!... E a distinção e não-confusão (que sempre se requer) 

entre a mensagem e o mensageiro?! Ora, não havendo distância crítica suficiente entre 
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a mensagem, o instrumento mediático e o mensageiro, o que acabou por acontecer, 

como resultado, foi a dissolução da própria mensagem!... ð O que, de resto, já ha-

via ocorrido, em termos paradigmáticos, no concernente a dois fenómenos distintos: o 

mensageiro Paulo (no N.T.) e a Mensagem de Jesus, óo nazor°uô. 

 Entretanto, como linha de orientação cultural/crítica e psico-pedagógica, é 

bom saber o seguinte: as chamadas ciências teóricas e de ordem cultural podem per-

feitamente ser ensinadas a turmas de 25 alunos, ou num anfiteatro de 100 ou 250 pes-

soas. Como, aliás, se fazia, tradicionalmente. Modas, propaganda política ou publici-

dade comercial... é mister assumir tudo isso com um esmerado sentido crítico. Para 

não perder a tranquilidade e o bom senso. 

 Mas, em toda esta problemática, o nosso empenhamento crítico não pode dei-

xar de prosseguir na demanda do núcleo duro do Ensino/Aprendizagem, rumo à 

emancipação/libertação, e não ð como acontece ainda tradicionalmente ð rumo à 

domesticação e ao controlo orwelliano. 

 Neste horizonte, é  conveniente prestar toda a atenção ao apotegma filosófico-

-pedag·gico fundamental, estabelecido por George Steiner: óUma leitura bem feita ® 

uma coisa carnalô (cf. óJLô, 19.12-1.01.2008: p.7 de JL/Ed.). 

 Ora, hoje em dia, nos tempos das novas T.I.C. globalizadas, mas sempre pola-

rizadas na utilização da Imagem especular (artilharia de ócarregar pela bocaô...), a 

Leitura, atenta e fecunda, nas novas circunstâncias, tornou-se o que podemos conside-

rar um óacto falhadoô. óEppureô... é justamente esse acto que pode individualizar e 

personalizar, penetrar na consciência do indivíduo-pessoa e, aí, promover e fundar a 

sua identidade própria. 

 Contra esse dilúvio, que tudo vem a cegar e a domesticar, é preciso e urgente 

recuperar o significado e o sentido perdidos das coisas e dos processos, em demanda 

da Identidade, cada vez mais esquecida e perdida, dos Indivíduos-Pessoas. Como 

escreveu António Carlos Cortez (ibidem), a propósito da luta de G. Steiner, que é tam-

b®m a nossa: ñ® tempo de recuperar o convívio assíduo com os livros, libertando os 

alunos da ficção televisiva e da cristalização do ecrã; é tempo de perceber que o prin-

cípio da realidade se encontra, precisamente, na literatura, factor de humanização dos 

sentimentos e do intelecto; é tempo de recuperar a memória, reformando este ensino 

centrado mais na informação imediata que na formação coerente dum currículo; é 

tempo, enfim, de eliminar a literatura de artifício do universo escolar e realizar, como 

George Steiner ousou com alunos dos subúrbios de Paris, um autêntico movimento de 
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transmissão do saber livresco. Não sei de nenhum aluno que, cometendo erros de sin-

taxe, desconhecendo história e geografia, menosprezando a literatura e os livros, 

aprenda a redigir um raciocínio coerente e coeso só porque possui, na sua casa ou na 

sua escola, um computador. Mas sabemos todos do efeito dispersivo e alienante que a 

tecnologia pode provocar. Como esclarece Steiner: óJ§ apareceram estudos que d«o 

conta de que as crianças alimentadas pela televisão e pela internet podem eventual-

mente manifestar perturbações da vontade ou apresentar carências dos requisitos ne-

cess§rios para aprenderem a ler, na acep­«o antiga do termoôò. 

 De contrário, não nos restará outra saída senão a falsa e abortiva solução, que 

promove e alimenta toda esta cínica e trágica mediocridade, toda esta inércia rotina-

da, em que, desgraçadamente, vamos sobrevivendo!... 

 E o caminho certo e seguro, no que aos Sistemas Educativos diz respeito, não 

se compadece com o Esquema piramidal, onde o ensino básico prepara para o ensino 

secundário, e este para o ensino superior; mantendo-se ð deve acrescentar-se ð os 

estigmas da exclusão social/escolar numa sociedade inexoravelmente dividida em 

ódois estamentosô (como denunciava Marx, na 3ª Tese sobre Feuerbach). A escolari-

zação básica e a secundária devem, num S.E. que se preze, ser oferecidas e estar a-

bertas a todos os potenciais cidadãos, sem distinção de classe, sexo, raça, religião ou 

etnia. (Afloramentos pertinentes de uma escolarização secundária para todos, já foram 

feitos aí: (p.11). 

 

 

*  

 

 

 

ERROS E DESNORTES, ALGUMAS ORIENTAÇÕES 

CERTAS, MAS SEM CONTINUIDADE...  

no SISTEMA EDUCATIVO LUSO, dentro 

da história ocorrida, logo a seguir 

à estabilização política societária, 

que extinguiu o P.R.E.C. (processo revolucionário 

em curso), iniciado com o 

ô25 de Abril de 1974ô. 
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(Uma Breve Amostragem) 

 

 

Å Que nos pode ensinar, substantivamente, a hist·ria do óProcesso Revolucion§rioô do 

25 de Abril de 1974, numa avaliação crítica levada a efeito no termo da primeira dé-

cada do séc. XXI? Bem pouco, afinal. ð Sonhos/Utopias perdidos... heranças 

culturais revolucionárias frustradas... promessas baldadas...  

 Embora de modo atrabiliário e aos repelões, dirá a maioria sócio-histórica que 

se cumpriram os três Ds: descolonização; democratização; desenvolvimento. Em 

Abril de 1976, a Assembleia Nacional aprovou uma Constituição política, que foi 

considerada como uma das melhores e mais actualizadas, no Mundo ocidental. Apesar 

das suas 9 versões até ao presente (1976; 1982; 1989; 1992; 1997; 2001; 2004; 2005; 

2007), a sua grande estrutura ideológica, pode dizer-se que se mantém.  

 Em 1986, Portugal é integrado na C.E.E., depois U.E.. A grande maioria nem 

sequer discute, hoje, a bondade (ou não) de uma solução deste calibre. Toma-a por 

certa e inevitável. Mas, tendo em conta os efeitos perversos que, desde os inícios de 

2008, começaram a ser sentidos e dolorosamente experimentados, em virtude da Crise 

financeira económica (gerada nos U.S.A.), não discutir um Problema destes é meter 

a cabeça na areia. Não é por um (pequeno) país se integrar num Bloco de nações mai-

or e mais vasto que vai, necessariamente, melhorar a sua situação!... Por vezes, ao 

longo da história das civilizações, foram os pequenos países que souberam levantar a 

bússola ou o farol, para as novas navegações societárias que se esboçavam. 

 

 Nos sectores da Educação e do Ensino (onde a vida e a orientação de uma So-

ciedade melhor se pode definir em profundidade e a longo prazo), que ocorreu em 

Portugal, no encal­o do óprocesso revolucion§rioô do 25 de Abril de 1974? 

 É que, paradoxalmente, o rift  entre o que se deveria ter projectado e cumprido, 

e o que historicamente veio a ser realizado, passa, precisamente, pelo balanço crítico 

entre essas duas orientações/realidades: Escolas (renovadas) do Magistério Primá-

rio  e óEscolas Superiores de Educa­«oô. 

 Na verdade, o M.F.A. (Movimento das Forças Armadas) fez a revolução, co-

mo é óbvio, sem consultar expressamente o Povo; mas, logo que o golpe revolucioná-

rio resultou vitorioso, os seus elementos responsáveis trataram de explicar às popula-
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ções os seus planos e programas. Quando, porém, os partidos políticos passaram a 1º 

plano na cena política, a simples conquista do Poder e a linguagem demagógica utili-

zada sobrepuseram-se à discussão franca e à dilucidação dos Saberes, bem como à 

formação conjunta de verdadeiros Planos e Programas nacionais, capazes de grangea-

rem  a aprovação e o apoio das maiorias populacionais.  

 Numa palavra, o processo revolucionário entrou, praticamente, em curto-cir-

cuito, e a Nau das transformações revolucionárias (necessárias e indispensáveis) 

acabou por abalroar. 

 Por outro lado, ainda não foi feito o inventário (comparativo e crítico) das 

novas orientações evolutivas e especificamente lusas, que tomaram corpo nas renova-

das Escolas do Magistério Primário, logo a seguir à estabilização de 1976, e até ao 

final da d®cada de ô70. Isso mesmo em confronto com as balizas adoptadas, no in²cio 

da d®cada de ô80, por parte das rec®m-criadas óEscolas Superiores de Educaçãoô. 

 Neste horizonte (e para não perder o pé em termos históricos, nesta área espe-

cial da governação), convém lembrar o que veio a ser esquecido e ignorado, por quase 

todos, depois do 25 de Abril de 1974: a Reforma da Educação de João Camoesas, o 

feito maior que ocorreu, nesta área, durante a 1ª República (de 1910 a 1926). 

 De facto, a Reforma do Sistema Educativo de João Camoesas (na chamada 

República Nova, depois do Sidonismo), que foi apresentada como proposta de lei à 

Câmara dos Deputados, em 1923, ainda hoje merece ser evocada pelo seu estro anun-

ciador de um futuro melhor e mais consistente e pela amplitude pretendida:  

ð reforço do Ensino Técnico-Profissional; 

ð formação e preparação específica dos professores das escolas públicas de 

ensino; 

ð modernização efectiva de todos os graus de ensino. 

Entretanto, com a queda da 1ª República em 28 de Maio de 1926, a Reforma 

/Camoesas não chegou, propriamente, a ser posta em prática. O pais, nesta área, teve 

de esperar pelo marcelismo reformista orquestrado pelo ministro Veiga Simão, antes 

do Golpe revolucionário do 25 de Abril de 1974. 

Sobre as linhas de orientação e os trends de desenvolvimento do Sistema 

Educativo em Portugal, ao longo destas três décadas e meia, poderá dizer-se, suma-

riamente, o seguinte: 
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Å A grande tend°ncia de base (que at® se podia inspirar no esp²rito e na letra da 

nova Constituição política da República) não foi (como se esperava) a de um pionei-

rismo crítico na Cultura/Civilização do Ocidente; foi, outrossim, a da adaptação e do 

seguidismo  pragmático dos restantes países, que integravam a CEE/UE. 

Quanto a ministros da Educação (S.E.), a ladaínha parece contar, actualmente, 

com 26, desde o 25 de Abril de 1974. Cada um (uma) com o seu breviário próprio, de 

acordo com a atmosfera ideológica do Governo a que pertencia... por vezes, mesmo, 

utilizando slogans mais ou menos parciais e demagógicos, que, na linha da sucessão 

temporal, se foram contradizendo e anulando uns aos outros. 

Uma pequena Amostra dos trends de orientação e desenvolvimento, matra-

queados a partir da óAvenida 5 de Outubroô: ð Escola Aberta. ð Escola para to-

dos. ð Escola inclusiva. ð Escola das óNovas Tecnologiasô. ð Escola da integra-

­«o dos óAlunos deficientesô (sobretudo, a partir da Declaração de Salamanca/1994). 

ð Escola do Conhecimento (enquanto expressão do que se tem chamado, demagó-

gica e simploriamente, óa Sociedade do Conhecimentoô), que, muitas vezes, parece 

não saber fazer outra coisa senão brincar aos gadgets tecnológicos, que não se cansam 

de acompanhar a vol¼pia animalesca do óFree Marketô. 

Å Um balan­o (medianamente) cr²tico das (des)orienta­»es e balizamentos do Sistema 

Educativo nacional pode encontrar-se, por exemplo, na Entrevista com o economista 

prof. Jacinto Numes (in óExpressoô, 5.10.2007, p.20). Uma discussao sobre o confron-

to entre a Tradição e as Novas Pedagogias, em busca da bissectriz, deixando aflorar o 

problema central do Poder/Autoridade, pode achar-se em óSPN-Informa­«oô (Out. de 

2007, p.15). Um Manifesto, elaborado em torno do R.J.I.E.S: (Regime Jurídico das 

Instituições do Ensino Superior), justamente em nome da reivindicada Autonomia e 

Gestão Democrática das Instituições do Ensino Superior, pode compulsar-se igual-

mente (ibi, pp.12-13). 

 Entretanto, na Lusolândia (como ® sabido), o ócorporativismoô partid§rio ® as-

somadiço. Veja-se, tão só, que o R.J.I.E.S. e a Lei 62/2007 foram aprovados somente 

com os votos do P.S. (cf. óNot²cias de Guimar«esô, 28.9.2007, p.13). Quanto ao triste-

mente famigerado óProcesso de Bolonhaô, foi o despaut®rio mais completo e acabado 

(cf., v.g., óJLô/Ed., 26.9.2007, p.3). Quando o discurso e a linguagem, por suposto di-

rigidos a toda a Sociedade, são utilizados para iludir e dissimular, utilizando um real 

dicionário economicista, mas com a pretensão de falar de cultura, formação profissio-

nal e mais fácil empregabilidade, o que se pode esperar é o beco sem saída!... As altas 
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taxas de desemprego, nas Nações mais desenvolvidas, terão sido, efectivamente, con-

trariadas pelo famigerado óProcesso de Bolonhaô (a partir de 2001)?!... 

 A política (por simples omissão de regulação governamental...) de multipli-

ca­«o dos cursos superiores, especialmente desde os in²cios da d®cada de ô80 do s®c. 

XX, (Portugal chegou a contar mais de 1.900 cursos superiores, em contraste, v.g., 

com os ca. de 600 da Holanda), levou a uma situação tal (no concernente à adequação 

da preparação académica profissional com o emprego conseguido) que muitos licen-

ciados, nas décadas seguintes, quando conseguiram emprego, foram parar a um qual-

quer balcão de vendas nos hipermercados. 

 Ora, o óProcesso de Bolonhaô, o que veio a fomentar e a formatar, no s®c. XXI 

(com os seus ólicenciados de tr°s anosô...), foi, na verdade, uma orienta­«o an§loga ¨ 

que já se encontrava na situação anteriormente descrita. A tal orientação pode dar-se o 

nome de precarizar, a todo o pano, o emprego e a empregabilidade, a partir de den-

tro, (do excesso de formação profissional), já não apenas a partir dos factores exter-

nos, relacionados com os fluxos e refluxos de uma Economia política, inexoravelmen-

te comandada pelas oscila­»es financeiras da óBolsaô!... 

 O Processo da óDeclara­«o de Bolonhaô teve o seu in²cio em Setembro de 

1988 (aquando da Comemoração do IX centenário da mais antiga Universidade euro-

peia). Prosseguiu (em Maio de 1998, aquando da Comemoração do VIII centenário da 

Universidade de Paris), através de uma Declaração conjunta dos Ministros do Ensino 

Superior da Alemanha, França, Itália e Reino Unido. O Processo começou a ser ofi-

cializado, em Junho de 1999, numa Declaração conjunta dos Ministros Europeus da 

Educação, reunidos em Bolonha. O seu balizamento e orientação programáticos fo-

ram estabelecidos num comunicado dos Ministros Europeus para o Ensino Superior, 

reunidos num ómeetingô havido em Praga, em 19 de Maio de 2001. O comunicado dos 

Ministros Europeus responsáveis pelo Ensino Superior, reunidos em Berlim em Se-

tembro de 2003, insistiu, particularmente, na mobilidade e livre circulação de estu-

dantes e professores, no espaço europeu. 

 É óbvio que nos empreendimentos colectivos desta envergadura, há sempre 

aspectos positivos e negativos, mas os ópecados originaisô, nesta mat®ria do Ensino e 

Educação, prendem-se com o que podemos chamar óNavega­«o ¨ vistaô, e com a sem-

pre implícita subordinação dos próceres da Educação e Ciência e Cultura às sobrede-

terminações dos Poderes Estabelecidos, sejam eles económico-financeiros ou políti-

cos. 
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 Eis por que, no horizonte crítico do C.E.H.C., a óDeclara­«o de Bolonhaô, tal 

como foi concebida e está a ser concretizada, envolveu muito mais negatividades do 

que positividades. Desde logo, porque foi suposta ao serviço incondicional do Estab-

lishment do neoliberalismo capitalista global e da expansão e difusão das novas 

T.I.C., num regime desadequado, seguindo apenas a cartilha do óFree Marketô capita-

lista. 

 Na Lusol©ndia, o óc©ndidoô seguidismo dos or§culos das Ag°ncias, proceden-

tes do Exterior da Nação, tem vindo a pontificar absolutamente. Foi o caso do livro 

óQuem tem medo da óDeclara­«o de Bolonhaô?ô (A óDeclara­«o de Bolonhaô e o 

Ensino Superior em Portugal), editado em Abril de 2005, pelas Edições Universitá-

rias Lusófonas. É a antologia de um painel de conferências sobre a matéria, proferidas 

na Univ. Lusófona de Humanidades e Tecnologias, por uma dúzia de universitários 

óengagésô no processus. Algum tom de bom senso, porém, procura assomar no enun-

ciado da contracapa da publica­«o: ñPara que um tal debate se alargue e se intensi-

fique, aqui se publicam tais comunicações, com todos os votos de que a aplicação 

da óDeclara­«o de Bolonhaô em Portugal n«o aconte­a apenas no m²nimo e o 

mais tarde poss²vel e porque a óEuropa obrigaô!ò 

 Proclamemos, sobre esta problemática, o que nos parecem ser algumas verda-

des essenciais: 1ª ð O Pensamento sensato e crítico profligou seriamente o processo 

de ólicealiza­«oô das escolas t®cnicas secund§rias a partir dos in²cios da d®cada de ô80 

do séc. XX.  2ª ð A introdu­«o generalizada da óDeclara­«o de Bolonhaô, no Ensino 

Superior, leva consigo os mesmos objectivos ideológicos: universalizar o Ensino (na 

Educação não se pensa) como se ele fosse uma mercadoria igual às outras... 3ª ð 

Quando Matthew Arnold, na 2Û metade do s®c. XIX, discorria sobre os ódois huma-

nismosô (o das humanidades e o tecnológico), dando ainda raz«o ao ósaint-simonismo 

industrialô, ele mesmo, sem o saber, estava abrindo caminho para a nossa teoria da 

Dualidade Epistémica. 4ª ð Ora, a atmosfera ideol·gica, que sobredetermina a óDe-

clara­«o de Bolonhaô, continua a ser a do óMonismo epistémicoô absolutamente he-

gemónico, aquele que sempre alimentou ideologicamente o moderno Sistema Capita-

lista.   

 

 Para dar uma resposta acertada a tais situações (quer no que tange aos proble-

mas da empregabilidade, quer no que diz respeito às necessidades reais da Economia 

política), não seria muito preferível alargar a rede do Ensino Técnico e do Ensino 
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Técnico-profissional, segundo os modelos notáveis das duas Escolas secundárias, que 

foram as Escolas industriais/comerciais de Guimarães e da Covilhã (nas décadas 

de ô40 a ô70 do s®c. XX), em vez de come­ar a promover os óPolit®cnicosô do Ensino 

Superior e, ao mesmo tempo, ólicealizandoô as Escolas secund§rias industriais/comer-

ciais, como ocorreu desde a d®cada de ô80 do s®c. passado, at® ao presente?! 

 Não podemos deixar de pensar e concluir (a respeito desta problemática) que, 

nos últimos 25 anos de Neoliberalismo capitalista global, em Portugal, a situação dra-

mática dos actuais 900.500 desempregados e do estrutural emprego precário foi 

draconeanamente potenciada pelas más políticas institucionais, no concernente às for-

mações profissionais e aos desnortes do Sistema público de Educação e Ensino. 

 Os ómales nacionais lusosô (Ant·nio S®rgio j§ os identificava e denunciava, 

nos anos ô20, ô30 e ô40 do s®c. XX) s«o estruturais: os sucessivos Governos e gover-

nanças não se assumem segundo a gramática de uma Autonomia nacional adequada 

e crítica... na linha do que, historicamente, temos sido desde a Saga dos Descobri-

mentos Marítimos: o Povo dos transportes e dos Entrepostos. À mingua de ganhar-

mos ra²zes no óTorr«o Natalô, acabamos por emprenhar com as 1Û
s
 influências e pres-

sões do Exterior!... 

 Foi, com efeito, nesse horizonte, que, logo a partir das duas últimas décadas 

do séc. passado, se deu toda a brida às atmosferas ideológicas e às movimentações do 

Neoliberalismo capitalista e suas ódeslocaliza­»esô useiras e vezeiras; se institucio-

nalizaram (em convergência com esse processus) os Politécnicos e as Escolas Supe-

riores de Educação; e se começou a inflar o balão da falácia de todo um Sistema 

Educativo (quase) exclusivamente orientado (supostamente) para a Empregabilidade 

e o Emprego (cf. óA P§gina da Educa­«oô, Outubro de 2007, p.3, p.5). 

 Sobremaneira, a nível das Escolas básicas e secundárias, o Sistema público da 

Educação e do Ensino sofreu enormemente com tais erros e desnortes!... Foi, primei-

ro, a ólicealiza­«oô das Escolas t®cnicas e profissionais; logo a seguir, o efectivo Es-

quema piramidal em que todo o Sistema Educativo se viu metido e a (dis)funcionar: o 

Básico dá serventia ao Secundário; e este não tem outra explicação e fundamento 

senão a serventia que tem de dar ao Ensino Superior. 

 Ora, é sabido que um Sistema Educativo nacional, que se preze, não pode ser 

concebido e posto a funcionar apenas ao serviço da cartilha economicista predomi-

nante. Isso mesmo havia sido exuberantemente ensinado pelos melhores estudos e re-
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flex»es cr²ticas dos anos ô60 e ô70 do s®c. passado, tanto no dom²nio da Psico-peda-

gogia, como no das avaliações e balizamentos dos Sistemas Educativos. 

 Eis por que, num vero e autêntico Sistema Educativo (nas Sociedades moder-

nas), os Ensinos Básico e Secundário, dum lado, e do outro, o Ensino Superior, é for-

çoso que mantenham e preservem as suas Autonomias respectivas. Nessa gramática 

de funcionamento, reside, precisamente, o baluarte de defesa, contra todas as prepo-

t°ncias de um óMercado hegem·nico/imperialistaô, que pretende, por exemplo, impor, 

draconeana e sistemicamente, os novos inventos tecnológicos, logo nos primeiros ci-

clos de escolaridade, num regime totalmente desadequado. O erro, aqui, começa por 

ser do Governo que deu cavaco a tais pretensões do Mercado. 

 A este respeito, sobremaneira nas duas últimas décadas, houve, em Portugal, 

alguns grupos de intelectuais e políticos, sensatos e responsáveis, que preconizaram 

uma introdução adequada e funcional das novas T.I.C.,  apenas a partir do 3º ciclo do 

Ensino Básico. 

 Desgraçadamente, a tão desejada e requestada AUTONOMIA , naqueles dois 

ramos/níveis do Sistema Educativo nacional, está muito longe de marcar presença nos 

dois mandatos do Partido socialista de José Sócrates. A pseudo-autonomia, que o Mi-

nistério da Ciência e do Ensino Superior, de Mariano Gago, procurou grangear para as 

Universidades e Institutos Superiores, esgotou-se na completa submissão às leis do 

óFree Marketô. A pseudo-autonomia, que o consulado de Mª de Lourdes Rodrigues, à 

frente do Ministério da Educação, impôs aos Sindicatos de Professores e Educadores 

e às Escolas dos Ensinos Básico e Secundário, não passou de todo um Sistema de ser-

vidão aos Diktaten e aos Comandos políticos dos Governos de turno, mediante os 

processos de selecção e avaliação sistémica de todos os professores e educadores.  

 O consulado de Mª de L.R. no M.E. do 1º G. de José Sócrates pôs em marcha, 

sem discussão pública nem qualquer espécie de negociação com os Sindicatos de Pro-

fessores e Educadores dos Ensinos Básico e Secundário, todo um plano de alteração 

prepotente, quer na Carreira dos ditos professores e educadores, quer na organização e 

gestão das Escolas Básicas e Secundárias. 

 Havia uma Lei de Bases, aprovada pelo Dec.-Lei nº 139-A/90, de 28 de Abril, 

a qual havia estabelecido o óEstatuto da Carreira dos Educadores de Inf©ncia e dos 

Professores dos Ensinos B§sico e Secund§rioô.  

 Ora, esse Estatuto foi revisto e alterado (dir-se-ia à surrelfa...) pelo Dec.-Lei nº 

15/2007, de 19 de Janeiro, que estabeleceu duas categorias na classe docente desses 
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n²veis de ensino e educa­«o: os ótitularesô e os ósimplesmente professoresô (ajudan-

tes). 

 Foi, igualmente, alterada a organização e gestão das escolas, no ano seguinte, 

pelo Dec.-Lei nº 75/2008, de 22 de Abril. 

 E, porque era órecomend§velô, a n²vel jur²dico de Dec.-Lei, dar formato defini-

tivo à revisão do referido Estatuto, o M.E., já no final do consulado de M.L.R., fez 

quest«o de publicar em óD.R.ô o Dec.-Lei nº 270/2009, de 30 de Setembro, para com-

pletar o edifício jurídico... 

 Os diplomas jurídicos do M.E. de M.L.R. constituíram um vero desastre na-

cional, nos mundos das Escolas públicas de Educação e Ensino e dos Professores e 

Educadores, os quais se viram reduzidos à condição de criados às ordens de suas Ex- 

celências, os donos da Gouvernance. 

 A ministra Lourdes Rodrigues, entre 2005 e 2008, mandou encerrar 2500 es-

colas com menos de 10 alunos, com más condições de funcionamento ou por terem 

resultados abaixo da média nacional. Acto contínuo, começaram a proliferar os cha-

mados óAgrupamentos de Escolasô. A ministra Isabel Al­ada (que substituiu a 1Û no 

encalço das eleições de Setembro de 2009) estabeleceu, em 2010, um mínimo de 21 

alunos para manter uma escola básica aberta; o que irá implicar, em Setembro de 

2010, o encerramento de 701 escolas. Ao que parece, vão ainda ficar de fora da inte-

gra­«o em óAgrupamentos escolaresô (ou óMega-Agrupamentosô...) ca. de 200 escolas 

do primeiro ciclo com menos de 21 crianças. 

 O que é confrangedor é que não se dá o mínimo de atenção às regras e leis  do 

ordenamento do Território nacional; nem se pensa na crescente desertificação das 

regiões do interior.  

 Não se dá conta de que esta é uma problemática extremamente delicada e com 

alguma complexidade. Alega-se (oficial e obstinadamente) que tais medidas não são 

determinadas por critérios economicistas e por poupança na Despesa pública, imposta 

pela Crise financeiro-económica. E que o que está em causa são factores de ordem 

psico-pedagógica relacionados com uma boa prestação escolar dos alunos. Só cegos e 

surdos acreditam nisto... 

 Consideramos que um tal discurso (por parte dos responsáveis na governação) 

é súbdolo e dissimulador da realidade... Os jogos prismáticos já não permitem dar-se 

conta disto. A esse ponto chegou a conduta sistémica dos sucessivos Governos, em 

resultado das conhecidas ótaras hist·rico-nacionais lusasô!... £ ·bvio que, em 1Û e de-
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cisiva instância, pontificam, aí, os critérios economicistas; os que se prendem com o 

melhor rendimento escolar dos alunos, nos ditos óAgrupamentos escolaresô, ou óMe-

ga-Agrupamentosô, advir«o, t«o-só, em 2ª instância. 

 Um País (que é Estado Nação, não a inversa..., há mais de oito séculos e 

meio) parece que ainda não aprendeu, ao longo do seu Processo histórico-civilizacio-

nal, a criar e a promover as suas raízes geográficas (geografia física) no Território 

nacional. E um Povo que, historicamente, se formou e constituiu em Nação, não é só 

demografia (para efeitos estatísticos...); é, também, e em medida proporcional, geo-

grafia física, a organização e administração do seu Território, Monumentos, Paisa-

gem, Economia e história económica nos seus três ramos clássicos, ð tudo isso bem 

referenciado e documentado. 

 Neste horizonte crítico, o encerramento programado de milhares de Escolas do 

Ensino B§sico e a sua fus«o/concentra­«o nos chamados óAgrupamentos de Escolasô, 

o que, desde logo, vieram desencadear e agravar foi a já tradicional desertificação do 

País, em debandada do interior para a faixa litorânea. Não esquecer, básica e estrutu-

ralmente, que estas são medidas tomadas em obediência à cartilha do Neoliberalismo 

capitalista global. 

 Interrogada em entrevista (in óExpressoô, 31.7.2010, p.16) sobre se o fecho de 

mais de 2.500 escolas do primeiro ciclo, nos últimos anos, tem apenas motivos peda-

gógicos, a ministra da Educa­«o actual, Isabel Al­ada, respondeu c©ndidamente: ñEx-

clusivamente pedagógicos. As escolas muito pequenas não oferecem uma educação 

adequada ¨s necessidades actuais de recursos e complementos de aprendizagemò. 

 Já não se dá conta de nada, em termos críticos e holísticos. É o despautério 

total... Quando o discurso corrente dos governantes se acha pejado de reverberações 

demagógicas deste quilate!... 

 óEppure...ô, ® preciso continuar a insistir na Crítica . Até porque o tema/sur-

presa dessa entrevista é o propósito de acabar com as reprovações (supõe-se... no 1º 

ciclo do E.B.). Disse a ministra, em tom de quem descobriu a p·lvora: óOs chumbos 

quase nunca são benéficosô (ibidem). 

 Evocou, genericamente e de modo descontextualizado, os exemplos dos países 

nórdicos e da Finlândia e, em parte, da Inglaterra. Argumentou que a alternativa con-

sistia em óter outras formas de apoio, que devem ser potenciadas, para ajudar os que 

têm um ritmo diferenciado. E nós já temos muitas: temos aulas de apoio ao aluno, es-
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tudo acompanhado, projectos especiais com mais professores e t®cnicosô. Como se 

pode auscultar, não se falou de aumento da Despesa pública; bastará, tão só, baralhar 

e dar de novo... 

 Depois, redarguiu-se ad hominem como segue (eadem, ibidem): ñUma educa-

ção que não se transforma não está a melhorar. Mas às vezes as pessoas agarram-se a 

uma ideia romântica, de que o que havia antes continua a servir muito bemò. 

 E, todavia, é, para nós, indiscutível que o tema da eliminação das reprovações 

(das ón«o-aprova­»esô, como j§ imp¹s o eufemismo institucionalizado), sobremaneira 

no 1º ciclo do E.B., bem como o do processo atrabili§rio da constitui­«o dos óAgrupa-

mentos de escolasô, em ¼ltima an§lise determinados por motivos economicistas, bem 

mereciam, um e outro, tratamentos sérios e honestos e adequados. 

 N«o se referenciou que os exemplos/padr«o, onde os óchumbosô foram banidos 

no 1º ciclo, funcionam com turmas que não ultrapassam os 15 alunos e onde a mono-

docência é a excepção, não a regra. 

 Por outro lado, a ministra, atendendo ao seu discurso, parece não admitir o 

agravamento da Despesa pública. Mas um dado soberano ela acabou por omitir ou ne-

gligenciar, neste painel, a saber: o poss²vel e decisivo °xito do fim dos óchumbosô 

prende-se, necessariamente, com um leque de factores de apoio e assistência, que re-

sidem na Família (meio familiar), muito antes dos factores conjugados, que se podem 

configurar na Escola (meio escolar). E a isto não se fez qualquer referência na entre-

vista citada. 

 Por outro lado, há questões ad hominem, que não podem deixar de ser coloca-

das, como esta: Se os chumbos devem ser proibidos, por lei, (como pretende deter-

minar a OCDE, no seu Departamento da Educação), torna-se absolutamente indispen-

sável, não só que sejam dadas outras condições de trabalho aos professores e educa-

dores, como sejam, igualmente, facultadas às escolas psicólogos e técnicos do Ensino 

Especial, para o bom êxito da missão. (Cf. óExpressoô, 7.8.2010, p.24). Convir§, ain-

da,  lembrar que o processo resultará gorado, sem a participação activa e o empenho 

dos Pais e/ou Encarregados de Educação dos Alunos nessa missão. 

 Que sentido pode fazer a OCDE determinar o fim das órepet°nciasô a todos os 

países, sem ter em conta as especificidades de cada um?! Enquanto, por ex., os países 

nórdicos acabaram com o analfabetismo no final do séc. XIX, em Portugal continua-

mos com 10% de analfabetos no séc. XXI... (Cf. ibi, p.25). ð E não é, seguramente, 
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pela via do mecanicismo e do  positivismo societários que se resolvem os problemas, 

em matéria de Educação e Ensino. 

 De resto, outro dos propósitos da actual ministra da Educação é fixar metas 

de aprendizagem bem definidas, por disciplina e por ano... segundo o seu entendi-

mento, é disto que se carece, para melhorar a repetida situação negativa, revelada 

pelas provas de aferição em matemática (cf. ibidem). Numa palavra, Isabel Alçada é 

mais uma ministra da Educação, que porfia em professar, nos domínios da Educação e 

da Psico-Pedagogia, o que se tem chamado óo eduqu°sô, na vulgata corrente. 

 

 

 Å Aqui chegados, e no contexto da an§lise cr²tica s·cio-histórica, impõe-se-nos 

uma Questionação ad hominem: Onde está a Autonomia das Escolas e a Gestão De-

mocrática das Escolas, com uma real participação das Comunidades, que foram um 

dos ideários principais da Revolução de Abril de 1974, desde logo indiciado sofrega-

mente, de baixo para cima, durante os dois anos do PREC, sob a forma radical dos 

modelos autogestionários?! Esperava-se democratizar a orgânica e o funcionamento 

do Sistema Educativo  nacional com a óRevolu­«o dos Cravosô. Mais de tr°s d®cadas 

volvidas, a colheita revela-se minguada e sáfara... Dir-se-ia que, do hieraárquico Cen-

tralismo faraónico do regime ditatorial anterior, se transitou (a partir de 25 de Abril 

de 1976, com a aprovação da nova C.R.P.) para um Quadro no Ministério da Edu-

cação, semelhante ao de um Albergue espanhol, onde o sucessivo ministro/peregrino 

arrivista se torna, impreterivelmente, o Dono absoluto da Casa.  

 O Dec.-Lei 769-A/76 de 23 de Outubro (que estabelece o novo quadro a partir 

de cima... depois das regularizações pontuais durante o PREC) deu início à gestão de-

mocrática das escolas em esquema formal e garantiu, desde logo, o retorno dos pode-

res aos serviços centrais do M.E.. A tal ponto que os próprios princípios de Autono-

mia e Gestão Democrática das Escolas, apesar de constitucionalizados, não resisti-

ram aos vendavais do gerencialismo emergente e cedo vieram a ceder o passo aos 

ñsistemas de governo de tipo p·s-democrático de inspiração empresarial, influencia-

dos pelas propostas da óNova Gest«o P¼blicaô e por aquilo que pode ser criticamente 

designado como o novo cânone gerencialista. Contratualização, lideranças individuais 

fortes, competitividade, são as ideias-chaveò (Lic²nio C. Lima, in óA Educa­«o na Re-

p¼blicaô, Profedi­»es, Porto, 2011, p.82). Foi o tempo do gerencialismo como instru-

mento ao serviço do Economicismo imperante.  
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 Desta sorte, ñcom a excep­«o da Lei da Autonomia Universit§ria de 1988, 

pode-se concluir que a gestão democrática das escolas se revelou, em Portugal, muita 

gestão para pouca democracia e para pouca, ou praticamente nula, autonomia das 

escolas. Nos ensinos b§sico e secund§rio, a autonomia foi apresentada como a óTerra 

Prometidaô, embora eternamente adiada, transformando-se numa categoria retórica já 

sem capital de mobiliza­«o dos actores escolaresò (idem, ibi, p.81). 

 A sempre adiada descentralização da Administração do Sistema Educativo e 

a famigerada Autonomia das Escolas, apesar de consagradas e prometidas pela Lei 

de Bases do Sistema Educativo de 1986 (aliás de acordo com o preceituado na pró-

pria C.R.P., de Abril de 1976) continuam, até ao presente, problemas incontornáveis 

sem solução... ou com as pseudo-soluções estipuladas por diplomas jurídicos subse-

quentes. Desde logo, o regime jurídico de autonomia das escolas, configurado no 

Dec.-Lei 43/89, bem como o novo regime de direcção, administração e gestão das es-

colas, aprovado pelo Dec.-Lei 172/91, não só foram torpedeados, como, no limite, se 

mostraram cavilha quadrada em buraco redondo!... 

 Numa sorte de segunda tentativa, o Dec.-Lei 115-A/98 de 4 de Maio, que es-

tabeleceu o óRegime de autonomia, administra­«o e gest«o das escolasô teve os seus 

efeitos completamente bloqueados em virtude da 2ª lei orgânica do M.E. pós-abril 

(1993; 1ª em 1987), a qual veio a recentralizar todas as operações e processos no S.E.. 

As dúvidas cedo se dissiparam... O que h§, depois de Abril de ô74, no M.E., são mis-

tificações e contradições estruturais de um Sistema Educativo, que prossegue centrali-

zado como no regime ditatorial anterior. 

 ñAt® mesmo em per²odos revolucion§rios, como o que ocorreu na sequência 

do 25 de Abril de 1974, as estruturas centrais nunca descentralizaram ou devolveram 

poderes a partir de um processo democrático de descentralização da educação e de au-

tonomia das escolas. Antes foram forçadas, na prática, a aceitar ou a dar cobertura le-

gal, quase sempre a posteriori e com carácter transitório, a iniciativas de inspiração 

autogestionária que emergem a partir das periferias, para logo que as circunstâncias 

políticas o permitiram (e bastante mais cedo do que ocorreu na generalidade dos sec-

tores da administração pública) a trocarem os poderes perdidos e reconstruírem o pa-

radigma da centraliza­«oò (idem, ibi, p.51). 

 A descentralização, no S.E. nacional, tem sido uma eterna miragem!... As 

próprias Direcções Regionais (criadas a partir de 1987) são serviços de pura descon-

centração do M.E.: não passam do eco e da vigilância inspectiva da Administração 
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central. Neste contexto, a Autonomia das escolas (no E. Básico e no E. Secundário) 

não tem sido apenas uma miragem; tem sido o exercício oficial da Mentira e da Al-

drabice: dir-se-ia, com verdade, que o centralismo do M.E., no regime anterior, pros-

segue, agora, sob a m§scara de um ócentralismo democr§ticoô de tipo bolchevista. Em 

suma, o que é dito por dirigentes e governantes já só tem algum acolhimento nos 

estúpidos ou ignorantes. 

 Assim, o que veio a predominar, no M.E.  e no S.E., na 2ª República (abrilis-

ta), tem sido a gestão gerencialista, ditada pelas doutrinas da óNova Gestão Públicaô 

e da óAdministração Pública Empresarialô, engendradas pelo Neoliberalismo capi-

talista global. Gramática de uma vera governação democrática das Escolas é coisa 

que, efectivamente, não pode subsistir em tal horizonte... 

 Na verdade, a óAutonomia contratualizadaô (prevista no Dec.-Lei 115-A/98) 

não passa de um escárnio e uma fantochada; não é a promoção da Autonomia; é, an-

tes, o reforço do Controlo centralista. Esta óautonomia contratualizadaô evoca, per-

feitamente, a situação autogestionária de algumas escolas, durante o PREC, que logo 

foi controlada por dois Dec.-Leis: o 221/74, de 27 de Maio e o 735-A/74, de 21 de 

Dezembro (antes de emergir o Dec.-Lei 769-A/76, de 23 de Outubro, que iniciou a 

institucionalização da gestão democrática das escolas em esquema formalizado, ga-

rantindo o retorno do poder aos serviços centrais do M.E.). O que aí assoma é o vezo 

da Potestas dôabord!... E os estigmas psico-sócio-históricos da Inquisição e da Cen-

sura, tem de reconhecer-se que nunca foram eliminados da história nacional lusa. 

 

 

É preciso combater o eduquês!... 

 

 O conhecido editor da prestigiada óGradivaô, Guilherme Valente, identificou e 

denunciou, sabiamente, os dois logros principais do óeduqu°sô: 1. o óaprender a apren-

derô; 2. a formata­«o das ócompet°nciasô. A correla­«o entre 1. e 2. ® de um perfeito 

c²rculo vicioso a desaguar no ónirvanaô mental/societ§rio!...  

 Sobre o óaprender a aprenderô, escreve ele (in óExpressoô de 3.7.2010, p.37): 

ñEnsina-se, supostamente, a óaprender a aprenderô. Mas n«o se ensinam os conheci-

mentos que os alunos precisam de aprender. Ensina-se, supostamente, a óaprender a 

aprenderô matem§tica. Mas o que ® mesmo preciso aprender ® matem§tica". 
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 Quanto ¨ formata­«o das ócompet°nciasô (ibidem): ñAs ócompet°nciasô s«o ou-

tro logro, que engana o incauto, porque a expressão tem um significado próprio, que o 

senso comum instantaneamente valoriza. Mas o que é um indivíduo competente? Al-

guém que adquiriu e domina conhecimentos e técnicas e é capaz de os aplicar no 

exercício eficaz de uma função. Haverá alguém competente, seja no que for, sem co-

nhecimentos?ò 

 Ora, esses dois logros essenciais do eduqu°s ñs«o, afinal, manifesta­»es da 

desvalorização relativista do conhecimento e do professor, da aversão rousseauniana 

aos ósaberes letradosô, supostamente origem da desigualdade e da desarmonia social. 

Tornar todos iguais é o projecto inconfessável do eduquês. Mesmo que para isso seja 

preciso condenar todos ¨ ignor©ncia, ¨ bo­alidade e ¨ mis®riaò (idem, ibidem). 

 É de advertir que essa desvalorização relativista do Conhecimento e do Profes-

sor se d§ numa Sociedade moderna, dita,  paradoxalmente, ódo Conhecimentoô... £ a 

atmosfera ideológica do Mecanicismo e do Positivismo, mais desbragados, que im-

peram hegemonicamente; e, simultaneamente, a recusa (estrutural) de enfrentar e re-

solver, adequadamente, os veros e reais problemas, na organização justa das Socieda-

des humanas. 

 Como emergiu e se configurou o óeduqu°sô, nas Sociedades hodiernas? G.V. 

também se explica, razoavelmente, sobre esse processus: A) ñimportante n«o ® o mo-

do como se ensina e aprende, mas o que efetivamente se ensina, aprende e exercita. E 

® s· o aprender muito que potencia a capacidade para aprender mais e diferenteò (ibi-

dem). B) ñOra, como a pedagogia parece ser o ¼nico conhecimento que os óespecialis-

tasô da educação supostamente dominam, eles valorizam-no até ao ridículo, garantin-

do, assim, o poder e o empregoò (ibidem). 

 

Mundividência Gnóstica 

 

 

 Å Os Gnósticos judeo-cristãos primevos encontram-se nos antípodas absolu-

tos da ocidental mundividência ideológica (forjada pelas tr°s grandes religi»es de óO 

Livroô), a qual, na esteira do Dualismo metafísico-ontológico de Platão e Paulo e dos 

Fariseus (contra os quais Jesus mais combateu), construiu uma Divindade transcen-

dente e extrínseca ao Universo, a qual trouxe, como efeitos e consequências, a sepa-
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ração da vida espiritual/imaginária dos Seres Humanos da realidade psico-somática 

efectiva destes, que é, holisticamente, de ordem bio-psico-sócio-antropológica. 

 Foi, de facto, essa mundividência ideológica (do Dualismo platónico e Pau-

lino) que gerou a Metafísica, tal como a Cultura do Ocidente a tem conhecido tradi-

cionalmente... ð um sintagma nominal que, na sua origem, não pretendia significar 

outra coisa senão o que, topograficamente, se localizava para além dos tratados sobre 

a Física aristotélica. Mal entendida, a semântica original da palavra atirou com a abó-

bada do Edifício da Filosofia para a Weltanschauung de Platão; e foi na Nau de Pla-

tão e do Cristianismo de Paulo, que a Cultura do Ocidente viajou, ao longo de 2 milé-

nios e meio!... Até hoje... 

 Além de criar a nova religião do Objectivo-Objectualismo, (que chega a ter, 

hoje, a pretensão de superar a Nova Ciência da Física e Astrofísica (as duas físicas: a 

dos infinitamente grandes e a dos infinitamente pequenos... e suas Lições para uma 

Nova Antropologia)), a Metafísica, na Cultura/Civilização do Ocidente, acabou por 

criar uma atmosfera ideológica, onde, nos próprios campos das ciências positivas e 

experimentais, a Regra que vigora e impera, soberanamente, é a do Pensamento pa-

radoxal ou oximórico. Ou seja: uma coisa pode ser o que a sua definição exibe e o 

seu contrário!... Nesta perspectiva, o Princípio de Identidade e Não-Contradição, 

para permanecer válido, foi esticado até aos limites do impossível: óuma coisa pode 

ser e não ser, ao mesmo tempo, mas não sob o mesmo aspectoô!... 

 Não se deu conta que, aqui mesmo, se misturou o real com a ficção, a prática e 

a teoria (que permitiu a apropriação do Mundo e do Universo, por parte dos Huma-

nos). Ora, essa mundividência ideológica, na Cultura do Ocidente, ao estender a toda 

a Realidade a bitola do Pensamento metafísico, introduziu, na esfera da biogénese, a 

cartilha da cosmogénese, i.e., recuperou, erroneamente, o isento e neutro no vasto e 

holístico universo da vida. E, como é sabido, neste universo (que é, também, o da an-

tropogénese) não há, propriamente, posições isentas e neutras, em termos metafísi-

cos. Viver  constitui uma praxis, que é opção contínua entre as forças da vida e as 

forças da morte. 

 Eis por que a ¼nica ómetaf²sicaô, que resta (depois da F²sica qu©ntica e da As-

trofísica contemporânea), é a da Afirmação das Consciências humanas (individuais-

-pessoais), enquanto tais, ou seja, dotadas da reflexão e da crítica. Estas consciências 

vivem segundo uma gramática, cujo imperativo categórico é o da opção permanente, 

uma vez que a demanda da Identidade pessoal está sempre ameaçada pela Contradi -
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ção. Admitir que haja, neste universo humano, posições isentas e neutras, é sucumbir 

ao báratro da velha Metafísica fisicalista. Por isso, estava certo Goethe, ao proclamar 

(no horizonte dos Gnósticos) toda uma concepção diferente (da tradicional) do Uni-

verso no seu conjunto, atrav®s da f·rmula: óNo princ²pio era a Ac­«oô! E estava, 

igualmente, certo o parergo tradicional que nos advertia: óvita hominis lucta est inter-

minabilis super terramô. A vida dos Humanos é uma luta sem tréguas sobre a Ter-

ra. 

 

 

*  

 

 

 

Em demanda da Personalização psico-social  

dos Indivíduos-Cidadãos, no horizonte da Democracia 

participativa e directa 

 

 Å No que tange ¨ defini­«o espec²fica do óHomo Sapiens/Sapiensô, Arist·teles 

acertou muito mais quando estabeleceu o Homem como óZ·on L·gon ®khonô, e mui-

to menos quando afirmou que ele era um óZ·on politikonô (animal social/pol²tico). 

Também os primatas, que nos antecederam na Bio-antropogénese, embora em grau 

diferente, se podem considerar animais sociais (além de muitas outras espécies soci-

ais/gregárias, como abelhas, formigas, lobos...). O que é mesmo específico e decisivo 

na Espécie humana é a propriedade essencial do Lógos/NoȊs (a Linguagem, nas suas 

duas faces: Verbum oris e Verbum mentis). 

 Eis por que os Seres Humanos (individuais-pessoais), enquanto tais e por defi-

nição específica essencial, não são apenas partes que integram a Sociedade; eles são 

constituídos como os criadores críticos da sua própria Sociedade: o que implica que 

não há Poderes separados a entrosar e a organizar os diferentes elementos individu-

ais na totalidade societária; o arco do cesto de arco faz parte integrante do cesto de 

arco!... 

 Ora, é esta a Pauta suprema que sempre deve estar presente, quando se discu-

tem os problemas e se projectam as soluções mais acertadas e as orientações mais 

adequadas, para um Sistema Educativo nacional, que se preze. 
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 Sobre a Democracia Participativa (que aqui emerge como a solução desejada 

e esperada!...), deve saber-se que não se trata de uma quimera. O Brasil, designada-

mente em Porto Alegre, pôs em marcha este projecto estruturalmente promissor, o 

qual pode muito bem constituir uma experiência exemplar para todo o mundo: Foram 

criadas estruturas de decisão paralelas ao Conselho Municipal, que permitem a todos 

os habitantes, que o desejem, decidir, verdadeiramente, sobre os problemas da sua ci-

dade. (Cf. o artigo de Bernard Cassen, in óMani¯re de Voirô, Out.-Nov. de 2010, 

pp.58-60). 

 A lição de Porto Alegre, em torno do óOr­amento Participativoô (OP), co-

meçou a comprovar que a cidadania comum e responsável não é uma palavra vã; mas, 

no que tange ¨ coexist°ncia dos ódois poderesô, em termos financeiros, todo o Projecto 

poder§ ruir, enquanto os conselheiros do óOPô receberem apenas 130 reais por m°s, ao 

lado dos conselheiros municipais que recebem um salário mensal de 4.500 reais. (Es-

tes dados reportam-se a 1998. Ter-se-á, posteriormente, pelo menos, encurtado a dis-

tância entre os dois valores referidos?).  

 

Å O Sistema p¼blico de Ensino e Instru­«o (na Lusol©ndia), mesmo depois da implan-

tação da República, em 5 de Outubro de 1910 (até ao Sidonismo, em 1918...), e mes-

mo depois do 25 de Abril de 1974 (até ao presente), foi sempre, primacial e primor-

dialmente, nos seus trends, balizas e orientações de facto, uma Construção ao serviço 

dos enquadramentos económico-políticos dos sucessivos Governos de turno, 

facultando sempre a serventia, considerada indispensável, à hegemonia do Sistema 

capitalista à escala mundial. Autarcia e autonomia cívicas foram dimensões que nun-

ca  cultivou  (paradoxalmente, mesmo  durante  o  óEstado  Novoô  de  Salazar:  1928-

-1968). 

 Inclusive, o projecto corrector dos desmandos da 1ª República, que surgiram 

com o Sidonismo, acabaram por assumir a forma desviada do ómito da política na-

cional (1918-1926)ô. (Cf. óHist·ria de Portugalô, sob a direc­«o de Jos® Mattoso, vol. 

VI , Edit. Estampa, Lisboa, 1994, pp.597-633). 

 Com efeito, a maior parte da gera­«o dos órepublicanosô de 1910, a come­ar 

pelos timoratos e conservadores, com o fim da Iª Grande Guerra e as novas atmosfe-

ras totalitárias ascendentes (que prenunciavam o fascismo italiano, o nazismo alemão 

e o estalinismo soviético), facilmente começaram a trair os Ideais Republicanos e a 
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sossobrar às soluções de um regime autoritário , onde se iriam acoitar integralistas à 

António Sardinha e Rolão Preto, monárquicos constitucionais, maçons e católicos. 

 No vol. citado da óHist·ria de Portugalô (p.633), escreve, em conclus«o Rui 

Ramos: ñEntre 1918 e 1926, a órep¼blicaô n«o decaiu, e em 28 de Maio de 1926, n«o 

foi simplesmente derrubada. O que aconteceu foi que os chefes republicanos, perante 

uma sociedade diferente daquela sobre a qual estabeleceram o seu domínio em 1910, 

mudaram de ideias. Nessa mudança, algum papel tiveram as novas modas totalita-

ristas, sobretudo entre os mais jovens. Mas os mais velhos republicanos só precisaram 

de se esquecer do liberalismo, que episodicamente haviam adoptado em 1906-1908, 

durante o combate contra João Franco, e recuperar o autoritarismo que também era o 

deles, feito de um ódio perene ao parlamentarismo da monarquia constitucional e da 

m²stica da na­«o una e indivis²velò. 

 A óRep¼blica Novaô sidonista constituiu, assim, a placa girat·ria, que deu a-

cesso ao que podemos chamar a óescola preparat·riaô do Estado Novo, que foi, de 

facto, inaugurado mediante a conspiração do 28 de Maio de 1926, chefiada pelo gene-

ral Gomes da Costa. 

 O sidonismo, sob o ceptro do Presidente/Rei Sidónio Pais, não pode ser enten-

dido como um ódesvario messi©nicoô do povo; ele foi, outrossim, uma cuidadosa en-

cena­«o do Poder (que at® se pode ver prenunciada no modo como as supostas óapari-

ções de Fátimaô foram publicamente caucionadas pelas elites da Na­«o...). Entretanto, 

o assassinato de Sidónio Pais (em 14.12.1918) provocou o colapso imediato da sua 

óRep¼blica Novaô. Tudo somado e joeirado, o sidonismo constituiu um Equívoco re-

dondo de política, tanto republicana como democrática!... 

 Falámos dos erros e desorientações estruturais do Ministério da Instrução Pú-

blica ou da Educação, desde a implantação da 1ª República. Ora, a turbulência políti-

ca e conspirativa, que se fez sentir nesse período de transição, 1918-1926, ainda re-

força e enobrece mais a Reforma da Instrução Pública, programada por João Camoe-

sas, em 1923. Foi balizada e orientada por um acendrado espírito republicano e demo-

crático, que não pôde estar presente no 1º septénio da República. Foi pela mão de Jo-

ão Camoesas, que o Ministério (que antes se chamava, apenas, da Instrução Pública) 

veio a chamar-se, para o futuro, Ministério da Educação. 

 Essa foi, sem dúvida, uma mudança importante e decisiva, que não ficou con-

finada à pura semântica das palavras. Começa a ser possível elaborar planos de Edu-

cação e Instrução públicas, extensivos a todos os filhos da Nação. Começaram a me-
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recer atenção especial, na Reforma de Camoesas, as Escolas do Magistério, as quais 

se ocuparam já com a preparação específica dos professores, além da promoção e 

alargamento da rede das Escolas Primárias e Secundárias. 

 Sobre o perfil pessoal e político de João Camoesas (1887-1951), convirá re-

cordar o seguinte: 

 Fez um aprendizado na adolescência e juventude, que o levou a passar pelo 

emprego em lojas e oficinas. Teve, pois, uma larga e muito variada experiência de vi-

da. 

 Foi militante convicto do Partido Republicano. Tirou o curso de Medicina 

com uma arrojada (para o tempo) Tese sobre óO Trabalho Humanoô. Concorreu a mé-

dico escolar. Foi deputado, pela 1ª vez, em 1916. Depois, foi ministro da Instrução 

pública, em 1923 e 1925. A sua proposta de lei sobre a reorganização da Instrução/ 

/Educação nacional foi apresentada à Câmara dos Deputados em 21 de Junho de 

1923. Depois do Golpe do 28 de Maio de 1926, tornou-se ópersona non grataô do re-

gime; foi deportado para Angola; e, depois, exilou-se nos E.U.A.. 

 Em contraste com esses cuidados e preocupações postos nos planos educativos 

e de ensino público nacionais, são chocantes e constituem um verdadeiro desaforo as 

decisões do consulado recente (no Governo 1º de José Sócrates) de Mª de Lourdes 

Rodrigues, no concernente à rígida e seca hierarquização, quer na organização, ad-

ministração e gestão das Escolas, quer no ordenamento da classe docente do ensino 

n«o superior, em óprofessores titularesô e óprofessores auxiliaresô, por processos ad 

hoc, totalmente atrabiliários. Foi um fartar vilanagem. Todo um azarado programa de 

reformas, ainda por cima, ao arrepio do estabelecido na Constituição da República 

Portuguesa e na Lei de Bases do Sistema Educativo de 1989-90 (sob a égide do en-

tão ministro da Educação Roberto Carneiro).  

 A pretensa Reforma de Lourdes Rodrigues acabou por ser contrariada (embora 

de modo tardio...) por Manifestações e Greves de rejeição, nunca vistas, por parte de 

Professores e Educadores. São conhecidas as coordenadas determinantes da ministra: 

a) as estatísticas sociológicas sobre Educação e Ensino, no lugar do comando; b) cãs-

tração real da Autonomia das Escolas, das classes docentes e seus sindicatos; c) ser-

ventia total do Sistema  Educativo  aos Aparelhos políticos e  Instituições económico-

-financeiras. No centro operacional, a verticalização dos Conselhos Directivos das 

Escolas, numa atmosfera ideológica de reducionismo medievalista, ð é o que se 
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pode apreender sobre a génese da reforma de L.R., a partir do livro encomendado a 

João Freire. (Cf. óJLô-Ed., 21.11.2007, pp.6-7). 

 Numa perspectiva mais recuada e crítica, pode questionar-se: Mas onde se en-

contram as origens de todos estes erros e desnortes estruturais lusos?! Uma resposta 

sumária e crítica não andará muito longe da tripeça seguinte: A) Tendências e orien-

tações (quase conaturais...) de seguidismo, por tudo o que acontece no Exterior da 

Nação. Ir atrás das modas ð constitui o mote corrente. É por isso que as melhorias, 

quando ocorrem no S.E., são o resultado de justaposições, por vezes heteróclitas... 

Não se deixou que as árvores crescessem e fossem podadas, no sítio onde foram plan-

tadas e ganharam as primeiras raízes. 

 B) Os nossos males nacionais lusos, que são de natureza sócio-histórica... so-

bretudo, quando se põe o bisturí na multissecular Esquizofrenia nacional (que proce-

de, historicamente, pelo menos desde a Tragédia de Alfarrobeira (Maio de 1449)) e no 

Espírito inquisitorial  (a Inquisição foi introduzida em Portugal, em 1536, por D. 

Jo«o III, óo Piedosoô). Estes dois males lusos arquet²picos produziram o efeito cumu-

lativo de n«o termos ainda uma óSociedade civilô digna do nome, ao longo dos últi-

mos cinco séculos. 

 C) O que predomina, na Cultura nacional lusa, é, desde logo, a completa Igno-

rância do Sentido da Evolução  cósmica e  da Evolução e Desenvolvimento da Psico-

-Sócio-Históriaô. N«o se tem a capacidade e a sabedoria para transcender e incluir, 

no patamar seguinte, o passo/degrau anterior. Tudo (dis)funciona na base da justapo-

sição e da acumulação de elementos heterogéneos.  O que nos parece, muitas vezes, é 

que os portugueses ficaram estagnados na fase da consciência mágica ou mítica. Em 

suma, não mudaram de paradigma epistémico, na Era que continuam, apesar de tudo, 

a designar por moderna!... 

 A propósito desta problemática, há um quadro estruturador de prospecção crí-

tica, no livro surpreendente de Ken Wilber: óUma Breve Hist·ria de Tudoô (Via čpti-

ma, Porto, 2004/2ª ed.). Este é, de facto, um livro surpreendente e maravilhoso, onde 

a noção de Evolução constitui o único instinto/instituto conceptual, que nos há-de 

permitir re-unir o que a Modernidade separou: o Sujeito e o Objecto, o Interior  e o 

Exterior , o Alto  e o Baixo, o Superficial e o Profundo, o Antigo e o Novo. O qua-

dro estruturador procura dar conta dos erros comuns decorrentes da falta de um pensa-

mento discutido/dialogado e crítico, ao longo dos anos e dos diferentes estádios evo-
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lutivos das crianças e dos jovens. O livro foi redigido em forma de diálogo. Há um P. 

(perguntador) e o autor, KW, que dá a resposta. O texto citado figura na p.159: 

 ñP: Ent«o, cada um dos nove est§dios da Evolu­«o da Consciência correspon-

de, na verdade, a uma deslocação de paradigma. 

 ñKW: Num sentido geral, sim. Consequentemente, o adulto caracter²stico da 

nossa cultura passou já por cerca de meia dúzia de deslocações de paradigma, de 

deslocação da mundividência ð da arcaica para a mágica, desta para a mítica, desta 

para a racional, desta para a existencial. Nós já passámos por estas revoluções da 

Consciência e, embora possamos não nos lembrar dos pormenores, os investigadores 

destas questões dão conta de verdadeiros terramotos psicológicos. 

 ñN·s tendemos a negar os acessos a estes terramotos ¨ Consciência. Há mui-

tas histórias engraçadas acerca disto. Se, com uma criança que se encontre no estádio 

pré-operacional, vertermos ð mesmo à frente dos seus olhos ð a água de um copo 

baixo num copo alto, e lhe perguntarmos qual o copo com mais água, ela dirá sempre 

que o copo alto tem mais água, apesar de nos ter visto passar a mesma quantidade de 

§gua de um para o outro copo. N«o consegue óconverter o volumeô. H§ coisas ó·b-

viasô que n·s vemos e elas não vêem e não conseguem ver ð vivem num espaço-

mundo diferente. Independentemente do número de vezes que passemos a mesma 

quantidade de água de um para o outro copo, estas crianças insistirão em que o copo 

alto tem mais. E ainda falam da percepção infantil ópuraô e ón«o distorcidaô... 

 ñSe, alguns anos mais tarde, ap·s a emerg°ncia da Consciência operacional 

concreta, se repetir esta experiência, os miúdos dirão sempre que os dois copos têm a 

mesma quantidade de água. Conseguem apreender o volume e não ser confundidos 

pela sua deslocação. Possuem uma regra interna que faz isto automaticamente (uma 

regra operacional concreta). E se lhes mostrarmos uma gravação em vídeo de um pe-

ríodo anterior da sua vida, em que digam que o copo alto tem mais água, negarão 

tratar-se deles! Pensam que fabricámos a gravação! Não conseguem imaginar que al-

guém seja tão estúpido que pense que o copo mais alto tem mais água. 

 ñPortanto, passaram por esta importante desloca­«o de paradigma, e nem um  

só pedacinho dela permaneceu na sua Consciência. O eu irá agora reinterpretar cada 

acontecimento da história anterior da sua vida, aplicando-lhe a perspectiva da nova 

mundividência. Reescreve a sua história, completamente, a partir do novo paradigma, 

mais elevadoò. 
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 Três Lições principais podem ser respigados no texto: A) Na Instrução/Edu-

cação, na Ciência e na Cultura (e no Processo histórico), o fenómeno da Consciência 

tem sido sistemicamente ignorado: as operações e acções são executadas por Agentes 

mecânicos. B) Uma tal situação estrutural da sócio-antropogénese e da formação das 

Sociedades pseudo-humanas foi sobredeterminada pela Cultura  (sistémica) do Po-

der-Dominação dôabord e do seu inexorável Dualismo metafísico-ontológico como 

base. C) A vera psico-sócio-antropogénese não aconteceu, no Processo evolucionário, 

por forma a permitir e a reforçar a emergência do fenómeno da Consciência dos In-

divíduos-Pessoas/Cidadãos. Por tudo isto, as Sociedades humanas continuam doen-

tes... esquizofrénicas e paranóicas, ð uniformistas como o comportamento gregário 

de um Rebanho de Animais!...  

Agora o suplemento de base:  

 

Contra o horizonte mecanicístico cartesiano, ainda hegemonicamente implantado na 

Cultura/Civilização ocidental, e a cartilha ideológica/axiológica parmenideicamente 

estratificada, só a perspectiva evolucionista da Vida e das Sociedades humanas nos 

poderá facultar a emergência da vera Consciência humana, reflexiva e crítica, capaz 

de personalizar os Indivíduos, libertando-os da sua perpétua condição gregária de 

Rebanho animal. 

 

*  

A que pauta deve referenciar-se um Sistema público 

nacional de Ensino e Educação? 

 

 

Å As esperan­as leg²timas, que a din©mica pessoal de emancipa­«o/liberta­«o pode 

alimentar, a partir de uma escolaridade óobrigatóriaô que o S.E. (em regime democr§-

tico) pode impor com legitimidade, resultam, em geral, particularmente frustradas, na 

Sociedade portuguesa pós-25 de Abril de 1974. Aumentou-se, em anos, e alargou-se 

demograficamente, a óescolaridade obrigat·riaô no Sistema Educativo. Os efeitos re-

sultaram perversos, numa elevada percentagem de casos.  

 Mas os efeitos perversos, correlacionados paradoxalmente com o incremento 

da escolarização e dos Sistemas Educativos, nas Sociedades contemporâneas, não se 

limitam à Lusolândia; eles são, de facto, extensivos a todas as Sociedades onde o Sis-
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tema capitalista (neoliberalista) ® hegem·nico. As famigeradas óSociedades do Co-

nhecimentoô ð não se pode esquecer ð s«o óSociedades do Capitalismo do Conheci-

mentoô. E nada est§ a ser empreendido, para superar esta triste e trágica Condição hu-

mana (psico-sócio-antropológica), à escala planetária... 

 Para nos libertarmos dos enquadramentos e dos determinismos societários tra-

dicionais, carecemos de muitos estudos críticos sobre os fenómenos da contingência e 

da emergência nas Sociedades contemporâneas, sem esquecer o da reflexividade (Cf. 

Marc Jacquemain e J®r¹me Jamin: óLôhistoire que nous faisons/Contre les th®ories de 

la manipulationô, £ditions Labor, BEL., 2007, pp.64-71). 

 No seu núcleo duro, a contingência introduz o imprevisto, tornando incerta a 

correlação entre o passado e o futuro; a emergência, por seu turno, diz respeito às re-

lações entre os elementos e a totalidade societária: é a relação entre os indivíduos e a 

sociedade que está em causa. É óbvio que as nossas preocupações, nesta problemáti-

ca, se acham polarizadas no imperativo categórico de lutar contra toda a sorte de ma-

nipulações, de controlos e de conspirações no Processo histórico. 

 Os autores referidos caracterizam bem a noção de emergência, como segue 

(op.cit., p.65): ñFalar-se-á de emergência no contexto preciso das ciências sociais, pa-

ra referir os efeitos não intencionais resultantes da adição (ou, mais geralmente), da 

interac­«o de ac­»es individuais intencionaisò. 

 Aqui, é forçoso prestar aten­«o ao problema ®tico do óMalô, perante o esclare-

cimento das duas noções: contingência e emergência. À concepção puritana do mal 

óontol·gicoô (t²pica nas sociedades anglo-saxónicas), de marca maniqueia, deverá 

contrapor-se (segundo a tradição Gnóstica) um alargamento da própria noção de con-

tingência ao que H. Arendt chamava o ómal absolutoô. Esta lectio é importante e deci-

siva, na medida em que nos prepara, pedagógica e moralmente, para enfrentar o 

problema do Mal ,  como psico-sócio-antropologicamente deve  ser: o Mal óconstata-

-seô e repudia-se... explicá-lo é já admiti-lo e fomentá-lo. Uma vez que ele está pre-

sente (ou ausente), desde sempre, não pode nascer da conjugação das circunstâncias 

(como pressup»e o rif«o luso: óa ocasi«o faz o ladraoô!...). 

 O Mal deve ser combatido sempre e onde ele se configurar. Não deve ser tole-

rado, segundo aquele brocardo laxo e t²bio e bastardo: óTout comprendre côest tout 

pardonnerô!... J§ ® bastante saber e tomar consci°ncia de que as nossas acções ordi -

nárias podem produzir, por vezes, resultados óextraordináriosô, que n·s nem quis®-

mos em consciência e que até desaprovamos. Este horizonte é sobremaneira potencia-
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do em regime democrático, onde a flexibilidade e a dinâmica tensional, no relaciona-

mento entre os indivíduos-cidadãos, são consideravelmente muito maiores do que em 

regimes autoritários e rígidos. 

 Quanto à noção (importante e decisiva) de reflexividade, é preciso saber duas 

coisas: a) enquanto oposta frontalmente à explicação do social mediante a manipula-

ção e o controlo, a sociologia, enquanto ciência positiva da objectividade societária, 

nunca poderá dizer tudo sobre essa noção; b) a reflexividade e o potencial crítico de-

verão, por isso, ser plenamente recuperados na Educação dos indivíduos-pessoas/cida-

dãos e expressamente nas disciplinas curriculares do Sistema Educativo. 

 

 

Å £ sabido que a eleva­«o generalizada do n²vel de estudos (nos diferentes S.E.), nas 

Sociedades contemporâneas, produziu efeitos perversos, como, por ex., a desvaloriza-

ção do diploma como certidão de acesso a uma profissão ou a um estatuto social; ð 

até pela excessiva crença dogmática, generalizada nas populações, do entrosamento 

apertado entre Sistema Educativo e o emprego profissional no Sistema de Produção 

e Trabalho. Uma tal crença ð como é igualmente sabido ð resultou de uma concep-

ção generalizada do S.E., nas Sociedades modernas, que o converteu em puro Siste-

ma de Instrução.  O que esta orientação e esta atmosfera ideológica confirmaram, em 

suma, foi uma acentuada natureza de óRebanhoô em que as Sociedades modernas t°m 

vindo a (dis)funcionar, ð impedindo o processus real de emancipação/libertação dos 

Indivíduos-Pessoas/Cidadãos. 

 A l·gica dos óefeitos perversosô n«o deixar§ de se manifestar, por mais que er-

gamos as duas bandeiras conjugadas: óMais educa­«o vale sempre mais do que me-

nosô e ócada um deveria poder ter uma profiss«o ligada aos seus estudosô; e essa l·gi-

ca persistirá, enquanto vivermos em Sociedades organizadas, economicamente, se-

gundo o Sistema capitalista. 

 A inflação escolar tem o seu início na importância (profissional), que atribuí-

mos ao diploma académico; e esta situação é oriunda, por sua vez, do primado que, 

nos Sistemas Educativos nacionais, atribuímos à Instructio (domesticadora), em con-

traste com a Educatio (emancipadora/libertadora). 

 

 Ao abrigo da gram§tica do óHomo Sapiens/Sapiensô, a demanda das solu­»es 

adequadas para a hodierna problemática da Educação e do Ensino e para a boa orien-
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tação e balizamento dos Sistemas Educativos nacionais conduz-nos, básica e estrutu-

ralmente, a uma necessária concepção e configuração crítica das Sociedades em que 

vivemos. 

 Torna-se óbvio, neste horizonte crítico, que não mais podemos admitir e acei-

tar as pautas da tradicional Transcendência (na origem e produção da Sociedade) e 

do conceito da Potestas sacra, a plasmar um Poder separado, como se pudesse ha-

ver, em termos cr²ticos, um óexteriorô e um óanteriorô ao social e à sociedade (Cf. ibi, 

p.77). Não há um Deus ou deuses transcendentes e extrínsecos, capazes de explicar e 

constituir o fundamento último do funcionamento da Sociedade humana. A tradicio-

nal Cultura do Poder-Dominação dôabord (que o C.E.H.C. tem vindo a denunciar e 

a zurzir sem tréguas) tem justamente a sua origem nessa concepção bastarda do Poder 

separado, na Ideia (platónica/paulina) matricial de uma Transcendência divina (ob-

jectivo-objectual) a comandar e a gerir o Cosmos. 

 Ora, neste nosso horizonte crítico, é preciso regressar, sem rodeios, às pautas 

da Imanência ou da (consciente e crítica) auto-produção do social e da Sociedade. 

A opção, em termos decisivos e críticos, é, pois, pela Imanência, à rebelia total da 

concepção tradicional da Transcendência. Como dizem os dois autores referenciados 

(ibi, p.76): ñsomos n·s pr·prios que produzimos as regras do mundo em que vive-

mosò. Dado, por®m, que eles pr·prios s«o de forma­«o sociol·gica, (n«o filos·fica...), 

o seu discurso prossegue, com as cautelas paradoxais, do seguinte modo: ñIsso, toda-

via, não significa que nós as (=regras) produzimos conscientemente, nem que nós 

podemos derogar tais regras: a sociedade, ela mesma, produz a sua própria ordem, 

mas essa ordem n«o deixa de constituir um constrangimento, imposto a ela pr·priaò. 

 Que faltou (em última instância) nesta visão crítica (imanente) da formação 

da Sociedade? A referência a esse baluarte que é a Liberdade Responsável, sempre 

referenciável, em última análise, à Consciência dos Indivíduos-Pessoas/Cidadãos. 

Nesta óptica, nunca poderá haver qualquer espécie de Poder societário separado. 

 Com as três noções estruturais de contingência, emergência e reflexividade, 

os dois autores pretenderam dar uma resposta cr²tica ñtanto ¨ vis«o óparan·icaô de um 

universo sócio-histórico, onde tudo se explicaria pelas intenções escondidas de acto-

res mais ou menos ocultos, como à concepção determinista de uma história, que não 

seria mais do que uma longa cadeia de causalidades a partir de uma causa inicialò 

(ibidem). 
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 Aqui, estamos de acordo. E é até o caso para se advertir na tese seguinte (que 

o C.E.H.C. têm explanado em outras ocasiões): A Dialéctica (objectivo-objectualis-

ta) do Hegelianismo não passa de um monumental Conto do Vigário... que acabou 

por indrominar a esforçada construção (ideológica) do Marxismo e da sua concepção, 

igualmente dialéctica, do Processo histórico!... 

 É preciso ganhar e desenvolver a sabedoria para operarmos, criticamente, a 

transição de uma visão exógena do social e da sociedade para uma concepção crítica 

do social e da sociedade, de natureza endógena. O lábaro de Raymond Aron pode 

ajudar, na ante-c©mara do Processo de transi­«o: óCe sont bien les hommes qui 

®crivent lôhistoire, mais ils ne savent pas lôhistoire quôils ®criventô! 

 As noções de contingência, emergência e reflexividade constituem, de facto, 

os pilares estruturadores do novo Edifício. Em pano de fundo, no horizonte, a noção 

matricial de Imanência (filosoficamente oposta à Transcendência). (Cf. iidem, ibi, 

p.81). A gramática a presidir à construção do novo Edifício é a do Psico-Sócio-Ân-

thropos, e o Projecto é o da realização da Psico-Sócio-História  (ou seja, a óHistória 

ao 3º grauô). Na verdade, s· neste horizonte cr²tico a frase de R. Aron se mostra pre-

nhe de sentido: com efeito, uma parte do social-societário, que se quer fazer passar 

pelo próprio Todo (comandando e ordenando o Resto...), nunca é o próprio Todo, por 

mais auto e hétero-exigente que se pretenda. Sujeito e Objecto não são susceptíveis 

de se fundirem, a não ser na imagem passageira recolhida, no espelho, pela Cons-

ciência individual-pessoal. 

 

 

Å A P·s-Modernidade positiva e crítica (como nós a definimos e balizamos no 

C.E.H.C.) implica, desde logo, coordenadas e orientações novas na concepção e orde-

namento dos Sistemas Educativos nacionais. Primacial e primordialmente, eles têm de 

cessar de ser o que até ao presente os tem configurado nas Sociedades modernas: pro-

gramas (mais ou menos colectivos...) de Instrução (a Educatio não conta aí, de modo 

adequado e expresso) e instrumentos de aplicação das políticas (ideológicas) dos su-

cessivos Governos nacionais (numa óptica onde a Sociedade não passa, no seu núcleo 

duro, de um Rebanho conduzido por sucessivos Pastores...). 

 Contra a tradicional compartimentação estanquizada dos Conhecimentos e das 

Aprendizagens, própria e específica da Cultura/Civilização moderna, no Ocidente, 

tem vindo a desenhar-se (sobremaneira desde as últimas três décadas do séc. XX) to-
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do um movimento a favor da Unidade estrutural dos Conhecimentos e das Aprendiza-

gens. Este movimento tomou corpo em França, de modo assinalável, sobretudo graças 

à obra pioneira e multifacetada e holística de Edgar Morin (cf. óA P§gina da Educa-

­«oô, Julho de 2006, p.36), que n·s pr·prios acompanh§mos (no C.E.H.C.) e com a 

qual aprendemos muito (depois da obra grandiosa de Pierre Teilhard de Chardin, nas 

décadas de ô50 e ô60 do s®c. XX). 

 A compartimentação estanque dos Saberes e Aprendizagens da Modernidade 

só favorecia e reforçava a organização e o ordenamento da Sociedade segundo a car-

tilha tradicional da Cultura do Poder-Condomínio, exactamente à rebelia dos regi-

mes democráticos instaurados ou que se pretendia institucionalizar. Com efeito, numa 

Sociedade humana bem organizada, há problemas e decisões essenciais, que a todos 

os cidadãos dizem respeito, e por todos têm de ser discutidos e resolvidos, designada-

mente: os ecológico/ambientais; os que se prendem com os meios técnicos mais ou 

menos generalizados na vida quotidiana; os que tangem, cada vez mais, à Tecnoci-

ência, que, directa ou indirectamente, atinge, hodiernamente, todos os indivíduos, co-

mo os organismos geneticamente modificados (OGM), as plantas geneticamente mo-

dificadas (PGM) e a engenharia genética, com façanhas averbadas, simultaneamente 

assombrosas e medonhas. (Cf. v.g., óMani¯re de Voirô, Agosto/Setembro de 2010, pp. 

62-64; pp.76-80: rumo a uma sociedade de classes?...). 

 Os humanos têm de sair da Escola tradicional da submissão e do gregarismo 

societ§rio, ao mesmo tempo que ® mister abandonarem a Escola moderna dos óAp-

prentis-sorciersô. Instruir/Educar o Homem na Escola do seu Auto-domínio na e da 

Terra  não é uma utopia arcaica ou arcaizante. Bem pelo contrário. Na denúncia de 

Jacques Decornoy (ibi, p.90), ñcomo se fossem actos de progresso a privatiza­«o, por 

parte de algumas firmas, do património genético, a protecção das mesmas firmas por 

um pequeno n¼mero de poderes pol²ticos, a mercadoriza­«o da vida...ò. Uma vez que 

é, originariamente, um Ser Terráquio, o Homem não poderá exercer o seu pleno do-

mínio sobre a Terra, enquanto ele mesmo (como sugeria Goethe) não for dono do seu 

próprio auto-domínio. 

 A melhor e a mais fecunda Revelação, que a Humanidade de hoje poderia ter, 

é sem dúvida a descoberta efectiva da finitude do nosso Planeta, para, tomando cons-

ciência dos nossos limites, decidirmos instaurar uma governação planetária, capaz de 

salvaguardar o património comum da Humanidade, no interesse dos seres humanos, 

tanto de hoje como de amanhã (cf. ibi, pp.81-83). 
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 Está certo Albert Jacquard, quando estabelece e argumenta as duas teses se-

guintes: A) ñDestruir os bens que a Terra n«o pode oferecer-nos senão uma vez, é pri-

var disso os nossos descendentes. É preciso considerá-los como nosso ópatrim·nio co-

mumôò (ibi, p.82). B) ñ£ urgente substituir o modelo da competição pelo da emula-

ção ð a luta contra si com a ajuda dos outros. Para os Ocidentais, isso implica uma 

revolu­«oò (ibi, p.83). E que Revolução, à rebelia da Cultura do Poder-Dominação 

dôabord, e a favor da Cultura da Liberdade Responsável primacial e primor-

dial!... 

 Assim, no quadro dos Sistemas Educativos nacionais, é tempo de começar a 

instaurar as coordenadas da vera Educatio, em lugar do puro Ensino/Instructio. É 

tempo de lutar contra o horizonte (tradicional e moderno), que repartia as Ensinanças 

por Disciplinas separadas e acantonadas, as quais, supostamente, não tinham nada a 

ver umas com as outras. Ora, foi precisamente esta situação/padrão estereotipada, ao 

serviço do Processo Cultural/Civilizatório, que fez com que os Comandos institucio-

nais e políticos do Establishment cortassem e impedissem (... sem disso darem con-

ta!...) a possibilidade de os próprios cidadãos poderem decidir sobre os problemas es-

truturais que lhes diziam respeito, pela simples razão de serem mantidos na ignorância 

deles!... Na base praxeológica, sempre a teoria do Rebanho humano a (dis)funcio-

nar!... 

 Carecemos, pois, nos Sistemas Educativos nacionais, urgentemente, de orien-

tações e abordagens inter-disciplinares e trans-disciplinares, para podermos resolver, 

societariamente, de modo adequado, a grande maioria dos problemas contemporâ-

neos. Ao mesmo tempo, precisamos de incutir, num ambiente cultural de vera Educa-

tio, o espírito crítico e a coragem da Utopia nas crianças, nos jovens e nos adultos. 

Denunciar as afrontas e os ultrajes do neoliberalismo capitalista, hoje hegemónico à 

escala planetária, faz necessariamente parte integrante do Breviário. (Cf. in óMani¯re 

de Voirô cit., pp.93-97, o artigo de Serge Halimi: Le courage dô°tre utopique). 

 O poema de António Gedeão (na sua obra cit. no início deste livro, pp.35-37), 

óPedra Filosofalô, ® claro e apod²ctico, j§ no 1Ü verso: óEles n«o sabem que o sonhoô..., 

já na sua última estrofe que canta assim: 

óEles n«o sabem, nem sonham,  

que o sonho comanda a vida. 

Que sempre que um homem sonha 

o mundo pula e avança 



 70 

como bola colorida 

entre as mãos de uma crian­aô. 

 Um Leit-motiv de base pode ser constituído pela fórmula: a Educação e a Ins-

trução são para a Vida real, onde devem ser exercitadas e fazer a sua prova; não po-

dem nem devem ficar confinadas no mundo fechado da Escola e do Sistema educativo 

(que são, tradicionalmente, instituições conservadoras e ao sabor das ideologias domi-

nantes...). 

 Discussão/Diálogo, enformando as matérias da Crítica e da Esperança, consti-

tui a obrigação essencial e profissional de professores/educadores e alunos/estudantes. 

(Cf. óA P§gina da Educa­«oô cit., p.37). A social/democratização, nos processos da 

Instrução/Educação, nas Escolas, é exactamente da mesma índole dos processos de re-

solução dos Problemas reais, nas estruturas da Sociedade. É preciso criticar e banir, 

liminarmente, a doutrina e a crença daqueles que porfiam planear o Futuro, na base e 

segundo a cartilha do óNew Public Managementô, i.e., a Nova Administração Pública, 

que pressupõe (erroneamente) que os problemas societários são exclusivamente técni-

cos (cf. ibidem). £ mais que ·bvio que, s· por si, a óengenharia socialô n«o chega l§!... 

 No mesmo horizonte crítico, é ainda necessário remar contra a utilização abu-

siva e perversa dos diferentes Sistemas Educativos, em chave objectivo-objectualista, 

por parte de partidos e de políticos irresponsáveis, que recorrentemente se servem dos 

SS. EE. como instrumento, para enfrentar e resolver, no foro político, problemas es-

truturais da Sociedade. 

 

 

 

*  

 

 

 

Em Demanda das Fundações dos 

INDIVÍDUOS -PESSOAS/CIDADÃOS e da 

ÉTICA como FILOSOFIA PRIMEIRA  

 

Å Sentinela, Alerta! 

  Alerta, meu Povo da Lusolândia!... 
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  (Quando o atraso Económico é o resultado estrutural 

  de  um óatraso mentalô: os seres n«o  se assumem na 

  sua identidade operativa/comportamental...) 

 

A melhor e mais fiel imagem, que ainda hoje (2010), eu posso ter de Portugal 

(do povo que habita em Portugal continental) ®, sem d¼vida, a do óPortugal dos Pe-

quenitosô (Monumento promovido por Ant·nio Ferro, assessor plenipotenci§rio para 

a Cultura no óEstado Novoô de Salazar) inaugurado oficialmente em Coimbra, em 

1940, celebrando, com pompa e circunstância, o IV Centenário da Restauração do Es-

tado/Nação luso, liberto da Coroa espanhola em 1640. Foi num tom satírico e com o 

coração despedaçado pela Ironia que lavrei em sentença essa imagem!... 

Um Povo, corajoso e destemido, que, nos sécs. XV e XVI, foi capaz de ser 

pioneiro, nesse Grande Empreendimento de ódar novos mundos ao Mundoô, dos Des-

cobrimentos transoceânicos, ð que muito temporãmente deixaram de ser Descober-

tas, para se converter em processos de Conquista e Dominação. O que veio a seguir é 

o resultado do Sistema capitalista, teorizado por Adam Smith no óThe Wealth of Na-

tions...ô (1776), o resultado dos movimentos e processos de preda­«o e pilhagem, de 

apropriação do alheio e de exploração e tráfico dos indígenas, em suma, da Conquista, 

da Exploração/Opressão e da Dominação. 

Dir-se-á, em linguagem chocarreira, que o povo pioneiro/vigário, entre os po-

vos do Ocidente, acabou por resultar, sócio-historicamente, vigarizado. óQuem te 

manda a ti, sapateiro, ir além da tua chinela?ô Eppure... é dos vilipendiados e humi-

lhados que pode advir, em última instância, a esperança e a possibilidade efectiva da 

Libertação e do universal Abraço Fraterno, para todos os Humanos. Como ensinava 

Jorge Luís Borges. Para tanto, os lusos terão de estar precavidos para nunca seguirem 

o caminho emblematicamente ditado, de modo sardónico, por um anexim português, 

que reza assim: óSe queres ver o vilão, põe-lhe a vara na mãoô!... 

Ora, ao avaliar (psico-sócio-historicamente) este povo, superiormente enqua-

drado pelas chefias e comandos, geralmente, sobranceiros e prepotentes, das suas 

elites, supostamente responsáveis, somos de imediato catapultados para uma Realida-

de nacional dramática, que nos surge draconeanamente estigmatizada, de modo sumá-

rio, por um positivismo jurídico, o mais descabelado; por uma expurgação, quase 

completa, do senso moral nas atitudes e nos procedimentos, por um exacerbado e ul-
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tramontano mecanicismo cartesiano, na percepção e no entendimento dos processos 

ditos naturais. 

Quando um primeiro-ministro (J. Sócrates), na sua pesporrência e ignorância 

alacre, tem a ousadia de asseverar que óa Liberdade é dada pela Leiô (cf. Paulo 

Guinote, in óA Educa­«o do meu umbigoô, Porto Editora, Porto, 2009, p.165), que 

mais haverá a fazer?!... São de abismos as diferenças entre o slogan de Sócrates e a 

m§xima de Henri Lacordaire, brandida em óNotre Dame de Parisô: Há circunstâncias 

em que a Liberdade oprime e é, justamente, nessas circunstâncias, que a Lei pode li-

bertar!... É, de facto, nesta perspectiva crítica que se pode aquilatar a semântica holís-

tica da noção de Liberdade em M. Bakúnine: Eu só sou livre na medida em que todos 

os Humanos, meus semelhantes e irmãos, o forem!... 

No esboço deste perfil  (moral/político e étnico), foncièrement dualista, não se 

pode esquecer que, na Lusolândia, Mandantes e mandados constituem duas classes 

sociais de gente bem distintas e separadas. 

Indícios e provas do asseverado são aos montes... A dificuldade reside na sua 

selecção. 

Deixemos poisar a atenção em três tópicos. O 1º diz respeito a uma ocorrência 

antes das férias de Verão/2010, no governo de José Sócrates. Em época de apertos fi-

nanceiros no O.G.E., a governança lembrou-se de começar a taxar a passagem dos 

automobilistas nas portagens das óSCUTSô, que, de acordo com a legisla­«o em vigor, 

foram como tais institucionalizadas para dispensar o ónormalô pagamento das porta-

gens. Ora, a decisão cediça e expedita da governança foi logo no sentido de mandar 

p¹r óchipsô electr·nicos identificadores nos carros dos cidad«os, para evitar, natural-

mente, toda a sorte de fuga à fiscalização. O procedimento a adoptar foi, no fundo, o 

mesmo que tem lugar nos processos de identificação de peixes nos oceanos e rios e de 

animais na selva, para efeitos de vigilância zoológica e de preservação das espécies 

em vias de extinção. 

As próprias posições partidárias, no Parlamento, só serodiamente acordaram 

da letargia, para ficarem surpreendidas com a gravidade ético-jurídica da decisão dos 

óchipsô electr·nicos sobre os cidad«os por parte do governo... 

O 2Ü caso t²pico concerne ao processo atrabili§rio do óestatuto do Alunoô (den-

tro do S.E. nacional), e suas três ou quatro versões por que passou nos últimos tem-

pos. Supostamente em nome de a Escola do Ensino p¼blico n«o poder óexcluirô o alu-

no por causa de um determinado número de faltas dadas, sem justificação, foi banida, 
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em primeiro lugar, a exigência de definir esse limite das faltas; em segundo lugar, ar-

gumentou-se que o número excedido de faltas não podia acarretar consigo, automati-

camente, o ócastigoô aplicado ao aluno. Por fim, foi autorizado, superiormente, que o 

Conselho de Turma fosse considerado soberano para uma decisão em tais situações, 

com a respectiva cláusula superiormente recomendada: submete o aluno a um exame 

ad hoc, e integra-o, sem a exclusão como alternativa. 

Em resumo: do positivismo jurídico deu-se uma cambalhota mortífera para o 

voluntarismo jurídico... Deixou, assim, de haver princípi os objectivos e critérios o-

brigat·rios para lidar com tais situa­»es. O que vingou foi a óVontade do Príncipeô 

(maquiavélica); não o ordenamento objectivo da legislação. (A odisseia do processo 

remonta a Set./Nov. de 2007, em pleno consulado de Lourdes Rodrigues; a nova mi-

nistra da Educa­«o, Isabel Al­ada, reconduziu, nos ¼ltimos 2 meses, o óestatuto do 

alunoô, grosso modo, ao óstatus quo anteaô). 

O 3º caso típico é atinente ao Código Penal, e sua versão mais recente (que 

entrou em vigor em Outubro de 2007), pejada de insensatezes e aberrações. De resto, 

o processus foi imposto às Instituições da Justiça e do Direito, sem sequer auscultar as 

forças vivas da Nação nesta área tão delicada. Foi, desde logo, encurtado o período de 

investigação criminal. Depois, foram misturados e confundidos bens patrimoniais e 

bens eminentemente pessoais, tais como a dignidade e a liberdade responsável dos in-

divíduos-pessoas. Exemplo: um pedófilo comete 20 actos de pedofilia... é responsável 

s· por 1, entendido como óum só crime continuadoô. A sem©ntica do caso: atendeu-se 

à condição pessoal do criminoso; não se atendeu à condição pessoal das vítimas!... 

Vingou, em termos globais, a cartilha do Objectivo-Objectualismo e a Cul-

tura do Poder-Condomínio. Onde está a salvaguarda da Liberdade Responsável 

dos Indivíduos-Pessoas, em chave universal, como é ordenado pela gramática da 

Cultura da Liberdade Responsável primacial e primordial?!... Segundo a atmos-

fera ideológica imperante (a partir do neoliberalismo capitalista planetário), dissol-

veu-se a liberdade responsável dos indivíduos singulares e concretos, em nome da 

cartilha genética e dos determinismos biológicos pseudo-científicos (que não são di-

ferentes, para todos os efeitos, dos determinismos societários, impostos, outrora, pelos 

Poderes constituídos, aureolados com a marca do Sagrado e do Separado/Puro). 

Se este horizonte é sombrio, perverso e apocalíptico, já por si, e à escala da 

sua difusão pandémica por todo o Mundo, ð em virtude de predisposições psico-só-

cio-históricas peculiares, os seus efeitos e consequências perversos são mais graves na 
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situação lusa. Aqui, o que o painel caracterizador nos segreda é que: 1º, Mandantes e 

mandados, Chefes e súbditos constituem-se como duas classes sociais estrutural-

mente distintas e separadas; 2º, desta sorte, se os súbditos e os cidadãos padecem, 

generalizadamente, de esquizofrenia (e divisão da consciência e da personalidade), 

os Chefes e as Elites sofrem, inequivocamente, de Paranóia e Autismo. Tenha-se em 

conta que o esquema geométrico tem outras variantes e desdobramentos. 

 

 

 

Indivíduo//Sociedade: Que Relações?!... 

 

Indivíduo  e Sociedade. Constituindo, embora, parte integrante da Sociedade, 

o Indivíduo  tem a primazia sobre a Sociedade, porque ele (do ponto de vista espiri-

tual e material) é a fons et origo de tudo quanto ocorre na teia societária, tanto no 

plano material, como no cultural e científico e artístico. Funções mentais principais 

do Indivíduo-Pessoa humano, qua tal: Sensibilidade e Razão; Inteligência, Memó-

ria  e Consciência. 

É do Indivíduo-Pessoa singular e concreto, que falamos. Neste, a mais im-

portante das cinco funções referidas é, sem dúvida, a Memória (a função mnémica, 

como diriam os Gregos clássicos). Ela constitui, indiscutivelmente, a base (a bigorna, 

na forja) de todas as outras funções, no horizonte da busca da personalização e da 

Identidade singular de cada Indivíduo-Pessoa. 

Que é a Memória? (Cf. óNational Geographicô, Novembro de 2007 pp.36...). 

Em termos estruturais e operacionais, são (até do ponto de vista neurofisiológico) pa-

drões dinamicamente armazenados de conexões de neurónios cerebrais. As conexões 

tomam corpo, porque há uma rede articulada de neurónios cerebrais. Em última análi-

se, cumprirá dizer que somos humanos, paradoxalmente porque somos capazes de es-

quecer... não, apenas, porque somos capazes de evocar e lembrar. Se apenas cumprís-

semos esta função, a nossa memória rebentaria da sua pletora acumulativa. Por isso, 

via certo Jorge Lu²s Borges, ao proclamar que ópensar é esquecerô (cf. ibi, p.54). 

Pode, na verdade, perguntar-se o que é mais importante neste escaninho 

tensional: se o lembrar, se o esquecer. Em termos do processus de personalização do 

Indivíduo-Pessoa, sempre encarado como situado na Sociedade e como sua fonte, as 
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duas funções são igualmente importantes; e se algo há de mais importante e decisivo 

é, justamente, a dialéctica apropriada entre as duas funções referidas. 

A lectio, que daqui se retira, é clara: a operatória das duas funções essenciais 

da Memória pressupõe ou implica, sempre, uma opção activa, que tem de ser ditada 

ou sugerida pela Consciência individual-pessoal. Essa opção activa é levada a efeito, 

em função do contraste verificado entre a vida presente e a vida futura, que se deseja. 

É por isso que intervém, aí, a Consciência reflexiva e crítica do Indivíduo-Pessoa, 

além da estrutural dimensão social/societária, em que ele vive ou sobrevive. 

E neste horizonte dinâmico e crítico, deverá saber-se que não se edifica, em 

boa consciência crítica, o Futuro, sem a cuidadosa e crítica preservação do Passado. A 

este respeito, nunca será demais, para o Processo histórico da humanização dos indi-

v²duos, lembrar e estudar a chamada óArte da Mem·riaô, j§ configurada desde Sim·-

nides de Ceos (séc. V a.E.C.) (cf. ibi, p.51); ð até porque, com a invenção da Escrita 

nas primeiras civilizações conhecidas da Babilónia e do Egipto, o processo cultural/ 

/civilizatório, no núcleo duro do seu movimento ascencional, ao mesmo tempo que ia 

aumentando e fortalecendo os Poderes centrais constituídos, ia, também, reduzindo e 

anulando as consciências dos indivíduos singulares e concretos, suas energias e inicia-

tivas próprias. 

Como é sabido, a partir do último milénio, a maior parte das culturas/civiliza-

ções, baseadas e estruturadas nos meios da Escrita, mudou de rota na sua navegação 

psico-sócio-histórica (cf. ibi, pp.49...). Essas culturas deixaram de sobrecarregar a 

Memória (individual), graças a sistemas de escrita e de imprensa (capazes de multi-

plicar o acesso aos escritos originais), que foram evoluindo. Ainda na época de Guido 

dôArezzo (s®c. XII), por exemplo, os mestres de Canto Gregoriano (titulares do carnet 

do seu ofício) tinham de submeter-se a provas finais de memorização de todo um vas-

to Reportório, antes de obterem a sua Licença de mestres. 

Na Idade Média ocidental, havia vários métodos e processos de memoriza-

ção. O ómétodo do lugarô (óloci methodusô) era um deles. Havia, assim, processos e 

técnicas para ajudar e facilitar a memorização dos textos, imagens e quadros, que e-

ram aprendidos e praticados em escolas próprias (cf. ibi, pp.50...). Chegaram a confi-

gurar-se dois tipos-padrão de memória: a declarativa (explícita) e a não-declarativa 

(implícita) (cf. ibi, p.41). 

Este binómio tomou corpo, a partir da dinâmica da tensão dialéctica entre a 

consciência e a identidade dos Indivíduos-Pessoas. Por outro lado, a chamada Tradi -
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ção viva não é outra coisa senão a dinâmica da Dialéctica tensional entre os Sujeitos 

individuais-pessoais e os Objectos objectualizados, numa dada Cultura e Socieda-

de. 

O mal e a perversidade nesta Estrutura Cultural/Societária  acontecem, 

quando os Sujeitos de toda uma Sociedade não podem, todos, ter acesso directo aos 

Objectos objectualizados, na Cultura dessa mesma Sociedade. Foi o que se passou 

com a (fundadora) distin­«o estrutural, na Cultura do Ocidente, entre óEcclesia do-

censô e óEcclesia discensô. As modernas Dialécticas hegeliana e, depois, marxista 

não conseguiram romper o odre tradicional constituído, objectiva-objectualmente, por 

essas duas classes sociais de gente, absolutamente distintas e separadas!... 

 

 

Indivíduo//Sociedade. O Indivíduo-Pessoa humano é a fons et origo da So-

ciedade. Nesta perspectiva, o individualismo constitui uma doença psico-sócio-an-

tropológica, visto que a missão/função do Indivíduo-Pessoa é justamente alimentar a 

dinâmica tensional do seu processus de Identidade, na rede social-societária em que 

vive. É desta sorte que a Sociedade recolhe os materiais para se auto-hétero-trans-

formar permanentemente. 

O individualismo como óvirtusô tipicamente moderna nasceu e tomou corpo 

numa Sociedade, onde os Poderes constituídos continuaram a ser considerados sepa-

radamente do magma societário (muito embora tivessem abandonado a sua antiga/tra-

dicional marca sacral...); em simultâneo, os indivíduos/cidadãos, em tal Sociedade, 

n«o dispunham de outra liberdade a n«o ser a do tradicional ólivre arbítrioô, ð a lei 

do pêndulo, típica das sociedades gregárias. 

Assim, o Individualismo moderno emergiu como uma esp®cie de óvirt½ô, 

espec²fica do óPr²ncipeô, segundo a cartilha de Macchiavelli. Nesta óptica, ela surge 

como uma réplica do indivíduo-cidadão, a todas as espécies de Poderes estabeleci-

dos, onde a óPodestàô se acha separada do conjunto dos cidadãos. 

A politologia e a própria antropologia cultural modernas, na Cultura/Civiliza-

ção do Ocidente, conduziram-nos, erroneamente, à luz do nosso horizonte crítico, à 

adopção de metodologias (e mesmo epistemologias) profundamente erradas, sempre 

que o estudioso ou investigador é impelido a separar, categorematicamente, a esfera 

dos indivíduos e a ordem societária (ólaw and orderô). 
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Poder-se-ia argumentar que o tradicional/inveterado Dualismo metafísico-on-

tológico da Cultura do Ocidente se reflectiu, inclusive, nessa díade incongruente e áb-

sona entre o Indivíduo e a Sociedade, entre a esfera dos indivíduos e a ordem societá-

ria. O texto de Cinara Nahra in óA P§gina da Educa­«oô (Nov. de 2007, pp.24-25) é 

bem revelador dessa tendência dramática e perversa. Todo o discurso da filósofa (bas-

tarda...), nesta entrevista, acaba por resultar num óacto falhadoô in actu exercito. 

Só mesmo no fim é que ela resolveu reivindicar a ideia de utopia e a necessi-

dade social de a concretizar!... Durante todo o seu processo inventivo-discursivo, ela 

limitou-se a separar, sistemicamente, o indivíduo e a sociedade que o produziu... Te-

ve necessidade, entretanto, de arguir com uma cartilha ético-moral para a esfera dos 

indivíduos, enquanto completamente desorbitados do magma societário. 

Em contrapartida, discorre numa perspectiva justa M. Carlos Silva, ao advogar 

a tese radical (baseada na conexão intrínseca entre as duas realidades: o individual e o 

societário) de que um Estado não poderá afirmar-se democrático, enquanto não 

resolver, substantivamente, o problema da pobreza. (Cf. loc. cit., pp.21-23). 

Por que ® que as Academias preferem, hodiernamente, falar de óexclusão so-

cialô (a partir da pauta weberiana de óstatusô), em lugar de nos falarem, franca e posi-

tivamente, sem rodeios nem eufemismos, dessa tr§gica realidade das ódesigualdades 

sociaisô, que Marx e os marxistas, em boa hora, come­aram a criticar e a denunciar?! 

A Cultura/Civilização do Ocidente está doente há séculos, mesmo há milénios. 

Endossou a couraça do Paradoxo... e chega ao ponto de fazer gala em afirmar, de u-

ma mesma situação, uma coisa e o seu contrário, o negativo e o positivo. Há duas dé-

cadas, deu-lhe na veneta de avançar com as propostas da flexi-segurança, no mundo 

laboral, sem dispor de um óEstado socialô adequado e capaz de responder ¨s novas so-

luções. Hoje em dia, fica satisfeita ao propor a ideia de que ca. de metade dos 400 

multi-milionários estadunidenses estão dispostos a abdicar de metade das suas fortu-

nas, para ajudar a resolver os problemas da fome e da carência, da pobreza e da misé-

ria, no Mundo!... 

Assim prossegue a sempiterna Cultura do Poder-Dominação dôabord... a 

pecar e a ofender os Humanos, conscientemente (mandam as evidências monstruosas 

que se fale assim...); e, logo, a pedir perdão ou desculpa pelos supostos males cometi-

dos contra a Humanidade!... Como diria M. Lutero: ópecca fortiter, sed crede for-

tiusô!... Ficar§s, desta feita, a salvo... 



 78 

No C.E.H.C., o nosso Criticismo não nos manda negligenciar e deitar a perder 

aquelas situações ou fenómenos marcados pelo paradoxal... Também isso é susceptí-

vel de alimentar a esperança, e de fazer alguma luz ao fundo do túnel destas nossas 

democracias representativas modernas, à boa maneira do Ocidente (capitalista...). 

Uma refer°ncia sum§ria a dois pirilampos: A) A chamada ógefühlte Gerech-

tigkeitô, ou seja, a justiça sentida como tal, em termos sócio-políticos, na evolução 

da política alemã, muito especialmente em sede do S.P.D. (Cf. óNewsweekô, 12 de 

Nov. de 2007, p.37). B) A reivindicação (filosófica) da Democracia directa está, ho-

diernamente, na ordem do dia; até porque esta exigência fenoménica foi, parado-

xalmente, promovida e reforçada pela difusão (urbi et orbi) das novas T.I.C. . A rei-

vindicação da Democracia directa tornou-se um facto patente no novo milieu socie-

tário das Tecnologias. 

Nesta perspectiva, o CAVIM (Centro Académico Vimaranense) divulgou, em 

6 de Nov. de 2007, por correio electrónico, um texto notável de António Balbino Cal-

deira (prof. de Marketing no Inst. Politécnico de Santarém), subordinado ao título 

óDemocracia directa e dignidade humanaô, que passamos a transcrever: 

ñA democracia directa ® a nova exig°ncia da dignidade humana. Para corrigir 

os abusos dos eleitos no quadro obsoleto da democracia representativa, os cidadãos 

têm de recuperar o poder de sufrágio real e a soberania política, usurpada pelos direc-

tórios partidários nacionais e locais e sujeita a fidelidades secretas. A dignidade hu-

mana exige a intervenção dos cidadãos na escolha livre dos eleitos, a sua consulta nas 

grandes decisões do Estado, a transparência e a prestação de contas pelos dirigentes e 

regras efectivas de controlo dos mandatos. A dignidade humana reclama a maioridade 

dos cidadãos permitida pela democracia directa, a qual, por sua vez, é favorecida pelo 

progresso tecnológico actual. Sem essa reforma política, não é possível o desenvolvi-

mento integral da comunidadeò. 

A referência à Comunidade é, indiscutivelmente, essencial e decisiva. Por-

quanto, é ela que sempre deve constituir a Alavanca de Arquimedes de uma boa So-

ciedade em demanda porfiada da Justiça. Na verdade, ela constitui a base sobre a qual 

deverão ser edificados os apropriados Aparelhos jurídico-políticos da Sociedade civil, 

por sua vez enformada (formalmente) pelo Aparelho de Estado. 

 

 

*  
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At® quando óo carro ¨ frente dos boisô?... 

 

Quando (como tem acontecido na Idade Moderna ocidental...), a politologia e 

as políticas dominantes (sob os camartelos do Mecanicismo cartesiano e do Positivis-

mo jurídico-político) têm feito o seu caminho divorciadas da Ética e da Moral, ð pe-

lo menos diante daquelas ocorrências póstumas, que a História corrente nos oferece, 

é mister aprender e recolher a Lição, dada embora a posteriori, que nos ensina o a-

xioma da Ética como Filosofia Primeira, i.e., a Ética-Moral deve presidir a todas as 

políticas, o mesmo é dizer, são os bois que devem ir à frente do carro a puxá-lo... 

para que o Processo histórico não redunde ð como sucede habitualmente ð no fatí-

dico e mitol·gico óCarro de Jagren§ô, a que a Hist·ria da Humanidade, no seu conjun-

to (e à escala de cada Nação), tanto se assemelha!... 

Mais: é nessas ocasiões, precisamente a posteriori (como o configurado pelo 

Anjo do Apocalipse de Walter Benjamin), que melhor se pode perscrutar a impor-

tância decisiva do que nós, no C.E.H.C., designamos, holisticamente, por Psico-Só-

cio-História . Caso para dizer (numa frase saturnina...), antes tarde do que nunca!... 

Veio este intróito a propósito de um caso paradigmático, a saber: a transla-

dação (Setembro de 2007) dos restos mortais do Grande Escritor e Pensador Republi-

cano que foi Aquilino Ribeiro, do concelho de Sernancelhe (de que era originário) pa-

ra o Panteão Nacional (luso). Do que aqui se trata, nuclearmente, é do vero acesso à 

Ética enquanto Filosofia Primeira (na óptica, v.g., das pesquisas filosóficas de E. 

Lévinas) e, em consequência disso, da instauração da Ética como pressuposto incon-

tornável de toda a Política. Implica isso, desde logo, uma rotura epistémica radical, 

não só na ordem teórica da história da Filosofia e da Cultura, mas, igualmente, na 

ordem societária da Praxis política. 

Diante de uma deliberação da A.R. dessa envergadura, os monárquicos (a cor-

rente mais óencratistaô) vieram logo a terreiro repudiar tal ideia, alegando que Aquili-

no Ribeiro havia professado a utilização da violência para substituir regimes políticos 

ou mudar os detentores do Poder político, uma vez que havia participado (directa ou 

indirectamente...) no atentado a El-Rei D. Carlos. 

Ora ð como é sabido ð arquitectar uma resposta eficaz a esta posição crítica, 

no mesmo plano da questiona­«o feita, ® o que se diz, na g²ria corrente, óchover no 
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molhadoô... ®, no fundo, pressupor concep­»es e formular ju²zos, na hist·ria, absurda-

mente de natureza parmenideica, não heraclítica, como naturalmente se impõe. 

O que há a empreender é o vero acesso (honesto, sério e holístico), no hori-

zonte psico-sócio-histórico, aos princípios autênticos da Ética como Filosofia Pri-

meira. Não enveredar por este caminho equivale a manter a hipocrisia e a desones-

tidade sistémicas (próprias da Cultura irrede nta do Poder-Condomínio) e a repu-

diar, no universo da praxis política, os pressupostos da Ética como Filosofia Pri-

meira. 

Para cumprir o nosso programa, é necessário e indispensável caminhar em 

duas frentes: A) Prestar atenção à evolução do Psico-Sócio-Ânthropos. É que, até ao 

presente, as Sociedades têm vivido (sobrevivido...) sob a abóbada do Dualismo meta-

físico-ontológico; por isso não consideram nem aceitam que a vera História se pro-

cessa em termos hilemórficos e hilemorfistas. Pode apreender-se, desta sorte, como é 

falaciosa a argumentação dos monárquicos, na medida em que o ideário crítico con-

temporâneo da Ética enquanto Filosofia Primeira é, por eles, transportado para épo-

cas históricas (passadas...), em que predominava (absolutamente) o Dualismo metafí-

sico-ontológico e, consequentemente, uma Moral objectivo-objectualista transcen-

dente, comandada, supremamente, pelo Poder (sacro) dôabord. 

B) Reconhecer e Admitir o núcleo duro da Ética primacial e primordial  (de 

modo experiencial e indutivo), ð o que pressupõe o reconhecimento do primado ab-

soluto dos Indivíduos-Pessoas e suas Consciências, ð uma Verdade, afinal, que os 

Poderes Estabelecidos correntes estão muito longe de considerar e admitir, e, a for-

tiori , os monárquicos, uma vez que tal verdade constitui o fundamento autêntico de 

todos os valores da gramática republicana. 

Nesta vertente, pode meditar-se, com proveito, no texto de W. Shakespeare, 

citado e enquadrado por Hannah Arendt in óA Promessa da Pol²ticaô (Rel·gio 

DôĆgua, Lisboa,2007, p.169): ñEm ¼ltima an§lise, o mundo humano ® sempre produ-

to do amor mundi do homem, um artifício humano cuja imortalidade potencial está 

sempre submetida à mortalidade dos que o constroem e à natalidade dos que nele en-

tram. O que Hamlet disse continua a ser verdade: óDesconjuntou-se o tempo e é meu 

maldito fado/Ter de p¹r a direito o tempo erradoô. Neste sentido, na sua neces-

sidade de recém-chegados que possam começá-lo de novo, o mundo é sempre um de-

serto. Todavia, das condições de ausência de mundo, que pela primeira vez emergi-

ram nos tempos modernos ð ausência de mundo que não devemos confundir com a 
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pertença a outro mundo do cristianismo ð, surgiu a interrogação de Leibniz, de 

Schelling e de Heidegger: Porque é que há alguma coisa em vez de nada? E das 

condições específicas do nosso mundo contemporâneo, que nos ameaça não só de um 

nada do coisa nenhuma, mas também de um nada do ninguém, poderá surgir a inter-

rogação: Por que é que há alguém em vez de ninguém? Estas perguntas podem pare-

cer niilistas, mas não o são. Pelo contrário, são as perguntas anti-niilistas, que surgem 

na situação objectiva do niilismo em que o nada do coisa nenhuma e o nada do nin-

gu®m amea­am de destrui­«o o mundoò. 

O problema humano central/nuclear é sempre o dos confrontos entre o Poder e 

a Liberdade. Por isso, o medo das tiranias é frequente, e surge sempre que as demo-

cracias se deixaram corromper, por todas as formas de prepotência, sem esquecer a 

demagogia do discurso e da linguagem; sempre que as leis deixaram de ser (como nós 

dizemos no C.E.H.C.) óo lugar de encontro das pessoas/cidad«osô. 

Escreve H.A. (ibi, pp.61-62), com muito acerto: ñSe a virtude ® amor da 

igualdade no partilhar o poder, então o medo é a vontade de poder assente na impo-

tência, a vontade de dominar ou de ser dominado. Mas esta sede de poder nascida do 

medo jamais poderá ser aplacada, porque o medo e a desconfiança mútuos tornam, 

nos termos de Burke, imposs²vel óagir em conjuntoô, o que faz com que as tiranias, 

enquanto persistem, tendam a tornar-se cada vez menos poderosas. As tiranias estão 

condenadas, porque destroem a reunião dos homens: isolando os homens uns dos ou-

tros, destroem a pluralidade do homem. Assentam nessa experiência fundamental em 

que eu estou inteiramente só, o que signfica estar desamparado (como Epicteto defi-

niu um dia a solidão), incapaz de solicitar o amparo dos meus companheiros de huma-

nidadeò.  

A propósito da problemática em pauta, é forçoso considerar, ainda, que os 

caminhos a percorrer são uma selva juncada de obstáculos. Os procedimentos e com-

portamentos que ainda predominam não passam do seguinte quadro: 

ð 1º Não se considera, habitualmente, a Evolução histórica com as suas rup-

turas e ambiências culturais diferenciadas de época para época. 

ð 2º Tentam configurar e defender (falaciosamente) uma óÉtica primacial e 

primordialô, mas no plano dualista de um Espírito cindido e separado do Corpo e da 

Materialidade do Mundo e da Vida. 

ð 3º A solução peregrina, encontrada, não é outra senão o clássico pedido de 

perdão ad hominem, sobre males e pecados passados (genocídios, perseguições, in-
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quisições e matanças...), como fez, por exemplo, João Paulo II, para as questões con-

cernentes ao Processo de Galileu e à perseguição e genocídio dos Judeus. Ora, uma 

tal actuação/atitude moral constitui, ainda, a expressão de uma Ética metafísica, anco-

rada no molde do Dualismo metafísico-ontológico. Na verdade, reconhecer as faltas 

passadas de uma Instituição como próprias é um duplo absurdo: alienou-se a consci-

ência individual-pessoal própria para a identificar (prosopopeicamente) com a da Ins-

tituição (que, originariamente, não existe). 

Uma Li­«o an§loga ¨ configurada, acima, sobre óo caso Aquilino Ribeiroô: a 

celebração (crítica) comemorativa do 55º aniversário do lançamento da bomba atómi-

ca sobre Hiroshima (5.8.2010). 74 Países representados; na celebração esteve, igual-

mente, presente o Embaixador norte-americano. A celebração processou-se segundo a 

bandeira cr²tica comum: óArmas nucleares nunca maisô! Uma pergunta (marcada de 

esperança...) nos vem à mente: estará, finalmente, a mudar a consciência corrente da 

Humanidade, no que toca ao uso (e abuso) da Força/Violência e dos Exércitos, para 

resolver e reprimir os diferendos e os conflitos entre os Estados? Será que estamos a 

entrar, mesmo, no que o C.E.H.C. tem preconizado, óa Pós-Modernidade positiva e 

criticaô?! 

Nunca é demais evocar e ter presente o quadro das propriedades e exigências 

do Psico-Sócio-Ânthropos, particularmente nos planos psíquico-cultural e neurobio-

l·gico. Da óNational Geographic Societyô foi transmitido, em 6.8.2010, na TV/2 lusa, 

um programa razoável sobre as diferenciações evolutivas entre os hominídeos e hu-

manos, dum lado, e do outro, os primatas (chimpanzés, gorilas, orangotangos, bono-

bos), que prosseguem e nos precederam, há 5 ou 6 milhões de anos. Respigamos, a-

qui, alguns trends evolutivos e características diferenciais, em contraste nos dois ra-

mos da Evolução. 

Antes de tudo, uma descoberta (datada dos anos ó60/s®c. XX), que n«o abona 

a favor da Espécie humana: os símios, em geral, também são capazes de emoções e 

sentimentos... a mãe-chimp. que se debate com a sua cria morta; os chimpanzés jo-

vens que brincam na água do rio. 

No concernente à cooperação e acção em grupo, verifica-se que os símios 

são capazes de pedir ajuda, gestualmente, para remover um obstáculo, que um indiví-

duo sozinho é incapaz de levar a efeito. Consideremos, agora, a tripeça de categorias 

funcionais-operacionais: cópia; imitação; criação. Preste-se, entretanto, atenção ao 

princípio funcional-operativo: enquanto os símios permaneceram (nos patamares da 
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Evolução) marcados pelas reacções impulsivas/imediatas (e o correspondente óatra-

soô no desenvolvimento do pensar), os hominídeos e, depois, os humanos, progredi-

ram no desenvolvimento do pensamento (mediante a criação da linguagem articula-

da), graças à moderação e auto-domínio das emoções e sentimentos. Esta foi a porta 

que abriu aos segundos as façanhas inauditas da Cooperação e da Comunidade. 

Genericamente, os símios aprendem pela cópia das acções dos mais velhos e, 

também, pela imitação (que já envolve alguma imaginação). Nos humanos (da 1ª in-

fância...), a cópia tem um tónus servil, a significar que eles se preparam para o vasto 

mundo do aprender e do ensinar. Na 2ª e 3ª infâncias, as crianças já distinguem entre 

a pura cópia e a imitação, que envolve imaginação e inteligência. A criação, por seu 

turno, abre portas e janelas para um mundo que vai desenvolver a inteligência, a cons-

ciência e a capacidade de utopia, mediante as propriedades da consciência: a reflexão 

e a crítica. 

Em suma, a Humanidade autonomizou o Pensamento, mediante o auto-do-

mínio das Emoções, num universo novo onde a Linguagem articulada constituiu o 

milieu próprio e específico. Este processus evolutivo começou com o fenómeno típico 

do Apontar , próprio da criança humana. Neste horizonte, a linguagem (humana) é, si-

multaneamente, milieu e o 1º instrumento (implícito) com que a criança aponta. Neste 

horizonte, a consciência reflexiva e crítica começou a emergir, a partir do sentido 

estratégico, ínsito na dinâmica do apontar. 

Os símios operam com condicionais simples, muito embora já em esquema 

percepcionado de causa e efeito; as crianças começam a operar com condicionais 

complexos, onde o efeito esperado foi diferido (a mente da criança começa a aprender 

a pensar, em repouso de espera...). Tudo, fenomenicamente, porque a Linguagem 

articulada emergiu, na Evolução antropogenética. Assim, a Linguagem nasceu, na 

evolução dos primatas que deu origem ao Homo Sapiens e, depois, ao Sapiens/Sa-

piens, com duas finalidades essenciais: proporcionar e potenciar a comunicação e a 

cooperação entre os indivíduos da Espécie humana. 

Decididamente, ela não fez a sua emergência em função da conquista e da do-

minação de uns sobre os outros, eternamente subornados e reduzidos à servidão pelos 

primeiros. O autêntico Ensino e a autêntica Aprendizagem nunca levam os estigmas 

do Poder-Dominação dôabord. O Saber e o Poder são duas realidades qualitativa-

mente distintas, muito embora surjam, muitas vezes, misturadas e conluiadas sob o ju-
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go da Cultura do Poder-Condomínio. De resto, a melhor forma de ensinar é apren-

der, auto-aprender, como faz o bom filósofo que ensina aprendendo!... 

Quando o ad§gio popular luso nos diz: óSe houvera quem me ensinara, quem 

aprendia era euô, ð podemos considerar e admitir que se trata, ainda, do universo do 

Saber genuíno, e não abastardado. Quando, por outro lado, os investigadores caracte-

rizam como óservilô a cópia das crianças, em contraste com a cópia (franca) dos seus 

primos símios jovens, eles estão a ser vítimas de dois erros: a) em termos psicológi-

cos, não distinguem (como Henri Wallon ensinou muito bem) entre cópia e imitação, 

que são realidades psíquicas qualitativamente distintas; b) partem do pressuposto de 

que a servidão é conatural à Espécie humana, enquanto tal. 

 

 

*  

 

 

Reformas (sucessivas...), a conta-gotas, no S.E. nacional luso... Só a 

pseudo-estratégia da navegação à vista!... 

 

 

Segundo Relatórios recentes de Organizações internacionais (onde avultam os 

da O.C.D.E.), Portugal continua a ser um dos países onde mais se fazem sentir os 

efeitos da reprodução social de classes, resultantes do Sistema escolar (público e pri-

vado) e do Sistema Educativo nacional. Pasme-se: um quarto de século volvido sobre 

a óRevolu­«o dos Cravosô, que pariu uma das melhores óConstitui­»es Pol²ticasô do 

Mundo!... 

Redarguir-se-á, entretanto, que o mal-estar é generalizado, decorrente das es-

truturas organizacionais do neoliberalismo capitalista global. Mas há, na Lusolândia 

actual, um terrível mal-estar nos (des)ordenamentos do S.E., bem como no mundo das 

escolas e da docência. É que, por cá, continua a haver uma sorte de pioneirismo que 

ama o perverso e o desviante... 

Sobre a problemática estrutural do Mal-Estar na Docência e em demanda da 

identifica­«o do Fundo da Quest«o, F. Cabral Pinto publicou, na Rev. óO Professorô 

(Maio-Julho de 1996, pp.3-24), um estudo magistral, que, a nosso ver, ainda não foi 

ultrapassado, at® ao presente, na sua óvis criticaô. Recomendamos, vivamente, a sua 
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leitura. Aqui, vamos limitar-nos a transcrever os dois primeiros parágrafos, em jeito 

de bússola anunciada. 

ñMarx tinha assinalado a contradi­«o entre o impulso autoformador das for­as 

produtivas e o impulso auto-conservador das relações de produção. O capitalismo tem 

entretanto resistido à tendência desintegradora da sua ordem interna. Hoje fala-se 

muito de ingovernabilidade e devemos ver aí uma versão actualizada da mesma con-

tradição. 

ñA ingovernabilidade ® a express«o insan§vel da contradi­«o imanente ¨ mo-

dalidade ódemocraciaô do capitalismo, isto ®, um sistema pol²tico pluripartid§rio, no 

qual a competição dos partidos conduz, pela demagogia eleitoralista, a um excesso de 

expectativas sociais incompatíveis com a estratégia privada da acumulação do capital. 

Pouco a pouco, os partidos foram caindo na armadilha dos direitos humanos, e já não 

podem justificar o seu interesse pelo poder senão na medida em que se proponham 

realizar as promessas da modernidadeò (ibi, p.3). ð Ficaram dadas as balizas e indi-

ciada a orientação crítica. 

Ora, desde a ®poca da nossa ser¹dia órevolu­«o industrialô, o que tem predo-

minado ® a persporrenta e obtusa distin­«o/separa­«o de classes sociais (h§ óos que 

mandamô e óos que executam e obedecemô): os que t°m penacho e diploma/canudo, e 

os desprovidos de tais pergaminhos. 

Por isto mesmo, nas traves mestras do nosso S.E. nacional, mantiveram-se 

sempre em evidência dois processos geminados: A) a importância primacial  do En-

sino Superior e das Universidades, com a necessária secundarização dos Politécnicos 

e das escolas de formação técnico-profissional e tecnológicas; B) a licealização do 

Ensino Secundário, enquanto tendência institucionalmente predominante. Rui Grácio, 

Santos Simões, Salvado Sampaio, António Nóvoa e nós próprios, bem como alguns 

outros professores e autores de uma Esquerda renovada e consequente, temos vindo, 

nas últimas três décadas, a contrariar essas inércias e tendências. 

A Reforma óVeiga Sim«oô (j§ no per²odo marcelista) pr®-25 de Abril de 1974 

terá constituído uma guinada assinalável no sentido de alterar (ainda que periferica-

mente) aquele Esquema paradoxalmente binário e hierárquico. Contudo, esta atmosfe-

ra renovadora (que havia sido reforçada e alargada durante o P.R.E.C. (1974-76)), e 

que, de algum modo, ainda prosseguiu at® meados da d®cada de ô80 do s®c. XX, veio 

a ser posta em causa pelo processus (legal) de uniformização do título (com patro-
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no...) das Escolas do Ensino Secundário. Todas, em resumo, vieram a ser definidas e 

classificadas como óEscolas Secund§riasô (referenciadas a um patrono). 

Como, porém, a hierarquização se havia sobreposto ao binarismo tradicional 

(Liceus//Esc. Técnicas), em 1988-89 foram introduzidas e  começaram a desenvolver-

-se as chamadas óescolas profissionaisô (abrangendo v§rios métiers profissionais); es-

tas escolas surgiram sob iniciativa particular, ligadas habitualmente a meios empresa-

riais e sob o patroc²nio do Estado. Foram, ent«o, criadas centena e meia de óescolas 

profissionaisô (que at® encontravam cobertura na Constituição da República Portu-

guesa, a.74,2,f)). 

O Ensino profissional, assim introduzido e formatado, não corria o risco de 

vir a ser misturado e confundido com o Ensino técnico/tecnológico, programado e 

distribuído na rede das Escolas públicas do Sistema nacional de Ensino. Desde logo, 

em virtude do número muito mais reduzido de alunos por turma no Ensino profis-

sional e respectivas escolas; depois, em razão do facto de, no Ensino técnico/tecnoló-

gico, não haver balizas e orientações expressamente marcadas pela vocação profissio-

nal dos alunos. 

A atmosfera de um certo carinho e simpatia, que rodeavam as óescolas profis-

sionaisô e o óensino t®cnico/tecnol·gicoô, perdurou at® ca. de 1995. A partir de ent«o, 

começou a assomar um afrouxamento e, até, algum estancamento dessa atmosfera. 

A partir de 2005-06, com o Governo Sócrates e a ministra da Educação Mª de 

Lourdes Rodrigues, teve lugar uma dupla tentativa: a) foi acentuada a importância do 

Ensino Secundário e o seu carácter terminal, no seu entrosamento com o Ensino Bá-

sico (perspectiva que, em si mesma, tinha pés para andar...); b) a dimensão educativa 

do S.E. e o ensino profissional também foram reforçados... muito embora por vias e 

modos, os menos acertados: proceda-se ao balan­o cr²tico das chamadas ónovas opor-

tunidadesô de M.L.R.... 

O que se pretendia, essencialmente, de modo ingénuo, era, tão só, dar resposta 

ao crescente e desmesurado óabandono escolarô precoce, medido segundo as bitolas 

estatísticas. Entendeu-se, em tal contexto, que o melhor era atrair os alunos do óaban-

dono escolarô, encaminhando-os para cursos profissionais ou profissionalizantes do 

tipo dos ministrados nas chamadas óescolas profissionaisô. 

Dentro dessas balizas e sob essa orientação, correram-se dois tipos de riscos: 

A) misturou-se e confundiu-se óensino profissionalô e óensino t®cnico/tecnol·gicoô, 

gerando uma atmosfera, em que o primado veio a ser detido pelo 1º e não pelo 2º; B) 
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a preparação, supostamente para o exercício de uma profissão, dos alunos oriundos do 

óabandono escolarô, desembocou numa situação (muito frequente), em que os alunos 

que haviam concluído os seus cursos não encontravam a profissão esperada ou em-

prego nela. 

Em resumo: são de tomo os riscos (corridos...) da mistura e confusão dos dois 

segmentos do S.E., devido, precisamente, à estratégia falaciosa adoptada, a saber: 

Aceitar ingenuamente a sobredetermina­«o do factor da óatractividadeô dos alunos 

oriundos do óabandono escolarô, para responder aos problemas (estruturais) do aban-

dono escolar precoce, dentro de uma escolaridade obrigatória dilatada para os 12 a-

nos. 

A tentação de articular (de modo exclusivo ou primacial) o S.E. com a Econo-

mia produtiva e o emprego é tanto mais deletéria e fatal, quanto ela tem o seu lugar, 

precisamente, em Sociedades onde impera, hegemonicamente, o neoliberalismo capi-

talista planetário. Neste horizonte, como devia ser sabido, o Capitalismo é a suprema 

Religião laica e secularizada, que sobrepuja e engloba/domestica todas as demais. 

(Ele n«o domesticou o papa, Bento XVI, na sua enc²clica óCharitas in Veritateô, de 29 

de Junho de 2009?). 

O Capitalismo (sobremaneira nesta sua última fase) é a Religião onde o Di-

nheiro e o Lucro dôabord foram constituídos em Divindades todo-poderosas, por 

analogia e na senda das Divindades judeo-cristãs e islâmica. Falar assim não é usar de 

metáforas... é dizer a realidade criticamente!... Quando Benjamin Franklin brandiu o 

parergo óTime is moneyô, ele vislumbrou a realidade societ§ria da Civiliza­«o do Oci-

dente, em toda a sua dimensão e profundidade empiricistas. Mas, com o Neoliberalis-

mo capitalista global, a loucura da Religião do Capitalismo atingiu um tal ponto, que 

Samuel Weber acertou na mouche, ao inverter semanticamente o juízo de Franklin pa-

ra exprimir criticamente a Realidade real: óMoney is Timeô (cf. óExpressoô/Actual, 

7.8.2010, pp.38-40). Neste  horizonte, efectivamente, a Humanidade dos Indivíduos-

-Pessoas não conta para nada. O Lacrau mordeu a sua própria cauda... o Cão voltou ao 

seu excremento!... 

 

 

A principiologia do Primado do Saber sobre o Poder... 
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Quando é que se vai recuperar a harmonia de base, na gramática própria e 

específica do Psico-Sócio-Ânthropos?! A sua principiologia crítica já nos é conheci-

da e familiar, no C.E.H.C.: a gramática do Psico-Sócio-Ânthropos impõe-nos, como 

seu imperativo categórico, o Primado do Saber sobre o Poder, ð o qual, devendo 

ter aplicação quotidiana na praxis individual/societária, vê, pelo menos, a sua evidên-

cia lógica argumentada racionalmente em última instância, em todas as situações. 

Se há sectores, na Sociedade, onde esta principiologia é importante e decisiva, 

é justamente no universo da Educação e do Ensino, sem esquecer, obviamente, a 

concepção e a configuração dos Sistemas Educativos nacionais. De facto, na con-

cepção e organização e gestão destes, quando os valores (tanto epistémicos como 

axiológicos), que os enformam e sobredeterminam, conduzem à afirmação do prima-

do do óPoder secoô (pesporrente e ditatorial), um Poder que n«o ® respaldado na Sabe-

doria, sobre o Saber, ð uma tal Instituição/Situação só acarreta consigo contradições 

e inconsequências, prepotências e ódios, submissões e tiranias, adversários e inimi-

gos!... 

O estatuto da divisão dos Professores dos E.B. e S. em duas categorias dis-

tintas (os titulares e os auxiliares), que o plano da ministra Lourdes Rodrigues pre-

tendeu impor nas escolas (mas que os Sindicatos de professores e educadores soube-

ram recusar nas greves e em grandes manifestações de rua), só trouxe, cumulativa-

mente, como consequência inevitável, nas circunstâncias sócio-culturais em que o 

processus ocorreu, o refor­o (ostentat·rio...) do óPoder secoô, i.e., de uma Auctoritas 

apenas legal, sem legitimidade ético-moral e, mesmo, jurídica. 

Além do mais, a verticalização hierárquica (operacional/funcional), que esse 

processus selvagem pretendeu pôr de pé, no Sistema público de Ensino, e nos seg-

mentos concernentes aos E.B. e S., está manifestamente contra a Constituição da Re-

pública Portuguesa (última revisão de 2005, Art. 77, 1.), e bem  assim  contra  a Lei-

-Quadro do Estatuto da carreira dos educadores de infância e dos professores dos En-

sinos Básico e Secundário de 1989-90. Vd. o Dec.-Lei 139-A/90, de 28 de Abril. 

Nesta problemática, e em demanda das boas soluções críticas, é preciso discer-

nir, na base, o que de melhor se pode levar a efeito perante os Indivíduos-Pessoas e 

seu universo próprio e específico, em termos culturais e morais, ð até porque nos 

encontramos numa época (de mudanças radicais...), em que já não há uma relação 

consistente fundante no relacionamento entre os indivíduos-pessoas, até na sua condi-

ção de profissionais. Por outras palavras: já não há Mundo!... Welt, World!... Até por-
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que a Fenomenologia (husserliana...) esgotou-se (como aceitou, resignadamente, o 

filósofo José Gil, in óExp.ô/Actual, 7.8.2010, pp.34-36). A tese de que, manifestamen-

te, já não há Mundo começou a ser perscrutada e desenvolvida por H. Arendt (in óA 

Promessa da Pol²ticaô, op. cit., p.7, pp.167-9). 

Na verdade, o que de melhor se pode levar a efeito, actualmente: a) já não são 

os habituais processos e meios de controlo e domesticação, quer dos cidadãos, quer 

dos profissionais; b) nem os meios e expedientes paternalísticos, que só criam a ilu -

são da autonomia e da independência dos indivíduos, no velho esquema da pura equi-

valência da emancipação com a não-colonização;  c) já não são os meios e processos 

onde se impõe uma verdade iluminada, mediante a qual os indivíduos-pessoas são 

objectualizados, sem disfarce, na sua dependência. D) Hoje, em termos críticos, os 

meios e processos, para atingir esses objectivos, passam, necessariamente, pela pre-

valência do Diálogo e das exigências da Justiça entre os Indivíduos-Pessoas, e, a 

fortiori , no relacionamento entre os Chefes e os seus subordinados. 

Proh dolor!... Portugal continua a ser, contemporaneamente, (como já denun-

ciava A. S®rgio...), uma óEsta­«o de tr©nsitoô, uma Sociedade (nacional...) ferreamen-

te  hierarquizada e  hierática, marcada pelo estigma da sempiterna Cultura do Poder-

-Dominação dôabord. Nesta vertente, pois, mais papista que o papa, entre as nações 

da Cristandade!... 

A gramática da percepção crítica da Realidade parece que sempre lhe escapou, 

desde as origens... mas, sobremaneira, nos Tempos Modernos, depois do Grande Em-

preendimento que foram os Descobrimentos transoceânicos. 

Segundo um Relatório recente da O.C.D.E.,  Lusolândia ostenta, contempora-

neamente, estas características percentuais, no horizonte do Sistema Educativo nacio-

nal: ð O Ensino Secundário é frequentado e concluído por apenas 26% da população 

(escolar), quando a média de cumprimento da população escolar europeia, nesse troço 

dos SS.E.E. é, comparativamente, de 77%. ð Os estudantes licenciados (candidatos a 

uma profissão e detentores de uma licenciatura académica) usufruem um salário, ao 

ingressarem numa profissão, superior em 80% ao salário de um candidato não-licen-

ciado. 

A Lição é sobejamente óbvia: a) trata-se de uma Estrutura societária rigida-

mente hierarquizada, onde os miasmas do sagrado (e de uma Ordem inquisitorial) ain-

da contam muito; b) por oximórico que possa parecer, precisamente numa época em 
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que a Cultura  anda nas lonas, o Diploma académico ainda conta, decisivamente, em 

Terras lusas. 

 

Å Nas d®cadas de ô60 e ô70 do s®c. XX, o movimento de renova­«o cr²tica dos 

Sistemas Educativos nacionais, que veio a culminar, de algum modo, com a óRevo-

lu­«o de Maio/68ô, em Fran­a, para al®m de combater, justamente, a reprodu­«o das 

desigualdades sociais por parte dos respectivos Aparelhos escolares nacionais, insistia 

na tónica re-estruturadora de que não se devia identificar (e reduzir) a escola pública 

nacional com a escola estatal. A dimensão Social do Estado ficará gravemente com-

prometida, à partida, com uma tal redução. 

Foi nesse horizonte, que Estados nacionais (como a Suécia, a Holanda, a Bel-

gica, a Alemanha e o Reino Unido) procuraram, desde então, assegurar uma rede de 

ensino gratuita e de qualidade para todos, onde tinham lugar escolas estatais e escolas 

privadas. Ricos e pobres poderão, neste contexto, aceder ao S.E. nacional, uma vez 

que os dois tipos de escolas são classificados como públicos. 

Ora, quando se identifica a escola pública e a escola estatal (como continua a 

ocorrer em Portugal), o que é erodido e dissolvido a todo o vapor é o próprio Estado 

social, na sua base, que é a Liberdade de Educação. E, neste quadro, as desigual-

dades sociais, em vez de diminuírem, aumentam. 

Tem razão Alexandra Pinheiro ao escrever (in óExpressoô, 11.9.2010, p.37): 

ñDizer que escola p¼blica e escola estatal ® a mesma coisa, ® enganoso e inquina o 

debate sobre o Estado social logo à partida. Esta redução da escola pública à escola 

estatal permite ao ME continuar entretido a gerir as ósuasô escolas, consolidando uma 

estrutura cada vez mais centralizada. Serve de escudo para o Estado, arrogantemente, 

não prestar contas aos cidadãos. Confunde e frustra os jovens portugueses, para quem 

a escola de modelo ¼nico e massificada n«o ® a respostaò, porque eles pr·prios acaba-

ram por perder as suas oportunidades, no seu tempo adequado de vida. 

Entretanto, no aparente extremo oposto (ao configurado na Lusolândia), estão 

a surgir, em Shangai, na China e nos U.S.A., em matéria de Educação e Ensino, os 

Grandes Colégios Corporativos, balizados e orientados por Companhias e Firmas 

globais, que se dedicam à criação de um novo sistema de Universidades, ao que pare-

ce, com resultados surpreendentes. (Cf. óNewsweekô, 20 de Set. de 2010, pp.41, 42, 

45, 50). 
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Se, por um lado, um tal trend nos Sistemas de Educação e Ensino, pode cons-

tituir uma solução positiva para aproximar os povos de Estados/nações diferentes, em 

circunstâncias de multiculturalismo acentuado, ð enquanto orientação política de ba-

se pode fomentar, precisamente, o reforço da Ideologia imperial/imperialista à esca-

la do Planeta. Esta não pode ser a orientação justa e sã para o jurídico e político con-

vívio democrático dos Estados/nações, à escala global. 

 

 

*  

 

 

Å Mudou ou não mudou o Mundo, com a invenção dos artefactos cibernéticos? 

Mudou a maneira como nós hoje vemos o Mundo? Mudou a maneira como nos 

comportamos? 

 

Respostas sumárias, a quente. À 3ª pergunta: foi potenciado e fortemente re-

forçado o tradicional e moderno individualismo das típicas Sociedades burguesas; ac-

tuamos cada vez mais sem consciência e ao serviço do Establishment.  À 2ª pergunta: 

é cada vez mais difícil saber em que sentido vai operar a mudança: o Mundo vai à 

deriva... ê 1Û pergunta: mudou, sem d¼vida... mas, no fundo, n«o mudou nada a óEs-

p®cie humanaô, milenarmente cauterizada com os seus t²picos males avat§ricos. Em 

vez do óHomo Sapiens/Sapiensô, o que a² prossegue (¨ rebelia da Antropogénese cien-

tífica, ao arrepio da Evolução psico-sócio-antropológica) ® o óHomo Sapiens tout 

courtô e a cartilha s·cio-crática do Poder separado. 

 Adriano Duarte Rodrigues começa por responder às perguntas em referência, 

como segue (in óExpressoô, 10.7.2010, p.36): ñAquilo que mudou foi a nossa maneira 

de ver o mundo e de agir. Mas a nossa maneira de ver o mundo não mudou agora, no 

momento em que damos por issoò. ñA maneira como n·s hoje vemos o mundo e co-

mo nos comportamos mudou quando o paradigma, que tornou possível a invenção da 

máquina a vapor e a construção da sociedade industrial, foi substituído pelo paradi-

gma sistémico, paradigma que tornou possível a invenção de uma nova modalidade de 

dispositivos, os artefactos cibernéticos. Em vez de um vasto campo de forças, o mun-

do passou a ser encarado como sistema geral de informação, definido como agencia-

mento ou combinação de bites. Foi esse o ponto de viragem que alterou, não o mun-
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do, mas a nossa visão do mundo e alterou também, em consequência dessa viragem, o 

nosso comportamentoò (idem, ibidem). 

 O chamado ómundo virtualô, que a partir dos anos ô80 do s®c. XX tomou cor-

po, tem a sua origem na progressiva interiorização desse novo processus em acção. 

Mas, ao concluir, na sua analítica, que o mundo, em si mesmo, não mudou substancial 

e substantivamente, o Autor pôs, talvez sem o saber, o dedo na ferida aberta: Como o 

Mundo já não se muda, como soía, são cada vez mais fortes os desesperos e as espe-

ranças por uma necessária e indispensável Mudança substancial e substantiva. E o 

que exprime superlativamente o Mundo ® o óFree Marketô que n«o ® nada Free, como 

é sabido pela Crítica. 

 Sobre a ócrise financeiraô (e da Economia... visto que no capitalismo neolibe-

ralista é a Finança que sobredetermina a Economia), escreve o Autor (ibidem): ñ£ o 

próprio campo financeiro que, ao atingir a sua autonomia da economia real, se con-

verteu num mundo virtual e o mundo virtual se torna um duplo mais que perfeito do 

mundo real. Aquilo a que damos o nome de especulação, no campo financeiro, não é 

assim tão diferente do funcionamento das redes sociais, do sexo cibernético, dos subs-

titutos cibern®ticos das diferentes experi°ncias do mundo realò. 

 Assim, o Processo sócio-histórico, recolhido e analisado sob o prisma da sua 

expressão no mundo virtual, juntou o fim com o começo, entrou em curto circuito, tal 

como transparece na ófita de Moebiusô. Anota A.D.R. (ibidem): ñA obsess«o pelas 

consequências financeiras do actual paradigma sistémico não faz senão acelerar, ainda 

mais, os processos especulativos que as provocaram. De que vale baixar os défices 

produzidos pelo sistema especulativo se, à medida que forem baixando, o próprio sis-

tema especulativo continuará a funcionar segundo a sua lógica, provocando a desvalo-

rização dos recursos financeiros disponíveis? De que vale aumentar a produtividade, 

se a riqueza produzida alimentar o funcionamento do dispositivo sistémico de dimi-

nui­«o do valor monet§rio dos bens produzidos?ò  

 No seu raciocínio e na sua argumentação, é o próprio Autor que faz a demons-

tração ad absurdum de duas teses contraditórias: a) a de que o Mundo não mudou... (a 

dele); b) a de que o Mundo carece, absolutamente, de uma Mudança (radical) substan-

cial e substantiva (a do C.E.H.C.).  

 Os males avatáricos da Civilização não resultam, apenas, da mortífera Reli-

gião (secular e laica) do Capitalismo; eles procedem, originariamente, da sempiterna 

Cultura do Poder-Condomínio. Aristóteles já denunciava a Economia de Atenas, na 
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medida em que ela se havia convertido em pura Khrematística. A Finança (contempo-

rânea), autonomizada e separada da Economia real e a sobredeterminá-la, constitui 

uma aberração monstruosa. A religião (cientificista...) do Objectivo-Objectualismo 

não pode continuar a balizar e a (des)orientar a Economia política, que, por defini-

ção, se encontra ao serviço dos Povos e dos Indivíduos-Pessoas/Cidadãos. 

 O C.E.H.C. publicou (atrav®s da Edicon, S«o Paulo, Brasil) o Livro óEm tor-

no das Novas Tecnologias e da Nova Economiaô (2000), precisamente para, no con-

texto  contemporâneo do Neoliberalismo capitalista global, advogar, em termos psico-

-sócio-antropológicos, a tese, absolutamente necessária e indispensável, das chamadas 

óTecnologias Adequadasô, sem as quais, as Sociedades humanas só podem continuar 

num processus (inercial...) de desumanização, falta de Inteligência e, sobretudo, de 

Consciência. 

 Com efeito, quando afirmamos (com alguma candura mental...) que os con-

temporâneos artefactos cibernéticos (inventados...) mudaram, exponencialmente, o 

Mundo, na Modernidade ocidental (hoje, em parte, alargada à escala planetária), es-

tamos a cometer um conjunto de sofismas graves: 

 1º ð Se, de facto, não mudou o paradigma individualista burguês da Moder-

nidade, o que se verifica é que ele foi soberanamente alargado a quase toda a Socieda-

de (vide, ex.g., a título emblemático, a proliferação do automóvel e dos telemóveis in-

dividuais...); as novas T.I.C. reforçaram e estenderam o individualismo capitalista 

(weberiano) e o ófree marketô divinizado. 2º ð Do ponto de vista tecnológico, as no-

vas T.I.C. ð não se pode esquecer este parti-pris ð foram concebidas, desenhadas e 

lançadas no Mercado, ao serviço do Individualismo foncier dos compradores/consu-

midores e do Lucro dôabord das multinacionais do sector respectivo. 

 Ora, as novas Tecnologias da Informação e da Comunicação poderiam ser, 

material e funcionalmente, bem outras e diferentes, se, entretanto, a gramática da sua 

Adequação a determinados serviços e sectores da Produção, da Economia e da Cultu-

ra, tivesse estado presente no Processo sócio-histórico da sua produção e comerciali-

za­«o. Nos processos humanos... h§ ósesô (pressupostos e subterr©neos) que nunca s«o 

analisados e avaliados. 

 Há um sentimento de despeito e desespero que A.D.R. expressa no final do 

seu artigo e que nós podemos partilhar condicionalmente, na medida em que ele pa-

rece convergir com o nosso Projecto crítico e holisticamente personalizante, sem, to-

davia, ter a coragem de o promover... 
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 ñTudo parece indicar que a actual crise se deve ao facto de o paradigma sisté-

mico ter atingido uma etapa de aceleração, que prenuncia o seu estertor [apocalípti-

co]. Quando ele se tornar suficientemente evidente e insustentável, resta-nos a espe-

rança de que a inteligência da espécie humana defina um novo paradigma de ver o 

mundo e novas formas de comportamentoò (ibidem). ð Como se pode ver, também o 

Autor ® partid§rio da doutrina (ideol·gica) do ócarro ¨ frente dos boisô, contanto que 

ele avance ou recue sempre puxado, supremamente, pelos Poderes Estabelecidos e pe-

los determinismos societários criados!... 

 No contexto contempor©neo, em que o ómundo virtualô est§ em vias de assu-

mir os comandos do Mundo real, em virtude de o próprio universo das Finanças (hoje 

globalizadas...) sobredeterminar o funcionamento (ou não) das Economias políticas 

reais (ainda  dimensionadas à escala dos diferentes Estados...), e a Cultura do Poder-

-Dominação dôabord não saiu do nosso horizonte próximo-futuro, ð não é, de modo 

algum, perfunctório levantar a questão: Poder§ haver um óPearl Harbourô (1941) 

inform§tico? Ser§ que podemos estar ¨ beira de um ataque, oriundo da óQuinta 

Dimens«oô (ómundo virtualô)?!... (Cf. óExpressoô, nº cit., pp.30-31).  

 Não é, de facto, impensável nem inverosímel que o Processo civilizatório, no 

actual patamar tecnológico da sua evolução/involução, esteja a preparar o seu colapso 

e auto-destruição apocalípticos: precisamente, porque o (des)caminho seguido tem si-

do (desde há dois milénios) a construção a partir, sempre, do Exterior  e da Mate-

rialidade das coisas, contra a mundividência fecunda e sábia da Escola (alexandrina) 

dos Gnósticos Judeo-Cristãos primevos, que apostavam na via holística e esotérica da 

INTERIORIDADE  e da CONSCIÊNCIA . 

 Continuamos, portanto, diante do eterno dilema entre o Poder e o Saber. Pior: 

prosseguimos sob o jugo da Cultura do Poder-Dominação dôabord. 

 A partir da d®cada de ô30 do s®c. XX e, sobretudo, depois da IIÛ Guerra Mun-

dial, o óCinema fant§sticoô fez uma caminhada fulgurante e esplendorosa, explorando 

o fil«o dos óExtra-terrestresô (marcianos, etc....). Paradoxalmente (sempre a doen­a 

ocidental do Paradoxo!...), o horizonte (legítimo) do Saber misturou-se  e confundiu-

-se com os patamares e programas militares dos Exércitos, segundo a inexorável carti-

lha do Poder-Condomínio. 

 Neste horizonte, não é de estranhar que a NASA, desde os 1º
s
 óvoyagersô in-

terplanetários a Marte (em 1976), esteja rodeada de uma atmosfera ideológica de 

conspiração: é suposto, em resumo, haver-se já encontrado indícios fortes de vida no 
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planeta vermelho (vida extraterrestre semelhante aos humanos...). De acordo com a 

cartilha da Cultura do Poder-Dominação dôabord, que chancelou tal pressuposto, a 

NASA ter-se-á empenhado, desde então, em ocultar as informações de tais indícios, 

precisamente ð argumenta-se ð para evitar e impedir o colapso da vida humana na 

Terra!... Sempre o eterno receio/temor do Rival/adversário...  

 Ao abrigo da Sabedoria dos Gnósticos judeo-cristãos primevos, retorquir-se-

-á, a tais cuidados e preocupações pseudo-esotéricas...): pior a emenda que o sone-

to!... 

 Contudo, a situação actual pode já esboçar-se com algumas tintas apocalíp-

ticas; ñO computador tornou-se tão vulgar como o relógio de pulso e a Internet é glo-

bal e, praticamente, instantânea. Ao lado do mundo aristotélico e newtoniano desen-

volveu-se um cibermundo, onde indivíduos e instituições existem por interpostos ava-

tares. Ou seja, uma Quinta Dimensão. Os grandes exércitos modernos já dependem 

tanto dos computadores como a banca, os transportes, a indústria ou os serviços de 

saúde civis. Um vírus de computador pode causar mais danos do que uma bomba de 

fragmenta­«oò (Rui Cardoso, ibi, p.30). 

 Albert Einstein ficou amarguradamente impressionado com as catástrofes arti-

ficiais da guerra, que foram as bombas atómicas lançadas sobre Hiroshima e Nagasa-

ki, em 1945. Na decorrência dessa tragédia, vaticinou, com sabedoria, que, se uma 

terceira guerra mundial fosse travada com armas atómicas, na quarta, os humanos não 

teriam à mão outras armas a não ser paus e pedras!... Como o processo ciivilizatório 

traz  sempre  alguma surpresa (emergente...) pelo meio, começa, hoje, a percepcionar-

-se que a próxima guerra de alcance mundial pode muito bem utilizar o rato e o tecla-

do do computador. 

 As novas T.I.C. podem servir perfeitamente para criar, preliminarmente, a 

confusão e o caos. Nessa ambiência, pode seguir-se, ou uma invasão militar clássica, 

ou bombardeamento com mísseis balísticos teleguiados, ou, ainda, diplomacias mus-

culadas sob ameaça de total aniquilação do inimigo... Não doutrinara já o general 

prussiano Karl von Clausewitz, que a guerra é a continuação da política por outros 

meios?!... 

 Os riscos hodiernos de ataques informáticos (ataques-relâmpago) a quartéis 

militares, sistemas da Banca, dos Transportes, da Energia, da Segurança ou, até, das 

centrais abastecedoras da Água, não constituem uma mistificação distante. De tal mo-

do se tornou perigoso e incerto o Mundo das Sociedades humanas à escala do Planeta. 



 96 

 Nos últimos 10 mil anos (e sobremodo, a partir das primeiras civilizações há 6 

mil anos), as grandes cidades e os grandes agrupamentos populacionais souberam ti-

rar partido do equilíbrio entre riscos (geológicos) e benefícios (agricultura e condições 

de habitação), ao fixarem-se, precisamente, em territórios situados sobre falhas tectó-

nicas do Planeta. Dez das vinte maiores cidades da Terra ainda se encontram, hoje, 

edificadas em territórios com tais condições geofísicas. 

 Isso, porém, não vale nem conta para a problemática nossa contemporânea. 

Antes, tratava-se do diálogo possível entre as sociedades humanas e os territórios ha-

bitáveis, primeiro, e na base, a Terra, que os primeiros Gregos clássicos (como Pitá-

goras e Emp®docles e os J·nicos em geral) consideravam um óorganismo vivoô. Hoje, 

do que se trata, é do diálogo (possível ou impossível...) entre indivíduos humanos, en-

tre sociedades humanas: se eles e elas não souberem resolver os seus confllitos e dife-

rendos e desconfianças, pacificamente e em tempo útil, a hipótese da matança recípro-

ca está à mão na mesa do escritório... Os fios de Ariadne acham-se cada vez mais 

emaranhados, em vez de acontecer o contrário!... 

 No hodierno ómundo virtualô, os sectores p¼blico e privado est«o cada vez 

mais misturados e confundidos. ñA Internet não é uma empresa, mas uma rede de re-

des, em grande parte de propriedade privada. É possível ir bastante mais longe no que 

respeita à cooperação entre governos e sector privado. Mas, em última análise, boa 

parte da responsabilidade de proteger os sistemas informáticos das acções nefastas de 

criminosos ou ciberguerreiros recairia sobre o sector privado, especialmente os forne-

cedores de serviços de Internet que gerem a rede. Estes poderiam assumir maiores 

responsabilidades na identificação dos computadores infectados e na detecção dos 

ataques ¨ medida que estes v«o ocorrendoò (de óThe Economistô, transcrito in óEx-

pressoô, nº cit., p.31). 

 Estes cuidados e recomendações... são de um lirismo espantoso e procedem, 

mesmo, de quem não está à espera de nenhuma solução para os problemas reais. As 

soluções só se podem encontrar nos horizontes dos altermundialistas e na educação 

para as exigências da Consciência e da Interioridade , segundo a via dos Gnósticos 

judeo-cristãos primevos. Por que se recorre sempre às avaliações, aparentemente, 

exteriores, e não se confia nas pessoas?!... 

 Que a situação é super-dramática e exige soluções sérias e eficazes ð é um 

facto indesmentível. Até quando, estaremos a ser vítimas de palhaçadas dissimula-

doras?!... No encalço do colapso das redes informáticas, viriam destruições de fábri-
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cas, satélites descontrolados, redes financeiras colapsadas e uma situação generalizada 

de caos. 

 ñPrevis»es deste tipo poder«o parecer alarmistas a muitos especialistas. No en-

tanto, a maior parte concorda que a infiltração nas redes é bastante fácil para quem 

tenha vontade, meios e tempo. Os próprios governos o sabem, pois eles próprios re-

correm, para fins de Estado, à pirataria informática. Há intrusões frequentes nos siste-

mas para roubar grandes quantidades de informação, quer seja ao Google ou a forne-

cedores de material de defesa. Penetrar nas redes para as danificar também não é mui-

to mais dif²cil. E, se a ac­«o for bem feita, ® dif²cil provar que alguma vez existiuò 

(ibidem). 

 A guerra cl§ssica busheana como resposta ao terrorismo de óAl Qaedaô e simi-

lares, desencadeou no Mundo uma nova situação, em que se pode esperar, a cada es-

quina, a explos«o da óCaixa de Pandoraô. Mais: quem vai impedir os governos b®lico-

sos (os órogue statesô de G.W. Bush e quejandos...) de se munirem de todas as armas 

poss²veis no ómundo virtualô?!... Pior: Que fazer, quando a estrat®gia militar (dos 

exércitos e dos governos) remete para a estruturação prévia dos ataques preventivos e 

dissuasores?!... 

 ñO Ir«o reclama ter o segundo maior ciberexército mundial. A Rússia, Israel e 

a Coreia do Norte gabam-se dos seus próprios sucessos a este nível. Os Estados Uni-

dos da América organizaram um novo Ciber Comando, tanto para defesa das suas 

redes como para planear ataques aos inimigos. A NATO  está a considerar até que 

ponto deve incluir a ciberguerra na lista dos óataques armadosô, que vinculam os pa²-

ses membros da alian­a a vir em aux²lio de um aliado atacadoò (ibidem). 

 O parágrafo seguinte (ibidem) vai revelar-nos, mediante a contradição fulcral 

patente, como e por quê a Via da Interioridade  e da Consciência dos Gnósticos 

constitui a única estratégia possível e eficaz (a curto, médio e longo prazos): 

 ñO mundo tanto necessita do controlo das ciberarmas como de uma ciberdis-

suasão. Os Estados Unidos da América resistiram até há pouco tempo à ideia de fazer 

tratados sobre armas no ciberespaço, por receio que estes levassem a uma regulamen-

tação global rígida da Internet, debilitando o domínio das empresas norte-americanas 

do sector, abafando a inovação e limitando a abertura política sobre a qual assenta a 

Rede. Possivelmente os EUA também temem que o seu próprio esforço de ciberguer-

ra seja o que mais tem a perder, no caso de os seus bem-conceituados ciberespiões e 

ciberguerreiros sairem a perderò. ð Para meditar e extrair conclusões!... 
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MUNDO DA EDUCAÇÃO E DO ENSINO: 

Uma nova Grelha Psico-Pedagógica 

(O necessário e indispensável CHOQUE, para evitar e 

impedir os desvios e recobrar/recuperar 

os caminhos certos.) 

 

 

Å A Linguagem e o Discurso correntes empregam, justificadamente, dois voc§bulos, 

porque os respectivos sectores têm de ser diferenciados, em termos semânticos e psi-

cológicos/culturais: Educação//Ensino. No sector ou perspectiva da Educação, é for-

çoso atender à resposta livre e ao reconhecimento por parte do educando (parte passi-

va); no que ao Ensino concerne, tais exigências não são tão vivas e intensas... 

 Além disso, o factor Idade, quer no educando, quer no instruendo, também 

contam. 
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Å Depois da IIÛ G.M., no mundo da Educa­«o e do Ensino, sobremaneira sob a in-

fluência do construtivismo psicológico/epistémico de Jean Piaget, começou a ser a-

doptada a nova nomenclatura do Processo Ensino-Aprendizagem. Objectivo nucle-

ar: juntar e articular as duas vertentes do mesmo Fenómeno: a vertente Activa do Pro-

fessor e a (aparentemente) passiva do Aluno. 

 Este  esquema binário tem a  sua homologia (na tradicional  Cultura do Poder-

-Dominação dôabord) nos dípticos oferta//procura, produção//consumo do Sistema ca-

pitalista. Convém, aqui, não esquecer, a atmosfera ideológica que se perdeu e que era 

própria da Antiguidade clássica: os mestres/escola (para as famílias dos Príncipes e 

Reis ou Imperadores) eram habitualmente escravos instruídos que se achavam ao ser-

viço dos seus amos ou senhores. 

Å As atmosferas ideol·gicas, constru²das no mundo da Educa­«o e Ensino, na ®poca 

posterior ao 25 de Abril de 1974, em Portugal: suas características ou estigmas mais 

importantes e decisivos (Vamos proceder às referências pela negativa, i.e., desviantes 

do que se pode chamar óo c©noneô de uma pressuposta ortodoxia psico-pedagógica, 

própria da Espécie Sapiens/Sapiens): 

 1. ê semelhan­a da regra (nos dom²nios da produ­«o experimental) ófaber fit 

fabricandoô, pressupôs-se que os Alunos aprenderiam por si mesmos, sem a ajuda de 

instrutores/educadores... 

 2. Neste horizonte, as actividades educativas/instrutivas puseram a tónica (so-

bretudo nos segmentos da pré-primária e do ensino básico) no carácter lúdico de todo 

o processo de ensino/aprendizagem. 

 3. Aos Alunos fora instaurado um espaço libertário, que chegou a pôr o en-

quadramento da Disciplina em causa: ordem e silêncio, quando estes dados são abso-

lutamente necessários. 

 4. Processos disciplinares aos alunos em falta... a burocracia imposta pelo 

M.E. era tal, que os directores de Turma e os Conselhos Pedagógicos das escolas fu-

giam de aplicar essas medidas. 

 5. Sob um ambiente de competição selvagem da Sociedade panenvolvente 

(marcada pelo neoliberalismo capitalista global e a maré alta do Desemprego), as prá-

ticas de óbullyingô, nas esc. b§sicas e secund§rias, tornaram-se correntes. A maior par-

te dos docentes foram afectados pelo óstressô laboral/profiss., e muitos come­aram a 

ser acompanhados pelos médicos (alguns houve que chegaram ao suicídio... outros 

aposentaram-se, com fortes penalizações financeiras). 
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 Ora, é no horizonte de uma nova mundividência psico-pedagógica e de prá-

ticas renovadas de Educa­«o e Ensino, forcejando pela busca da óortopraxia críticaô, 

que se inscreve o livro óCHOQUE NA EDUCAÇÃO/Como os nossos erros estão a 

afectar os nossos filhos e o que podemos fazer para educá-los melhorô, de Po 

Bronson e Ashley Merryman (Alfragide, 2009). 

 Apesar de escrito num discurso de narrativa meio romanceada e no esquema 

pró-americano do ópensiero deboleô, h§ um ide§rio estrutural, que norteia o livro e faz 

jus ao título, e confere a esta obra a devida importância na renovação das actuações e 

orientações em Psico-Pedagogia e em matéria de Educação e Ensino. A nossa reserva, 

em relação aos resultados apresentados, tem só a ver com 2 dimensões ignoradas: a) 

Cultura do Poder-Dominação dôabord; b) Sistema capitalista omni-envolvente. 

 O pano de fundo (ou Diapasão), que balizou as experiências e os respectivos 

resultados recolhidos, bem como a reflexão crítica, que acompanha os estudos apre-

sentados, pode formular-se como segue: Nunca eclipsando as diferenças entre os acto-

res (nos processos da Educação e do Ensino) e os papéis ou funções por eles desem-

penhados, o que verdadeiramente importa e é decisivo é o ambiente e o espírito de 

Verdade Realidade, não apenas os efeitos imediatos nas partes, aparentemente 

passivas, por parte das partes activas. O empíreo-criticismo (que no mundo da Edu-

cação e Ensino se pode chamar ópragmatismo psico-pedagógicoô) ® sempre mau con-

selheiro, everywhere... Eppure, é o que surge na praxis!... 

 Esta exigência fundamental da Verdade/Realidade pode muito bem ser com-

provada, através dos maus resultados das práticas sociais e educativas, expressas na 

linguagem/discurso do seu contrário e oposto: a insistência corrente no Elogio do fi-

lho/aluno, por parte de pais e professores, e n«o apenas no concernente aos ditos óso-

bredotadosô. (Sobre esta tem§tica, ver a introdu­«o (pp.13-17): Por que motivo os 

nossos instintos em relação às crianças podem estar tão errados; e o cap. 1: A Ra-

zão Inversa do Elogio (pp.19-35)). 

 As neurociências e a cultura pedagógica crítica e reflexiva têm chegado a con-

clusões claras e incontroversas sobre esta matéria: O Elogio sistémico é de mau con-

selho e pernicioso; arrisca-se, com muita frequência, a obter os efeitos contrários: a 

incapacidade e a depressão face às tarefas que são propostas. O filho ou o aluno, que 

ouviu os Elogios da sua inteligência, por parte de pais ou professores, e se habituou a 

acreditar neles, deixou, via de regra, de ter necessidade de acreditar no seu próprio es-



 101 

forço para vencer as dificuldades. A crença no veredicto exterior levou-o a apostar 

nas óartes m§gicasô, e  a descrer da necessidade do esforço e do auto-controlo. Levou-

-o, em suma, a um esquema de domesticação, no género das cabeças de um Rebanho 

conduzido pelo Pastor. 

 Estão certos Bronson e Ashley, quando escrevem (ibi, p.20): ñAs crian­as, que 

sentem esta incapacidade em si mesmas, passam a ter um menor grau de exigência e a 

esperar menos de si. Subestimam a importância do esforço e dão demasiada importân-

cia ¨ ajuda que precisam dos paisò. 

 Escrevem os dois autores, sem ambiguidades (ibi, p.21): ñPresume-se que se 

uma criança acredita que é inteligente (após ouvir isso constantemente), não se intimi-

dará com novos desafios académicos. O elogio constante deve funcionar como um an-

jo da guarda, assegurando que as crianças não desaproveitam os seus talentos. 

 Mas um corpo de pesquisas cada vez maior ð e um novo estudo feito a partir 

das trincheiras do sistema de ensino público de Nova Iorque ð indica, com grande 

convicção, que pode estar a acontecer precisamente o contrário. Dizer às crianças que 

s«o óinteligentesô n«o as impede de ter um desempenho fraco. Pelo contrário, pode ser 

a causa dissoò. 

 Com efeito, a ideologia sacramentalista (com o discurso a operar óex opere 

operatoô, magicamente...), na Cristandade, levou os seus habitantes (adultos, jovens e 

crianças) a atribuir à Linguagem e ao Discurso características e propriedades, que eles 

não têm, por definição essencial. As leis e o carácter sacral dos Poderes estabelecidos 

fizeram o resto!... N«o esque­as a aur®ola do óObjectivo-Objectualismoô!... 

 Sob a metralha habitual dos Elogios, as crianças e os jovens facilmente che-

gam a convic­»es arriscadas do tipo: óSou inteligente; não preciso de me esforçarô!... 

Os efeitos dessa hétero-avaliação, por parte de pais e professores, sobre as crianças e 

os jovens, podem, por conseguinte, tornar-se funestos e perversos. Se, pelo contrário, 

em vez do Elogio, for destacado o Esforço desenvolvido, as crianças e os jovens po-

dem controlar melhor esta variável no processo do Ensino/Aprendizagem. 

 ñPassam a sentir que conseguem controlar o seu êxito. Ao destacar a inteligên-

cia natural, retiramos o controlo às crianças, e não lhes oferecemos nenhuma boa re-

ceita para lidarem com o fracassoò (iidem, ibi, pp.23-24). Estamos a induzi-los e a 

arregimentá-los para as óartes m§gicasô, para as atmosferas ideol·gicas das óqualida-

des inatasô, contra a necessidade vital de adquirir qualidades e capacidades, aí incluí-

do o Auto-Domínio e a Auto-Disciplina. 
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 No scenario tradicional, onde já foi re-instaurado, como pano de fundo, o 

Princípio fundamental da Verdade/Realidade (no mundo psicopedagógico e da E-

ducação e Ensino), há, ainda, dois pressupostos essenciais e correntes, que precisam 

de ser desconstru²dos e estilha­ados, a saber: A) a chamada óFalácia do Efeito da 

Semelhançaô, onde ® suposto que as crianças e os jovens funcionam exactamente da 

mesma forma que os adultos. Deste sorte, como se presume que a inteligência é está-

vel nos adultos (!...), pressupõe-se o mesmo psara as crianças e os jovens (cf. ibi, 

pp.245 e ss.). Ora um tal pressuposto é errado, estruturalmente, pela razão elementar 

de crianças e jovens se encontrarem em períodos de formação e crescimento bio-psí-

quico-cultural. 

 Estudos e pesquisas têm demonstrado que os adultos, nos seus locais de traba-

lho, gostam de ser elogiados, sobremaneira, quando não há razões para desconfiar dos 

chefes e patrões, dos C.E.O,ôs. No caso das crianças e jovens, o Elogio pode minar 

(tanto pela positiva como pela negativa) a sua motivação intrínseca, própria e adequ-

ada. 

 B) O segundo pressuposto, perante o qual há que estar em guarda, é o que se 

pode chamar a óFalácia da Dicotomia Bom/Mauô (ibi, pp.246 e ss.). É que, nas cri-

anças e jovens ð criaturas em fase de formação ð características positivas e nega-

tivas podem contrapor-se e anular-se reciprocamente. E, para agravar as situações e a 

problemática, os juízos dicotómicos sobre o Bom e o Mau, referenciado a crianças e 

jovens, é ditado, habitualmente, pelos adultos e pelos estereotipos societários. 

 Na necessária e indispensável Viragem (de 180º), a operar no mundo da Psico-

Pedagogia e da Educação e Ensino, há, ainda, um Problema central/nuclear, que é 

preciso enfrentar e resolver. É que ele tem a ver com os métodos (adoptados ou exclu-

ídos...) do ensino-aprendizagem e as suas implicações e consequências prendem-se 

com a  aquisição ou não, por parte das crianças e  jovens, do Auto-Domínio ou Auto-

-controlo. Se o Método de Ensino/Aprendizagem tem em conta, na sua base, a ne-

cessária e imprescindível promoção da Descoberta (por parte de crianças e jovens) 

dos chamados óTools of the Mindô: Ferramentas do C®rebro/Instrumentos da Mente 

(cf. ibi, p.169), então o Ensino e a Aprendizagem serão personalizadores e fecundos. 

Se tal, porém, não for proporcionado nem ocorrer, então haverá sempre handicaps e 

problemas posteriores, na medida em que tudo é encaminhado para a tradicional at-

mosfera e mundividência mecanicistas. 
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 O M®todo, estrutural/estruturante, dos óTools of the Mindô envolve, necessa-

riamente, uma percepção  fina  de  ordem  psico-pedgógica,  no processo  de Ensino-

-Aprendizagem. Lida com Sujeitos, inteligentes, livres e responsáveis; não, apenas, 

com Objectos a transformar ou animais a domesticar. Por isso, ele não sucumbe aos 

vícios habituais do Objectivo-Objectualismo, tradicionalmente polarizado na trans-

missão de ideias/objectos/instrumentos. 

 A argumentação e as vias que abrem para este novo horizonte crítico podem 

escalonar-se em três patamares distintos: A) A proposta dos jogos didácticos, no 

processo Ensino/Aprendizagem, desde os infantários e os jardins de infância, desde 

a pré-primária, em geral. Ao participarem (activamente) nos jogos propostos, e ao 

identificarem-se com as personagens/actores, as crianças vão aprendendo na vertente 

de si mesmas enquanto sujeitos, despertando em si a consciência de si mesmas. 

 B) Continuando a tirar partido da imagem da vida como teatro (onde há tex-

to/ideário, personagens, actores e plateia avaliadora), é preciso repropor a gnóseo-

epistemologia em esquema diferente, para além do dilema objectivo/subjectivo 

(sempre precipitado): é preciso que a Mente funcione segundo a gramática dos con-

dicionais/condicionantes, articulando as causas com os efeitos respectivos (Regra do 

pensar por hipóteses...). As crianças e os jovens, que são apetrechados com tais ins-

trumentos da Mente, acham-se, por definição, muito mais capazes e inteligentes que 

os outros, melhor preparados para enfrentar os problemas da vida. 

 C) O cérebro e a Mente humanos, acusando embora alguma flexibilidade no 

seu operar sistémico, não detêm potencialidades ilimitadas, v.g., no que tange ao seu 

funcionamento regular de acordo com o ritmo psicobiológico, considerado standard. 

É sabido, nesta ordem de ideias, que o stresse e um bio-ritmo apressado, em velo-

cidade excessiva, s· fomenta e promove o ópensamento ¼nico/uniformistaô, impede, 

em absoluto, a gramática dos condicionais/condicionantes. Cada indivíduo-pessoa 

tem direito ao seu ritmo psicobiológico próprio do seu processo de pensamento. Aqui, 

a situa­«o dos ódeficientesô deveria constituir Li­«o para os ditos ónormaisô, ou nor-

malizados. 

 O Sistema capitalista, embasado na Cultura do Poder-Condomínio, e ali-

mentado sofregamente pela difusão generalizada e imperialista das novas Tecnologias 

da Informação e da Comunicação sobre todas as populações do Planeta, imprimiu, 

desordenadamente, uma velocidade degradante ao processo civilizatório, que veio a a-

gravar, em vez de melhorar, o modo de vida dos indivíduos-pessoas/cidadãos. O 
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stresse e um sem número de situações patológicas foram soberanamente potencia-

dos... Nesta perspectiva, é imperioso reformar o próprio processo civilizatório, come-

çando pela necessária superação do Sistema capitalista, que a História das Socie-

dades e do Mundo já está a impor, há mais de dois séculos!... 

 O M®todo óTools of the Mindô (que a Escola psicológica/psicogenética de J. 

Piaget j§ come­ava a abordar embrionariamente, nos anos ô60 do s®c. XX) assume, 

verdadeiramente, carácter revolucionário, em tal contexto: ele respeita e promove as 

dinâmicas de Autonomia, próprias e específicas dos Sujeitos humanos, enquanto 

tais: exactamente, na media em que contraria os vícios tradicionais, que desembocam 

no Objectivo-Objectualismo, no civilizatório Mecanicismo cartesiano, no pensa-

mento uniforme, medido e pesado pela ortodoxia/ortopraxia, implacável nas Socie-

dades humanas, em geral. Ele prepara os Sujeitos humanos para o exercício cívico da 

Liberdade Responsável primacial e primordial. 

 Ao produzir, estrutural e fontalmente, o chamado ócontrolo cognitivoô (a n²vel 

do c®rebro, o ócentro da m§quina humanaô), o M®todo óTools...ô instaura as vias reais 

do autocontrolo ou  autodomínio, nas actividades e actuações dos Indivíduos-Pes-

soas enquanto Sujeitos livres e responsáveis. (Desde logo, no sector do ordenamento 

da vida sexual e da sexualidade, designadamente na ultrapassagem da chamada óeja-

cula­«o prematuraô no var«o.). 

 Os autores citados do livro óChoque na Educaçãoô intitularam o cap.8, com 

demasiada modera­«o e prud°ncia: óÉ possível ensinar o autocontrolo?ô (pp.165 e 

ss.). Pela nossa parte, diremos: Tem, absolutamente, de ser possível, visto que o auto-

domínio é absolutamente necessário e indispensável, para que a Humanidade, en-

quanto Esp®cie, possa sair do est§dio do óHomo Sapiens tout courtô (em que ainda se 

encontra, no que tange, muito especialmente, à organização hierárquica e não-demo-

cr§tica das suas Sociedades), para ascender ao est§dio superior do óHomo Sapiens/ 

/Sapiensô. 

 Por exemplo: em vez de haver polícias em uniforme, nas escolas de Los Ange-

les, a ensinar o DARE (Drug Abuse Resistance Education: educação de resistência 

ao  consumo de Drogas) aos  alunos, os professores das respectivas escolas dispensá-

-los-iam, com profici°ncia, se aplicassem o M®todo óTools...ô em todas as Disciplinas 

do Currículo escolar (cf. ibi, pp.167...). 

 Na Educação e na Cultura  tradicionais (separadas, estruturalmente, em espa-

ços estanquizados: a Teoria//a Prática; os teóricos//os práticos; os dirigentes//os 
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dirigidos, etc....), fomos todos habituados a erguer muralhas entre as ideias abstrac-

tas/especulativas e as situações e os casos concretos. Esquecemos, afinal, que o pen-

samento simbólico é o lastro, a partir do qual são abstraídas e formadas as ideias e os 

conceitos. Ora de vero pensamento simbólico já são perfeitamente capazes as crianças 

da 2ª infância (dos 3 aos 6 anos). 

 A auto-reflexão (um pensamento de ordem superior, que assenta no diálogo 

interior que tem lugar na nossa própria Mente, onde, ao avaliarmos as causas e os 

efeitos das acções, consideramos com atenção alternativas opostas, no sentido de bem 

deliberar) tem a sua base estruturante, como é sabido, no chamado pensamento sim-

bólico da Infância. 

 Atentemos no scenario descrito pelos autores (ibi, p.174): ñNas salas de aula 

Tools, ao transformar as diversas partes da sala em vários cenários diferentes, e ao pe-

dir às crianças para representarem a sua personagem durante toda a hora, o jogo torna-

-se muito mais complicado e interactivo. As crianças da casa ligam para o 112; o tele-

fonista toca um sino; os bombeiros saltam dos seus beliches; os carros dos bombeiros 

chegam para salvar a família. Trata-se de um jogo pensado, maduro, multidimensio-

nal e duradouroò. 

 O que, aí, houve de intrinsecamente diferente e inovador, relativamente aos 

óclich®sô tradicionais do processo Ensino/Aprendizagem foi o facto de se fazer um 

Apelo, estrutural e constante, aos Sujeitos humanos (das crianças e jovens) enquanto 

tais. 

 Ora, ñesta no­«o de conseguir manter o interesse de cada crian­a, durante um 

prolongado período de tempo, é um dos alicerces do programa Tools. Os pais tentam, 

normalmente, insistir junto do seu filho, para que este preste atenção ou respeite um 

professor. Eles reconhecem que uma criança não consegue aprender excepto se conse-

guir evitar distrair-se. O Tools inverte este problema ð as crianças não se vão distra-

ir, porque estão muito envolvidas nas actividades que escolheram. Enquanto represen-

tam os papéis que adoptaram nos seus planos de jogo, as crianças estão a viver inten-

samente o instanteò (iidem, ibidem). 

 No horizonte da promoção da Autonomia individual-pessoal dos jovens e do 

Autodomínio dos Sujeitos livres e responsáveis, o cap. 7 do livro sobre a ciência da 

rebeldia juvenil (pp.141 e ss.) mereceu-nos uma atenção particular (mais em virtude 

da preocupação pelo tema, do que propriamente por causa dos conteúdos). Aí se pro-

cura explicar ña razão pela qual, para os adolescentes, discutir com os adultos é um 
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sinal de respeito e não de desrespeito, ð e discutir é construtivo para a relação, e 

não destrutivoò (ibi, p.141). É que, na minha adolescência e juventude, eu sempre 

mantive, muito viva e frequente, a prática da discussão com os meus professores. 

 Um cap. do livro, que procura tecer um vero discurso ad hominem, é o 4, 

titulado ópor que mentem as criançasô (pp.81 e ss.). A² se afirma, desassombra-

damente e sem falsas promessas, no subt²tulo: ñPodemos dar importância à hones-

tidade, mas a pesquisa é clara. A maior parte das estratégias clássicas, para promo-

ver a sinceridade, apenas encoraja as crianças a mentir melhorò (ibi, p.81). ð A úl-

tima ratio, que se encontra na base desta mundividência corrente e estereotipada, é a 

atmosfera ideológica ubíqua, procedente da Cultura do Poder-Dominação dôabord. 

 Connosco, adultos, na Sociedade estigmatizada por essa Cultura ideológica, as 

crian­as aprendem, ónaturalmenteô, muito mais depressa a mentir do que a dizer a ver-

dade. A culpa e a falta de responsabilidade são nossas. 

 

 

*  

 

 

APÊNDICE sobre 

óMEMčRIA GEN£TICAô 

 

 ð Fará sentido a Expressão, em termos críticos, ou não encerrrará ela todo um 

conjunto de pressupostos e/ou consequências, pejados de equívocos e erros?!!!... 

 

Å Categorias no®tico-epistemológicas, que é preciso ter presentes para a discussão dos 

Problemas em causa: 

 A) ð Noção de Natureza, com os seus determinismos próprios, que hodier-

namente são estudados na nova Disciplina, que dá pelo nome de Genética (a partir 

dos estudos de G. Mendel, na base dos quais se estabeleceu, claramente, a distinção 

entre caracteres hereditários e caracteres adquiridos). 

 B) ð Noção de Cultura , cuja realidade é dimensionada, nos processos civili-

zatórios, pela história e pela tradição, ancoradas na memória (e documentação), por 

um lado e, por outro, na capacidade de, a partir do presente e do passado, revelar a 

capacidade humana/societária de projectar e construir o Futuro. 
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 O que  neste horizonte foi tornado manifesto foi  o óAparelhoô do Psico-Sócio-

-Ânthropos, que, para o efeito, se exprime na Liberdade (Responsável) dos Indiví-

duos-Pessoas/Cidadãos. 

 C) ð Entre o universo da Natureza e o da Cultura , há o mundo do que, pe-

rante a Natura, que a Cultura  humana foi capaz de balizar e entender criticamente, se 

pode chamar Artificial  (onde se incluirá, latamente, também o artístico), ou dos Ar -

tefactos da Civilização. 

Å Princípios de resolução dos Problemas: 

 ð A Liberdade Responsável dos Indivíduos-Pessoas não pode ser ferida de 

morte, em qualquer situação ou orientação psico-sócio-epistemol·gica. £ o ¼nico óab-

solultoô do Universo que resta... 

 ð As Técnicas e as Tecnologias, que tomam corpo na categoria epistémica 

C) são bem-vindas (mas não em termos absolutos... quando destróem a unidade psico-

somática do Psico-Sócio-Ânthropos); as ópr·tesesô, destinadas a ócorrigirô ou a óam-

pliarô as capacidades da Natura/Cultura , são abençoadas. 

 ð Entretanto, é preciso estar atento ao ERRO cometido por Aristóteles: a 

presunção de que a Evolução e o Desenvolvimento das Tecnologias trariam, consigo, 

no bojo, a emancipação/libertação da escravatura e da servidão. A História das Civi-

lizações demonstrou que foi um erro e um logro este pressuposto. Ele consagrou a re-

ligião cientificista do Objectivo-Objectualismo. Como se os ómilagresô das Tecnolo-

gias pudessem algum dia ser homologados no dom²nio dos ómilagres da Naturezaô 

(que só o são, enquanto não são conhecidas cientificamente as causas operativas na 

situa­«o do ómilagre naturalô...). 

 ð Não há acasos... como não há determinismos históricos: estes só surdiram 

por, no horizonte da aceitação (expressa ou tácita) do Erro de Aristóteles, se ter con-

cebido o processo histórico segundo os clichés da Dialéctica (hegeliana/marxista). O 

Catolicismo pretendeu erguer o mundo sobrenatural na base das operações de um 

Deus identificado com as operações da Natureza, v.g., a Graça ex opere operato!... Aí 

a origem de todas as  confusões.  

 N.B.:  

 Remetemos os leitores, sobre esta Problemática, para um Desenvolvimento 

maior no nosso Livro (j§ editado na Internet, a partir de óNO£TICAô//S«o Paulo e 

Mundo): ñôMem·ria Gen®ticaô: Avalia­»es e Enquadramento Cr²ticoò (Junho de 

2010).               
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TERCEIRO ANDAMENTO:  



 109 

 

O PROCESSO ENSINO/APRENDIZAGEM 

E A CRIANÇA BEM EDUCADA,  

NA DEMANDA DO CAMINHO NOVO.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DA INTELIGÊNCIA E DA CONSCIÊNCIA  

NO PATAMAR HUMANO DA EVOLUÇÃO  

(NO PROCESSUS IMBRICADO NO ENC ADEAMENTO  

DA COSMOGÉNESE BIOGÉNESE ANTROPOGÉNESE 

E NA DEFINIÇÃO CARACTERIZADORA DA  

ESP£CIE óSAPIENS/SAPIENSô: 
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SERES HUMANOS QUE SABEM QUE SABEM; 

E QUE SÃO DETENTORES DE UMA  

CONSCIÊNCIA REFLEXIVA E CRÍTICA).  

 

 

Å No horizonte do Pensamento Moderno autêntico (não do bastardo, que tomou 

corpo no desenvolvimento mecanicístico das Sociedades modernas e contemporâneas 

e no Processo civilizatório omnienvolvente, estigmatizado pela religião suprema do 

Objectivo-Objectualismo e pelo Sistema capitalista irredento), os dois axiomas, que é 

mister inscrever no Pórtico do Edifício da Modernidade ocidental são, indiscutível-

mente: o de Johann Wolfgang von Goethe: óNo princ²pio era a Ac­«oô; e o de Baruch 

Espinosa: óDeus sive Naturaô. 

 O que o C.E.H.C. pretende afirmar, com esta Tese fundadora, é que todos os 

Tratados e Doutrinas, todas as mundividências tradicionais baseadas em Divindades 

transcendentes e extrínsecas, supostamente criadoras do Universo, omnipotentes e 

omniscientes, bem como nas teorias de um Poder supremo separado da emergência 

evolutiva e da História real da Espécie humana, ð se acham, de facto, ultrapassados e 

dissolvidos como bolas de sabão!... 

Å No horizonte, acima configurado, ® ·bvio que a Tese fundamental do chamado 

óPrincípio Antrópicoô, ¨ escala cosmológica, e sua respectiva problemática, não ofe-

recem dúvidas e podem perfeitamente ser estabelecidas com evidência e segurança 

epistémica. Mais: o Universo resultaria, na sua Evolução dentro do quadro de princí-

pios e leis, inexplicável e sem sentido, absurdo, em suma. O que estamos afirmando, 

contundentemente, ® v§lido para o chamado óPrincípio Antrópico Cosmológico Fra-

coô. (N«o para o óForteô, que tem ainda conota­»es teol·gicas com a Divindade cria-

dora, transcendente e extrínseca, do Universo). 

 Na verdade, o Princípio Antrópico do Cosmos, na acepção referida, consti-

tui, mesmo, a réplica simétrica, desfundamentadora, para as doutrinas criacionistas 

das tr°s Religi»es (institucionalizadas) ódo Livroô (Juda²smo, Cristianismo, Islamis-

mo). A essa Divindade Criadora, os Gnósticos judeo-cristãos primevos deram o no-

me depreciativo/pejorativo de Demiurgo. Com toda a justeza e sensatez. 

 Onde reside o óEdgeô (que lhes faculta toda a sorte de vantagens positivas) da 

Weltanschauung dos Gnósticos, de Espinosa e de Goethe?! Ab initio et ante saecula 
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omnia, o primado é do Saber, e não do Poder; é da Acção e não do Verbo/Palavra 

(óIn principio erat Verbumô, no Evangelho de Jo«o Marcos). Deus e a Natureza, flu-

indo sponte sua, constituem uma unidade. Ora, nas três Religi»es ódo Livroô, o pri-

mado foi sempre o do Poder sobre o Saber: por isso, ele é sempre considerado ili-

mitado. óQuem sabe faz, quem n«o sabe ensinaô (Bernard Shaw). A sacralidade do 

Poder constituído é tradicionalmente justificada pelo axioma paulino (Rom. 13,1): 

óNon est potestas nisi a Deoô. Em contrapartida, o parergo tradicional óVox populi, 

vox Deiô j§ abriu uma brecha positiva na cartilha tradicional sobre a óPotestas sacraô. 

 No horizonte das Religi»es ódo Livroô, o Poder (divino...) é ilimitado... e torna 

a soberania, detida pelo Rei (ou pelo presidente... mesmo em regime republicano...), 

também ilimitada!... Os súbditos foram convertidos em objectos... Que adiantou cha-

mar-lhes cidadãos, em regime republicano?!... No horizonte dos Gnósticos, Goethe e 

Espinosa, o Poder é sempre limitado, em função justamente do Saber, e dos saberes 

disponíveis. 

 Eis por que o Princípio Antrópico , na Evolução do Cosmos (Cosmogénese), 

instituído na galáxia dos Saberes, não só faz todo o sentido, como, inclusive, a Evo-

lução Cósmica, a História do Universo, o Mundo e as Sociedades humanas em busca 

da boa e saudável organização, não encontrariam fundamento e explicação sem ele. 

Å Uma das obras que mais e melhor contribu²ram para a caracteriza­«o da pertin°ncia 

e da fundamentação do Princípio Antrópico  à escala cosmológica, foi, sem dúvida, a 

de John D. Barrow et Frank J. Tipler: óThe Anthropic Cosmological Principleô (Ox-

ford University Press, Oxford e New York, 1986). 

 Esta é uma obra que dá respostas nos dois planos: no da história da ciência 

moderna e no da história do Universo. Revela-nos que, na vastidão das estrelas e das 

galáxias, a existência da vida, e da vida inteligente humana, num pequeno planeta co-

mo a Terra, nos subúrbios da Via Láctea, conta muito, ou seja: a Questão do lugar da 

Humanidade no Universo encontra, aí, uma resposta honesta, plausível, holística e 

inteligente/consciente. 

 Deste livro disse Peter Atkins: óin the speculative and intellectual richness of 

its pages, this book is probably unsurpassedô. E a rev. TLS: óa masterly exposition of 

what seems bound to become one of the most important developments to have taken 

place in physical scienceô. 

 O simples elenco dos temas dos 9 capítulos da obra pode fornecer-nos uma 

noção da sua magnitude e importância. Na Introdução, ficou estabelecida a definição 
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possível do Princípio Antrópico Fraco (WAP) (p.16): ñWeak Anthropic Principle 

(WAP): The observed values of all physical and cosmological quantities are not e-

qually probable but they take on values restricted by the requirement that there exist 

sites where carbon-based life can evolve and by the requirement that the Universe be 

old enough for it to have already done soò. 

 2. Argumentos do Design: a articulação do Argumento do Design e do Ar -

gumento Cosmológico. 

 3. A moderna Teleologia e os Princípios Antrópicos. 

 4. A redescoberta do Princípio Antrópico, na base das leis da Física. 

 5. O Princípio Antrópico Fraco na Física e na Astrofísica. 

 6. Os Princípios Antrópicos na Cosmologia clássica. 

 7. A Mecânica Quântica e o Princípio Antrópico. 

 8. O Princípio Antrópico e a Bioquímica. 

 9. O Argumento da Viagem espacial contra a existência de Vida inteli-

gente extra-terrestre. 

 10. O Futuro do Universo e o lugar e a função dos Humanos num Cosmos 

em Evolução. 

 É sabido que (à escala mais vasta da Evolução do Universo, não apenas do 

Sistema solar ou do planeta Terra) a Entropia  (ou degradação crescente da Energia: 

2ª lei da Termodinâmica) exerce os seus efeitos de modo implacável e sem excepções 

nos respectivos planos ou níveis da Organização Cósmica. A excepção possível é ope-

rada mediante o que, nas ciências físicas e biológicas do séc. XX se começou a desi-

gnar por neguentropia. Há um primeiro plano de neguentropia que é levado a cabo 

pela química orgânica e pelas mais variadas formas de vida; mas há um segundo 

plano de neguentropia, que é exercido pela vida inteligente/consciente, em suma, 

pelo óHomo Sapiens/Sapiensô. Ora, a import©ncia desta neguentropia é decisiva, na 

medida em que afecta (ou pode afectar...) todo o Sistema da Cosmogénese em curso. 

 Que vem isto a significar? Que a Evolução do Cosmos (independentemente de 

haver ou não outros seres inteligentes em outros planetas ou galáxias...) também de-

pende dos comportamentos da Espécie humana ao longo da sua História na Terra!... 

 Na obra citada, os nossos autores exploram, igualmente, a questão da vida in-

teligente extra-terrestre; mas fazem-no com sabedoria e sensatez. (Vd. cap.9, pp.576 e 

ss.). A Tese  central, que nesta controvérsia acaba sempre por ser abordada, pode ver-

-se traduzida no enunciado/tópico que assevera (ibi, p.556): ñO Princípio Antrópico 
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Fraco exerce constrangimentos sobre o Futuro da Terraò. Nem seria de esperar ou-

tra coisa: constrangimentos ou re-orientações na cosmo-biogénese, pela positiva ou 

pela negativa. E, obviamente, no próprio processus da antropogénese: É claro que u-

ma coisa ® seguir a cartilha do óSapiens tout courtô (contemporizando com a doutrina/ 

/teoria do óPastor e do Rebanhoô); outra coisa ser§ adoptar, integralmente, a vida evo-

lutiva do óHomo Sapiens/Sapiensô, no processus da Antropogénese ainda em curso. 

 Como se dá conta, a Ciência Física esclarecida e a Teleologia moderna e 

contemporânea não têm receio de afirmar e discorrer em torno do Princípio Antró -

pico Fraco. A sua Lectio é evidente, para quem souber entendê-la: o que está mesmo 

em causa ® a preserva­«o, defesa e promo­«o da gram§tica do óHomo Sapiens/Sa-

piensô, ou seja: a gram§tica da Autonomia das Inteligências (singulares) conscientes 

dos Seres Humanos, enquanto tais. Trata-se de Seres dotados de Consciência reflexiva 

e crítica. 

 Neste contexto, qual poderá ser a missão (cósmica) da Espécie humana na 

Terra?! Guardar e promover um Futuro positivo para o Universo, a partir da expansão 

natural do Manto da Vida (mesmo em  outros planetas e galáxias), sempre que a vida 

(baseada no carbono e na água) se torne logicamente possível. 

 Os nossos Autores concluem a sua obra (p.677), como segue: ñNo instante em 

que o Ponto Omega é atingido, a vida terá adquirido controlo de toda a matéria e for-

ças, não só num universo singular, mas em todos os universos cuja existência é logi-

camente possível; a vida ter-se-á espalhado por todas as regiões espaciais, em todos 

os universos que poderiam existir logicamente, e terá armazenado um acervo infinito 

de informação, incluindo todos os bits de conhecimento que é logicamente possível 

conhecer. E isso ® o fimò. 

 Pelo menos do ponto de vista estrutural e genérico, Barrow e Tipler encon-

tram-se em sintonia com a concepção crítica do Psico-Sócio-Ânthropos, que é a base 

fundadora do C.E.H.C.. No cap.10 (e na sec­«o titulada óLife and the Final State of 

the Universeô), eles deixaram escrito o seguinte (p.659): ñA ess°ncia de um ser huma-

no não é o corpo, mas o programa que controla o corpo; nós poderíamos ainda identi-

ficar o programa, que controla o corpo, com a noção religiosa de uma alma, por-

quanto ambos são definidos como sendo entidades não-materiais, que são a essência 

de uma personalidade humana. De facto, a definição da alma como sendo um tipo de 

programa tem muito em comum com a definição, de Aristóteles e de Tomás de Aqui-

no, da alma como óa forma de actividade do corpoô. Um ser humano vivente ® a re-
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presentação de um programa definido, em vez do próprio programa. Em princípio, o 

programa correspondente a um ser humano poderia ser armazenado em formas muito 

diferentes ð em livros, em disquetes de computadores, em RAM ð e não precisa-

mente no cérebro de um corpo humano particular. Contudo, um ser humano é um pró-

grama designado para operar num hardware muito especial, e muitos dos subprogra-

mas de um programa humano estão presentes somente por causa da estrutura peculiar 

do hardware. Estas propriedades estão presentes de modo muito diferente nos progra-

mas inteligentes não-humanosò. 

 Os Autores reconhecem, clara e expressamente, as semelhanças e as diferen-

ças de funcionamento entre os seres humanos inteligentes (= união de corpo e alma: 

corpo orgânico e representação de um programa) e as máquinas/computadores 

(= hardware + programas...). A fenda e o contraste entre a concepção deles e a nossa, 

(atente-se na comparação crítica entre as duas realidades), começam naquele ponto 

(estratégico...) em que eles admitem (ou concedem, simplesmente...) que os computa-

dores são máquinas inteligentes!... 

 É que, no fim de contas, é justamente na admissão de um tal pressuposto, que 

se fundamenta a tradicional teoria/doutrina, que reduz (erroneamente) a Consciência 

dos Humanos Seres Inteligentes ao esquema estereotipado expresso na f·rmula: óco-

nhecimento do conhecimentoô. Isto encerra consequ°ncias graves... uma vez que a 

Consciência humana, qua tal, em termos nucleares, ® mais do que simples óconheci-

mento do conhecimentoô; ela ® testis, ð uma testemunha viva, crítica, dos conheci-

mentos em causa (meus e dos outros!...). 

 

 

 Comecemos pela palavra dôordem: ® preciso e urgente (para a refunda­«o em 

terreno firme da Weltanschauung contemporânea, pós-moderna mas positiva e críti -

ca, como nós preconizamos no C.E.H.C.) recuperar o chamado Hilemorfismo aristo-

t®lico (e tomista, em boa parte), esse teorema que óo Fil·sofoô encontrou para explicar 

os seres e sua evolução/mudança, com destaque para os seres vivos orgânicos da Na-

tureza. Essa união intrínseca de Matéria e Forma (união hilemórfica), enquanto ex-

plicação filosófica dos seres e da sua história evolutiva, estabelecida por Aristóteles 

(e, depois, retomada, parcialmente, por Tomás de Aquino, no séc. XIII), tem o condão 

de levar de vencida, não só a doutrina dos átomos puramente materiais enquanto 

constituintes originários da Matéria e da Natureza orgânica, como igualmente a teoria 
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da força vital , que Platão atribuía às Ideias arquetípicas do hiperurânio, dando ori-

gem ao que a Cultura ideológica do Ocidente conhece por Dualismo metafísico-on-

tológico. 

 Aqui chegados, é preciso tomar consciência crítica de que o Materialismo de-

mocritiano e o Idealismo do Dualismo metafísico-ontológico de Platão (e de Paulo, 

enquanto fundador bíblico das Cristandades) são, para todos os efeitos, dois extremos 

que se tocam: eles configuram-se no mesmo horizonte gnóseo-epistemológico e meta-

físico. Por isso mesmo, ao longo de 2 milénios da Civilização/Cultura do Ocidente, o 

Hilemorfismo aristotélico foi sempre esconjurado e afastado do Caminho sócio-histó-

rico e cultural, para dar lugar aos idealismos/dualismos platónico-paulinos e (ao mes-

mo tempo) aos materialismos de todo o tipo, bem como aos imparáveis mecanicis-

mos tecno-científicos (que  reduziram os  seres humanos a  máquinas, homologando-

-os, primeiro, com os animais irracionais...). A própria obra (filosófica e teológica) do 

Doutor Angélico esteve censurada e proibida na Sorbonne, durante ca. de meio sécu-

lo. 

 Para a definição aristotélica da alma e sua interpretação e recuperação, por 

parte de Tomás de Aquino, pode consultar-se óAristotleôs óDe Animaô, in óThe version 

of William of Moerbeke and the Commentary of St. Thomas Aquinasô (translated by 

K. Foster and S. Humphries/Yale Univ. Press, New Haven, 1951). Toda esta matéria 

é, ainda, abordada largamente no Livro 2º (sobre a Criação), dos 4 que compõem a 

Summa Contra Gentiles de Tomás de Aquino. Entretanto, o mais importante e decisi-

vo, na matéria em causa, encontra-se nos coment§rios tomistas ao óDe Animaô de 

Aristóteles (esparsos por quase toda a sua obra, incluindo a óSumma Theologiaeô, pa-

ra al®m do seu óDe Animaô). 

 No óDe Animaô (p.164), Arist·teles assevera que a alma está para o corpo as-

sim como uma impressão está para a cera. Aí, ele adverte igualmente que a alma é 

análoga ao conhecimento possuído, em lugar do próprio acto do conhecimento. Este 

tem a ver com o ónoȊsô (o acto do conhecer/pensar). £ nesta distin­«o que óo 

Fil·sofoô abre espa­o para a introdu­«o, na cl§ssica parelha de corpo/alma, das 

noções de espí-rito/mente. No Livro 1 do óDe Animaô, Arist·teles critica e rejeita as 

teorias da alma, configuradas por Demócrito e por Platão. Para Aristóteles e para 

Tomás de Aquino, a alma tem necessidade absoluta de um corpo para pensar e sentir. 

 Na imagética cultural de hoje, poder-se-ia dizer que a forma de uma coisa 

(material) está para a coisa como o programa de computador está para o computa-
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dor físico. Contudo, é aconselhável não insistir demasiado nesta comparação, visto 

que, dum lado, estamos perante coisas naturais, ao passo que, do outro, estamos pe-

rante artefactos da civilização... Considerar as máquinas autom§ticas como óseres in-

teligentesô ® a heresia hodierna da Cultura. Não obstante, o símile pode ajudar a per-

ceber a união da forma e da matéria, do programa e do computador. 

 A alma é imortal, para Aristóteles e Tomás de Aquino, porque é uma forma 

abstracta, tal como o número 2 existe em abstracto, para além do seu símbolo concre-

to ó2ô. De igual modo, poder²amos dizer que um programa de computador existe em 

abstracto e é independente da sua representação em discos de computador ou em 

RAM. 

 Sobre as diferenças e as características respectivas de RAM  e ROM, o óLexi-

kon of Modern Englishô da Macmillan (English Dictionary for Advanced Learners) 

esclarece: RAM: ócomputer memory where you can save and change informationô; 

constitui o que se chama ócomputing random access memoryô, ou seja: óa parte do 

computador em que os programas s«o carregados enquanto voc° os usaô. ROM  é a 

ócomputing read-only memoryô: a mem·ria do computador que ® permanente e n«o 

pode ser alterada. 

 Entretanto, os Autores de óThe Anthropic Cosmological Principleô (op.cit., 

p.659 + p.680) tiram partido da comparação entre a alma/forma e o corpo/matéria 

com o ROM  e o RAM  do funcionamento dos computadores, ao ponto de insistirem 

na tese seguinte (que é discutível): o importante no computador não é o seu hardware 

particular... mas o programa inserido. 

 Na esteira de Arist·teles, o Doutor Ang®lico faz a distin­«o entre óintellectus 

agensô (a intelig°ncia agente) e óintellectus patiensô ou ópossibilisô (a intelig°ncia pas-

siva ou possível). Os Autores citados homologam o intelecto agente/activo ao ROM  

dos computadores; e o intelecto passivo ou possível ao RAM  dos computadores (cf. 

op. cit., pp.680-1). Não obstante, ao reconhecerem, aí, que estas são as duas funções 

essenciais da alma humana (soul), em Tomás de Aquino, eles facilmente se poderiam 

dar conta de que o hilemorfismo (aristotélico-tomista, ð que não mencionam...), é tão 

radicalmente exigente, que não suporta a comparação com as 2 funções de ROM  e 

RAM  dos computadores, enquanto artefactos do processo civilizatório!... 

 Mais importante e decisivo é reconhecer, na Mente humana, no óintellectus 

agensô e no óintellectus patiensô, as duas faculdades-capacidades essenciais, respecti-
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vamente: a habilidade para reter e usar os conceitos adquiridos; e a habilidade para 

formar e adquirir conceitos. 

 Nesta óptica, faz sentido falar da contemporânea teoria semântica da informa-

ção (in + formação, derivada da forma aristotélico-tomista, na teoria da alma), em 

termos de novas formas que são acrescentadas ao intelecto paciente/passivo/receptivo 

do Indivíduo-Pessoa (uni«o de mat®ria e forma, corpo e alma). Os pr·prios óuniver-

sais lingu²sticosô de Noam Chomsky, na sua teoria das estruturas morfo-sintácticas, 

podem assemelhar-se perfeitamente à noção da forma aristotélico-tomista e à com-

preensão crítica da noção (universal) da alma em Averr·is. Eles s«o uma óspecies-

specific innate language acquiring abilityô, um óhardwired programô, um intelecto 

agente (um ROM). 

 Importante e decisivo é, sempre, não se perder, nesta problemática, a exigên-

cia fundamental/fundadora da Identidade singular dos Indivíduos-Pessoas (dotados 

de corpo e alma próprios), porquanto não abona nada nessa direcção a mundividência 

dos filósofos empiristas (anglossaxónicos) em geral, com destaque para Hume e Berk-

eley, os quais consideravam a alma (humana) como sendo, apenas, uma colecção ou 

série de ideias!... A Alma, constituída pela simples existência das ideias (Berkeley), 

levou, na história das sociedades humanas, à multiplicação dos ideotas ou dos lunáti-

cos e, sempre, ¨ promo­«o e prosperidade dos óPastores dos Rebanhos humanosô!... 

 N«o tem nada a ver com esta  orienta­«o e este horizonte o óaparelhoô gn·seo-

-epistemológico estabelecido por Aristóteles no axioma (repetido pelos escolásticos 

medievais): ónihil est in intellectu quod prius non fuerit in sensibusô; e que Leibniz 

completou magistralmente: ó... nisi ipse intellectusô. Traduzindo: Nada tem a sua 

residência na inteligência, que não tenha transitado, primeiro, pelos Sentidos ex-

ternos... a não ser a própria inteligência do Indivíduo-Pessoa, singular e concre-

to. 

 A gramática (psico-sócio-antropológica) do Hilemorfismo aristotélico-tomista 

(sempre negligenciado e desprezado ao longo de dois milénios da Cultura/Civilização 

do Ocidente) ® t«o importante e decisiva, na óencruzilhadaô p·s-moderna contemporâ-

nea, que não é despiciendo voltar às doutrinas de Aristóteles e Tomás de Aquino, jus-

tamente a partir dos seus óDe animaô. £, evidentemente, da Alma humana, que se 

trata, nas glosas do Doutor Ang®lico aos textos de óo Fil·sofoô por antonom§sia. 
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 No óDe animaô (1.2, lect. 1), Arist·teles, traduzido em latim, dizia, definindo a 

alma: óActus primus corporis physici, potentia vitam habentisô: acto primeiro de um 

corpo físico, que tem a vida em potência. 

 No seu óDe animaô (1.2. lect. 1, nÜ233), Tom§s de Aquino formulava a sua de-

finição da alma, como segue: óAnima est actus primus corporis physici organiciô. A² 

mesmo, o Doutor Angélico esclarece: óNon autem oportet addere potentia vitam ha-

bentis. Loco enim huius ponitur organicum, ut ex dictis patetô. Substantivamente, a 

definição de Aristóteles foi mantida e não foi alterada. No enunciado, apenas se mu-

dou a per²frase óque tem a vida em potênciaô pelo adjectivo óorgânicoô, referenciado a 

corpo físico. É caso para concluir que, aqui, a teoria/doutrina do hilemorfismo resul-

tou semanticamente reforçada. 

 Esta Lectio tomista é tão importante e decisiva, que ela destrona e estilhaça 

todas as construções ideológicas (tradicionais nas Cristandades) do Dualismo (plató-

nico/paulino) metafísico-ontológico, inclusive todos os vestígios que entraram pela 

porta do cavalo, na Casa da mundividência tomista, enquanto configurada, ela mesma, 

no Campo epistémico-metafísico da Cristandade histórica, conhecida como tal (desde 

Paulo) ao longo de dois milénios. 

 Nesta perspectiva, a Lectio tomista vem em defesa e preservação da Identi -

dade singular dos Indivíduos-Pessoas humanos, enquanto Sujeitos livres e respon-

sáveis, porque dotados de Consciência reflexiva e crítica. 

 Neste horizonte, não será despiciendo coligir num pequeno painel de 5 tópicos 

as posi­»es de Tom§s de Aquino, na sua obra maior e mais conhecida, a óSumma 

Theologiaeô, em torno das fun­»es da  consciência  psíquica e moral dos Indivíduos-

-Pessoas e sua responsável actuação individual/social. 

1.ð A Questão de saber se a Consciência é alguma potência do campo inte-

lectivo (Iª, Q.79, A.13, no centro). Aí se estabelece que a Consciência, em sentido 

próprio, não é potência, mas acto (portanto, homologável ao intelecto agente, não ao 

paciente/passivo). A² se diz que ela ® óscientia cum alioô (aplica­«o da ci°ncia a algu-

ma coisa ou pessoa, para além do objecto do conhecimento). Entretanto, convém ad-

mitir que o óalioô pode tamb®m referenciar-se a outro sujeito, e não apenas ao sim-

ples objecto de conhecimento. Daí, a equivalência da função da Consciência ao espí-

rito/mente: ódictamen mentisô. 

2. ð A Questão de saber se a lei humana pode impor aos Humanos obriga-

ções no foro da consciência (Iª-II
ae

, Q.96, A.4, co.). Aí se estabelece que as leis huma-




